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A dissertação tem como objectivo estabelecer uma correlação entre tipos de actos 
de fala e relações de poder na novela “Duas Caras” emitida em Portugal, pela SIC, no 
período de 5 de Novembro de 2007 a 4 de Julho de 2008, sendo que a selecção dos 
episódios foi realizada, posteriormente, no Youtube. Embora a análise incida 
preferencialmente sobre os actos de fala directivos, uma vez que estes espelham 
claramente as relações de poder no âmbito da interacção verbal, serão também 
analisados grande parte da constelação dos actos de fala que engloba representações 
expressivas, compromissivas, assertivas a par das declarações.  
No plano teórico, tomamos por base a teoria de Fairclough (2001) sobre a relação 
de discurso e poder, dedicando especial atenção aos actos de fala, na base dos 
desenvolvimentos teóricos empreendidos por John R. Searle nos anos 70. 
O corpus a analisar compreende a gravação a partir do Youtube e subsequente 
transcrição de sete episódios da novela “Duas Caras” protagonizados pelos personagens 
Juvenal Antena e Evilásio Caó que, nesta obra de ficção, ocupam posições sociais 
distintas. 
 













The main goal of this essay is to present a correlation between different types of 
speech acts and power relations in the soap opera “Duas Caras” broadcasted by SIC 
between the 5th November of 2007 and the 4th July of 2008. The selection of the 
episodes was subsequently made at the Youtube. Although the analysis is mainly about 
directive speech acts, since they clearly reflect the power relations in the verbal 
interaction, we will also analyze the majority of the speech acts which includes 
expressive, commissive and assertive representations as well as the declarations.  
At the theoretical level, our study is based on Fairclough’s (2001) theory about the 
relation between discourse and power, giving special attention to the speech acts, 
according to the theoretical developments of John R. Searle in the 70’s. 
The corpus comprises the record, made from the Youtube, and subsequent 
transcription of seven episodes of the soap opera “Duas Caras” where the characters 
Juvenal Antena and Evilásio Caó play lead roles and perform different social positions 
in this work of fiction.  
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Guiados pelos postulados teóricos searlianos dos actos de fala e pelo modelo 
faircloughiano (2001) de análise crítica do discurso, é nosso propósito fundamental 
estabelecer uma correlação entre actos de fala e relações de poder na novela “Duas 
Caras” emitida em Portugal, pela SIC, no período de 5 de Novembro de 2007 a 4 de 
Julho de 2008.  
Encarando o discurso como prática social, e os actos de fala como meios de 
veicular significado, a análise que nos propomos desenvolver incide sobre um corpus 
mediante gravação e subsequente transcrição de sete episódios da novela “Duas Caras” 
protagonizados pelos personagens principais de Juvenal Antena e Evilásio Caó que, 
nesta obra de ficção, ocupam posições sociais distintas. A pertinência da análise 
discursiva dos personagens supracitados resulta do facto de reflectirem, por meio de 
uma constelação de actos de fala da qual resultarão diferentes representações, a 
manutenção e/ou alteração das relações de poder consubstanciadas hierarquicamente.  
Tomando como suporte a teoria faircloughiana (2001) das relações de poder, a 
análise do corpus que apresentamos permitirá comprovar que o discurso e as práticas 
sociais manifestam uma relação de interdependência, pelo que proceder à análise do 
significado dos enunciados transmitidos, descurando os contextos (situacionais e 
intertextuais) e a forma dinâmica como os participantes se relacionam, não nos 
permitiria proceder a uma análise eficaz dos tipos de actos de fala emitidos. 
Deste modo, a nossa análise envereda pelo modelo tridimensional proposto por 
Fairclough (2001), dimensionado para a descrição do texto, a interpretação das relações 
entre texto e interacção, e a explicação da relação entre interacção e contexto social. 
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Todavia, uma vez que o nosso propósito fundamental é estabelecer uma correlação entre 
actos de fala e relações de poder, a nossa análise dedica particular atenção à 
interpretação, nomeadamente no respeitante à classificação dos actos de fala, às 
posições (situacionais, interaccionais, institucionais e sociais) ocupadas pelos 
personagens Juvenal e Evilásio, bem como às relações por si mantidas. Segue-se o 
contexto explicativo em que se elabora um diagnóstico sobre a manutenção ou alteração 
das relações de poder nos excertos analisados.  
Partindo da teoria dos actos de fala de Searle, destacaremos, nos primeiros dois 
pontos do Capítulo 1, as reflexões teóricas levadas a cabo por Gouveia (1996), Lima 
(2006), bem como por Casanova (1989), sendo que esta última se reveste de 
importância capital para a análise das relações de poder, dado que incide sobre actos 
directivos, os que melhor espelham as relações de poder entre os personagens. No ponto 
3 desse mesmo Capítulo, faremos uma breve abordagem aos actos de fala parasitários e 
à pertinência da sua análise. Concluiremos, então, este Capítulo com a apresentação do 
modelo faircloughiano de análise crítica do discurso, que será aplicado ao nosso corpus. 
Faremos, no Capítulo 2, uma introdução à análise do corpus e, no Capítulo 3, 
forneceremos uma contextualização geral do corpus a analisar. Nos Capítulos 4 e 5, 
procederemos a uma exposição do processo de selecção dos vídeos para análise, bem 
como das convenções de transcrição por nós usadas.  
O Capítulo 6 será dedicado à análise do corpus, nomeadamente das oito 
transcrições, sendo que cada transcrição será analisada relativamente a quatro pontos 
fundamentais: o contexto situacional, o contexto intertextual, o significado do 
enunciado – actos de fala, e a explicação.  
Porém, não nos limitamos a uma análise qualitativa dos corpora, pelo que 
contabilizaremos quantitativamente, no Capítulo 7, os actos de fala emitidos por Juvenal 
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e Evilásio, com o intuito de descortinar, com clareza, as relações de poder entre os 
personagens. 
Nas observações finais tiraremos algumas conclusões, resultantes do cruzamento 
dos dados qualitativos e quantitativos, de forma a estabelecer, cabalmente, uma conexão 





1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1.1 Actos de fala  
 
No âmbito do enquadramento teórico que serve de base à análise do corpus, 
partimos da abordagem crítica da teoria de John R. Searle inspirada na teoria de Austin, 
nomeadamente em Gouveia (1996) e Lima (2006) no âmbito da pragmática linguística, 
com aplicação à língua portuguesa. 
Sendo que a pragmática linguística estuda os aspectos da linguagem humana 
relacionados com a acção e a prática, então é natural que o uso de uma linguagem, como 
a linguagem gestual, e o próprio falar sejam considerados acções. Porém, estas acções 
distinguem-se de outras acções tais como correr, limpar ou dançar, uma vez que 
utilizam um meio diferente para a sua realização – a linguagem. A título 
exemplificativo, atente-se aos seguintes enunciados:  
 
A: Vai enviar estes documentos pelo correio1. 
B: Vou imediatamente. 
 
O exemplo A facilmente é interpretado como uma ordem e o exemplo B como a 
aceitação dessa mesma ordem. Neste sentido, ordenar e aceitar são acções como outras 
quaisquer, pois implicam a emissão de sons (manifestação física), e têm um dado 
propósito, que por sua vez visa um determinado resultado, sendo apenas fruto do uso da 
linguagem. Apesar de existirem várias denominações para este tipo de acções, importa 
adoptar uma denominação na presente dissertação a fim de tornar toda a linha de 
                                                             




raciocínio mais clara. Chamemos-lhe actos de fala, tal como Gouveia (1996), inspirado 
em Searle, os designa, (embora também possam ser denominados de actos linguísticos 
ou acções linguísticas). 
Quando nos referimos a actos de fala, importa distinguir frase de enunciado. 
Como foi dito anteriormente, um acto de fala implica que o falante produza um 
conjunto de sons2. Ora, a produção desses sons não é aleatória. Todos os falantes, 
quando deparados com uma qualquer situação comunicacional, fazem uso dos 
conhecimentos que possuem da gramática da sua língua para estruturar uma frase. 
Assim, poder-se-á dizer que a frase é uma unidade estrutural do sistema de organização 
de uma língua cuja existência não está dependente da enunciação de qualquer falante. 
Por sua vez, a enunciação de uma frase dá origem ao enunciado, que não é senão uma 
unidade do discurso que, obrigatoriamente, pertence a um indivíduo, num 
enquadramento espacio-temporal determinado. 
Outra distinção não menos importante é entre frase e proposição. Sendo que a 
frase é uma estrutura regulada pela língua, uma forma, a proposição é aquilo que é 
expresso através de uma frase, ou seja, através da forma. Vejamos os seguintes 
exemplos: 
 
(1) O João dança. 
(2) João danse. 
(3) João dances. 
 
Embora cada uma das frases esteja escrita em diferentes línguas e, por isso, em formas 
diferentes, todas elas transmitem o mesmo conteúdo semântico, ou seja, todas elas 
transmitem a mesma proposição. Analisando a frase (1), e aplicando-se o que se vai 
                                                             
2 Uma vez que a presente dissertação se foca na interacção verbal dos falantes, excluiremos, a não ser que 
seja pertinente, os actos de fala produzidos por via da linguagem gestual. 
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dizer em seguida às restantes, podemos distinguir dois momentos: por um lado a 
referência (o falante refere-se a uma entidade do mundo físico), e por outro a 
predicação (o falante predica algo relativamente a essa entidade). Logo, podemos 
afirmar que a referência é «O João», e que a predicação é o acto de dançar, «dança». A 
proposição está intimamente ligada aos conceitos de verdade e não verdade, pois 
sempre que o objecto a que o falante se refere possui ou não possui a propriedade 
predicada, esta é respectivamente verdadeira ou falsa. Importa ainda referir que algumas 
frases não exprimem proposições e que são unicamente usadas para a realização de 
actos de fala, como é o caso das saudações.  
 
No âmbito do estudo dos actos de fala, destaca-se o trabalho pioneiro de John L. 
Austin, filósofo da linguagem britânico. Partindo do pressuposto de que falar também é 
uma acção, Austin desenvolve as noções de actos performativos e actos constativos. Os 
primeiros – performativos – dizem respeito aos actos que constatam um estado-de-
coisas e que se verificam através da sua veracidade ou falsidade, enquanto os segundos 
– os constativos – dão lugar a um novo estado-de-coisas, não se verificando através da 
dicotomia veracidade/falsidade, mas antes da de felicidade/infelicidade. Austin 
desenvolve, assim, a teoria das infelicidades que inclui uma lista de seis condições 
necessárias à realização de um acto performativo. No entanto, verifica-se que tais 
condições não são exclusivas dos actos performativos e que também os constativos 
podem ser analisados segundo a sua felicidade ou infelicidade, não limitando-se às 
condições de veracidade ou falsidade. Neste sentido, a distinção entre acto performativo 
e constativo que Austin sugere perde fundamentos. Ora, o que acontece é que os actos 
constativos, ao serem analisados consoante a sua verdade ou falsidade, deixam de ter 
qualquer importância no que diz respeito à análise da interacção verbal entre falantes, 
pois uma afirmação que viesse a ser considerada falsa, poderia ser resultado do 
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desconhecimento do falante ou uma mentira propositada. Neste caso, tal afirmação - 
acto constativo – é passível de ser analisada quanto à sua sinceridade, uma das 
condições de felicidade dos actos performativos. Deste modo, as diferenças entre estes 
dois tipos de actos não se verificam.  
Austin acaba por concluir que a diferença entre actos performativos e actos 
constativos não é estrutural, mas antes formal enquanto actos de fala, considerando 
ainda que um acto de fala se encontra dividido em três níveis: acto locutório, acto 
ilocutório e acto perlocutório. Por acto locutório entende-se o acto de enunciação da 
frase que permite ao interlocutor apreender um dado significado, enquanto o acto 
ilocutório consiste no uso de uma frase linguisticamente operativa para realizar uma 
acção considerada apropriada às circunstâncias comunicativas. Porém, os dois actos 
anteriormente descritos não se concretizam separadamente; o falante ao enunciar está, 
simultaneamente, a ordenar, a pedir. Mais precisamente, a locução e a ilocução, 
enquanto níveis de acções linguísticas, pressupõem uma relação de interpretação. Lima 
(2006) explica como se dá essa interpretação, apresentando dois ingredientes essenciais 
à mesma: o conhecimento que os falantes têm da sua própria língua, mais precisamente 
das convenções semânticas da língua, e o conhecimento pragmático. Este último é um 
elemento extremamente interessante do ponto de vista da interacção verbal, já que este 
condiciona fortemente a forma como os falantes interpretam um dado enunciado. Lima 
(2006) alerta-nos para a distinção entre pedir e ordenar, que está dependente das 
relações sociais ou profissionais dos falantes. Se, por exemplo, um chefe disser ao seu 
empregado «Vá buscar o correio», com certeza que este vai interpretar o enunciado 
como uma ordem, mas se, pelo contrário, for uma esposa a dizê-lo ao seu marido, o que 
se espera é que o marido o interprete como um pedido, algo não tão vinculativo quanto 
uma ordem do seu patrão. Com isto quer dizer-se que os conhecimentos semânticos tal 
como os conhecimentos pragmáticos são indissociáveis no que concerne à interpretação 
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de actos de fala. Ao último nível do acto de fala considerado por Austin, chama-se acto 
perlocutório, consistindo nos efeitos que o falante causa no alocutário. Tais efeitos são 
condicionados pela função que um enunciado assume num determinado contexto da 
enunciação – força ilocutória – e pela intenção com que o mesmo enunciado é emitido – 
objectivo ilocutório. Embora sendo conceitos que estão intimamente ligados, uma vez 
que determinam os actos perlocutórios, o objectivo ilocutório é o elemento regulador da 
força ilocutória, permitindo, desta forma, que para um mesmo objectivo existam várias 
forças ilocutórias. Se considerarmos o objectivo ilocutório de X fechar a porta da sala, 
podemos prever uma série de enunciados com o mesmo objectivo mas com forças 
distintas, umas mais fortes que outras. Tomemos atenção aos seguintes exemplos: 
 
(4) Fecha a porta. 
(5) Talvez o melhor fosse fechar a porta. 
(6) Podias fechar a porta? 
 
Todos eles pretendem que X feche a porta, mas facilmente se conclui que cada um dos 
enunciados tem forças diferentes. Também através dos exemplos acima referidos 
podemos afirmar que os actos perlocutórios podem ser praticados tanto no plano 
linguístico quanto no plano não-linguístico, isto é, um acto ilocutório pode resultar no 
uso da linguagem ou numa simples acção física.  
 
1.1.1 Tipologia de actos ilocutórios 
 
Os actos ilocutórios são, entre os três actos que constituem os actos de fala, os 
mais importantes para os estudos da pragmática linguística, pois são os únicos que 
envolvem a língua na sua concepção plena. Estando intimamente relacionados com a 
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comunicação humana, há uma maior necessidade de os analisar e definir. John R. 
Searle, filósofo americano e seguidor de Austin, interessou-se pela análise dos actos de 
fala, estabelecendo uma taxonomia de actos em seis categorias distintas, elaborada 
através das seguintes variantes que Gouveia (1996) refere:  
- objectivo ilocutório; 
- força ilocutória; 
- condição de sinceridade; 
- variantes relativas ao estatuto do locutor e do alocutário, entre outras.  
Com base nestas variantes, Searle desenvolveu uma tipologia dos actos ilocutórios 
caracterizados consoante o respectivo objectivo ilocutório, que passamos a apresentar 
(Gouveia, 1996: 392): 
  
- Actos ilocutórios assertivos: quando o objectivo ilocutório consiste em relacionar o 
locutor com a verdade de algo, com a verdade da proposição expressa no enunciado. 
Ex: A bicicleta da Ana é pequena; 
 
- Actos ilocutórios directivos: quando o objectivo ilocutório consiste em tentar que o 
alocutário pratique uma acção, verbal ou não verbal, determinada pelo reconhecimento 
por este efectuado do conteúdo proposicional do enunciado proferido pelo locutor. 
Ex: Traz os sacos das compras; 
 
- Actos ilocutórios compromissivos: quando o objectivo ilocutório consiste em 
comprometer o locutor, relativamente à prática de uma acção futura, determinada pelo 
conteúdo proposicional do enunciado. 




- Actos ilocutórios expressivos: quando o objectivo ilocutório consiste em exprimir o 
estado psicológico especificado na condição de sinceridade acerca de um estado-de-
coisas que o conteúdo proposicional indica. 
Ex: Muito obrigado por ter vindo; 
 
- Declarações: quando o objectivo ilocutório consiste em fazer com que o universo em 
referência coincida com o conteúdo proposicional do enunciado, trazendo um novo 
estado-de-coisas à existência. 
Ex: A reunião está terminada (proferido pelo presidente de uma assembleia); 
 
- Declarações assertivas: quando o objectivo ilocutório consiste em trazer um novo 
estado-de-coisas à existência, por coincidência do universo em referência com o 
conteúdo proposicional do enunciado, relacionando o locutor com o valor de verdade 
desse conteúdo. 
Ex: Declaro o réu culpado pelos crimes. 
 
Embora Searle tenha sido um dos pioneiros na análise e elaboração de uma 
tipologia de actos ilocutórios, a qual nos é apresentada por Gouveia (1996), a mesma foi 
objecto de estudo por muitos outros linguistas e filósofos. Lima (2006) apresenta-nos 
um conjunto de condições necessárias para a prática bem sucedida dos actos ilocutórios 
– condições de felicidade. Ora, são estas condições que, quando realizadas ou não, 
determinam a felicidade ou infelicidade dos actos. Um acto ilocutório é feliz quando 
reúne todas as condições necessárias à sua concretização, pelo contrário, um acto é 
infeliz ou deficiente quando uma ou mais das condições, que passamos a apresentar, não 
são satisfeitas: condição de conteúdo proposiocional, condição preparatória, condição 
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de sinceridade e condição essencial. Lima (2006) refere ainda que para cada condição a 
satisfazer, há uma regra correspondente a seguir pelo falante: regra de conteúdo 
proposicional, regra preparatória, regra de sinceridade e regra essencial. Para além 
das condições de felicidade, Lima (2006), à semelhança do que Searle tinha 
inicialmente feito, apresenta igualmente uma taxonomia de actos ilocutórios. Lima 
(2006) apresenta-nos um conjunto de critérios de semelhança que, pelo seu carácter 
generalista, permite agrupar a diversidade de actos ilocutórios numa taxonomia de cinco 
categorias. Passemos a apresentar os critérios propostos pelo autor:  
 
- Critérios do objectivo ilocutório: ao produzir um acto ilocutório, o falante 
pretende sempre atingir um objectivo e, nesse sentido, os actos ilocutórios podem ser 
divididos em categorias consoante o seu objectivo. O objectivo de um pedido ou 
sugestão é levar o alocutário a praticar algo, o objectivo de uma saudação ou lamento é 
exprimir um estado psicológico, etc.  
 
- Critério da direcção de ajuste entre palavras e o mundo: sempre que praticamos 
um acto ilocutório, podemos fazer com as nossas palavras se ajustem ao mundo 
(descrevendo, afirmando a realidade), ou, pelo contrário, podemos fazer com que o 
mundo se ajuste às nossas palavras (pedindo, prometendo, sugerindo, etc.). 
 
- Critério do estado psicológico expresso: este critério alerta-nos para o facto de, 
sempre que se produz um acto ilocutório (seja ele pedir, prometer, afirmar, etc.), o 
falante expressar o seu estado psicológico, algo necessário para que se verifique a 




- Critério do conteúdo proposicional: primeiramente, há actos ilocutórios que 
exprimem proposições, tais como afirmar, prometer, perguntar, e outros que não 
exprimem qualquer proposição, uma vez que neles não há qualquer referência nem 
predicação. São exemplos disso as saudações como, por hipótese, «Olá!» e «Adeus!». 
Outra diferença reside nas restrições às proposições: enquanto num pedido a proposição 
só se pode referir a uma acção futura do alocutário e numa promessa a proposição só se 
pode referir a uma acção futura do locutor, já numa afirmação as restrições às 
proposições não se aplicam.  
 
Embora Lima (2006) tenha elaborado uma taxonomia bastante mais incisiva e 
clara no que diz respeito à sua explicitação, a de Gouveia (1996) não pode ser, de modo 
algum, descurada, pois ambas complementam-se. Assim, cremos ser fundamental 
aprofundar as características dos actos ilocutórios de forma individual, recorrendo à 
abordagem dos dois autores.  
Comecemos, então, pelos actos ilocutórios assertivos. O seu objectivo é 
comprometer o locutor com a verdade que é expressa pela proposição, podendo ser, por 
isso, estes actos avaliados quanto à sua verdade ou falsidade.  
 
(7) A Maria fez o jantar. 
 
Ao enunciar um acto assertivo como (7), o locutor representa o mundo por meio 
das suas palavras, isto é, tenta que as suas palavras se ajustem à realidade. Isto só é 
possível porque o falante acredita na verdade veiculada pelo conteúdo proposicional. 
Por sua vez, o conteúdo proposicional pode ser qualquer proposição, seja ela referente a 
acções passadas, presentes ou futuras, embora, neste caso, o acto assertivo se caracterize 
por conter uma proposição cuja predicação é temporalmente marcada com o passado. 
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Importa referir que, mesmo quando o locutor nega algo, tal não implica que a 
proposição negada seja verdadeira, mas antes que é falsa. Quando alguém nega que «A 
Maria fez o jantar», o locutor quer simplesmente dizer que acredita que «A Maria não 
fez o jantar». São exemplos de actos ilocutórios assertivos as acções de afirmar, 
assertar, negar, descrever, responder, etc. De um modo geral, este tipo de actos 
ilocutórios é produzido através de frases afirmativas, por meio ou não da expressão 
explícita do verbo ilocutório (o verbo que indica a acção que está a ser realizada). 
Atentemos aos seguintes exemplos: 
 
(8) a) Confirmo-te que vou ao jantar. 
b) Nego a culpa pelo acidente. 
  
 (9) a) Sim, vou ao jantar. 
      b) Não sou culpado pelo acidente. 
 
Repare-se que em (7), os exemplos contêm verbos que denotam muito bem a acção a ser 
praticada. Porém, em (8), omitem-se os verbos ilocutórios, embora o conteúdo 
proposicional seja similar.  
Relativamente a actos ilocutórios directivos, o objectivo ilocutório é a tentativa 
de levar o interlocutor a praticar uma acção, verbal ou não verbal. O locutor, quando 
emite um acto directivo, transmite a vontade ou desejo de que o alocutário pratique a 
acção por ele solicitada, determinando as normas de comportamento deste último. Se 
analisarmos a direcção de ajuste proposta por Lima (2006), verificamos que é do-
mundo-às-palavras, pois o que se pretende com um acto directivo é que o mundo venha 





(10) Abre-me a porta. 
 
O enunciado (10) é apenas um exemplo de acto directivo. A vontade do locutor 
relativamente à realização de uma dada acção determina o modo como os actos 
directivos são configurados, apresentando, por isso, forças ilocutórias diferentes. O 
objectivo ilocutório vai regular a força ilocutória, a que Lima (2006) chama de 
veemência, que o falante vai utilizar, podendo o acto directivo variar entre a ordem, o 
pedido, o conselho ou a sugestão. A proposição expressa por este tipo de acto refere-se 
sempre à acção futura do alocutário solicitada pelo locutor. Geralmente, a proposição 
diz respeito a uma acção que o locutor pretender ver praticada, todavia há casos em que 
a proposição não exprime propriamente o desejo de ver determinada acção praticada. Se 
atentarmos aos actos directivos que permitem algo ao alocutário, concluímos que a 
proposição exprime uma acção à qual o locutor não se opõe. Já relativamente aos actos 
directivos de proibição, a respectiva proposição expressa uma acção que o locutor não 
pretende ver praticada. A distinção entre conselho, ordem, sugestão ou convite deve-se 
a uma série de condições que regulam a configuração dos actos directivos e que estão 
fundamentalmente relacionados com as relações sociais. Para considerar o exemplo um 
pedido ou uma ordem, é necessário avaliar o poder que o falante exerce sobre o 
alocutário. Se o enunciado (10) for produzido por um patrão e dirigido a um dos seus 
funcionários, o mais provável é que o último pratique a acção pretendida pelo patrão, 
uma vez que se encontra numa posição inferior na hierarquia empresarial, sendo que o 
patrão exerce, geralmente, um controlo sobre os seus subordinados. Pelo contrário, não 
se esperaria que um funcionário emitisse um enunciado como (10) ao seu patrão, pois o 
contexto sócio-profissional não lhe permitiria conceber que o patrão realizasse a acção 
de abrir a porta.  
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No que diz respeito ao tipo de acções que os locutores querem que os alocutários 
pratiquem, há um princípio classificatório verbal/não verbal que distingue os actos 
directivos em duas grandes classes. Casanova (1989) propõe uma primeira classe de 
actos directivos de resposta física, que engloba aqueles de que se espera a realização de 
um acto físico por parte do alocutário, ou a não realização do mesmo  
 
(11) Dá-me as chaves do carro. 
 
e uma segunda classe de actos directivos de resposta verbal que, por sua vez, engloba 
aqueles de que se espera a realização de um acto verbal por parte do alocutário, ou seja, 
a produção de uma resposta a uma pergunta:  
 
(12) Como é que conseguiste chegar a horas? 
  
Para além da proposta de Casanova (1989: 70-71), Lima e Heringer (1987: 189-
190) apresentam duas outras grandes classes de actos directivos que complementam os 
anteriormente mencionados. Os primeiros, actos de acção explícita, referem-se àqueles 
em que o locutor exprime a acção verbal ou física que pretende ver realizada. São 
exemplos deste tipo de actos as ordens, os pedidos ou os conselhos. Regra geral, os 
actos directivos de acção explícita são produzidos por meio de frases no modo 
imperativo, porém alguns destes actos são produzidos através de frases afirmativas, 
interrogativas ou interrogativas negativas, como são exemplo os seguintes enunciados: 
 
(13) a) Quero uma dúzia de ovos. 
         b) Não queres ficar quieto? 
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         c) Não queres fechar janela?  
 
Por seu lado, os actos de informação são todos os que não expressam a acção verbal que 
o alocutário pratica, o que significa que não está contida na proposição do enunciado. 
Como exemplo deste último grupo de actos directivos refira-se as perguntas, pois o 
locutor ao perguntar está a tentar que locutor produza uma acção verbal, acção esta que 
não vem especificada no conteúdo proposicional do acto directivo. No respeitante aos 
actos directivos de informação, importa fazer uma distinção entre aqueles que 
despoletam uma resposta de sim ou não por parte do alocutário (14), pois este apenas se 
vê obrigado a afirmar ou a negar o conteúdo proposicional, e aqueles que despoletam 
nova informação para além da já transmitida na proposição do enunciado (15). Atente-
se aos seguintes exemplos que representam os diferentes actos directivos de informação: 
 
(14) Já viste o novo filme que está no cinema? 
(15) Como é que se chama o teu irmão? 
 
Os actos ilocutórios compromissivos (comissivos) têm como objectivo ilocutório 
colocar o locutor sob a obrigação de praticar uma acção através do conteúdo 
proposicional do enunciado. Uma vez que este acto compromete o locutor a fazer algo, 
a direcção de ajuste é do-mundo-às-palavras. Para que os actos compromissivos 
resultem felizes, como Searle os caracteriza, é necessário que o locutor tenha a intenção 
de praticar algo, isto é, seja sincero relativamente ao conteúdo proposicional do 
enunciado que emite, daí que a condição de sinceridade seja fundamental na realização 
deste tipo de actos. À semelhança dos actos ilocutórios directivos, os actos 
compromissivos traduzem as relações de poder dos falantes no que se refere à 
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determinação de um futuro estado-de-coisas. Por esta razão, também os actos 
compromissivos remetem obrigatoriamente para a realização de uma acção futura, ainda 
que as proposições não apresentem a predicação com o tempo verbal no futuro. Os 
enunciados que se seguem são exemplos de actos compromissivos, sendo que cada um 
deles representa uma forma distinta de acto compromissivo – através do uso do tempo 
futuro do indicativo (17), do uso do presente do indicativo (16) e (18), ou da elisão da 
predicação como acontece no exemplo (19).  
 
(16) Prometo que vou ao cinema. 
(17) Irei ao cinema. 
(18) Vou ao cinema hoje.  
(19) – Quando é que vais ao cinema? 
       – Hoje.  
 
Por outro lado, a barreira entre os actos compromissivos e os actos directivos é difícil de 
estabelecer em enunciados como (20). Em casos como este, a distinção de actos 
ilocutórios não é inequívoca, o que significa que a sua categorização está dependente da 
ênfase que se dê ao enunciado. Tendo em conta que a força ilocutória de um enunciado 
pode confluir em diversas dimensões e que lhe podem ser conferidas várias intenções, 
importa clarificar que um único enunciado pode desempenhar diferentes actos 
ilocutórios. Por um lado, pode considerar-se um acto directivo, se se interpretar que «faz 
imediatamente os trabalhos de casa» é uma ordem e que «senão ficas sem mesada» uma 
consequência da não concretização da ordem, e, por outro lado, um acto compromissivo 
se se considerar que «senão ficas sem mesada» é uma ameaça da concretização de uma 
acção futura e que «faz imediatamente os trabalhos de casa» é a condição para que a 
ameaça não se realize. Lima (2006) apresenta-nos ainda uma variante interessante dos 
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actos compromissivos, estabelecendo a diferença entre uma promessa e uma ameaça; 
prometer implica que o falante transmita a intenção de fazer algo em benefício do 
alocutário, ao passo que ameaçar pressupõe que o locutor exprima a intenção de praticar 
uma acção que prejudique o alocutário.  
 
(20) Faz imediatamente os trabalhos de casa, senão ficas sem mesada. 
 
Todavia, nem todos os enunciados que apresentam as locuções juro ou aceito são 
forçosamente actos ilocutórios compromissivos. As mesmas locuções podem ser usadas 
simplesmente para conferir maior força ilocutória a um acto assertivo. Se prestarmos 
atenção ao exemplo seguinte, concluiremos que embora o enunciado apresente uma das 
locuções anteriormente referidas, não nos remete para a realização de uma acção futura, 
factor este obrigatório para constituir um acto compromissivo.  
 
(21) Juro que não tive nada a ver com o acidente. 
 
Quanto aos actos ilocutórios expressivos, o seu objectivo ilocutório é expressar 
um estado psicológico acerca de um estado-de-coisas especificado no conteúdo 
proposicional. Uma vez que o locutor, quando emite actos expressivos, não pretende 
que as suas palavras representem o mundo, ou que, com as suas palavras, se venha a 
verificar um estado-de-coisas, os actos expressivos não têm direcção de ajuste. 
Constituem exemplos de actos ilocutórios expressivos os actos de agradecer, lamentar, 
saudar, entre outros, e em todos eles apenas se pressupõe que o locutor seja sincero, isto 
é, que a proposição do enunciado que emite seja verdadeira. Por outro lado, uma 
condição para que o acto expressivo seja feliz é a de que o conteúdo proposicional do 
mesmo relacione uma propriedade com o locutor ou alocutário. 
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Se tivermos em conta o exemplo (22), o locutor emite um acto expressivo, uma 
vez que este exprime um estado psicológico, o da sua tristeza ou desalento 
relativamente a um estado-de-coisas indicado no conteúdo proposicional, a morte do 
avô do alocutário. Este enunciado seria completamente despropositado caso o avô do 
alocutário não tivesse realmente falecido e, nesta base, não seria um acto expressivo, 
visto que o locutor não estaria a exprimir um estado psicológico relativamente a uma 
realidade. Neste caso concreto, o locutor estaria a exprimir equivocamente o seu pesar 
pela morte do avô do alocutário, acontecimento esse que o locutor acreditava ter 
acontecido. 
 
(22) Lamento a morte do teu avô. 
 
Gouveia (1996) chama a atenção para o facto de os actos ilocutórios expressivos 
poderem ser produzidos através de verbos ilocutórios expressivos, como se pode 
confirmar nos exemplos (23), por meio de enunciados exclamativos, usando adjectivos 
valorativos, como nos casos em (24), ou mesmo fazendo uso de enunciados 
exclamativos com verbos afectivos, como é visível nos exemplos (25): 
 
 (23) a) Parabéns pelo teu novo emprego. 
        b) Desculpem-me pelo atraso. 
            c) Lamento que não o possa atender hoje. 
  
(24) a) Boa tarde! 
     b) Que casa linda! 
 
(24) a) Adoro o teu casaco! 
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        b) Não suporto gente mentirosa! 
        c) Gosto muito de ti! 
 
Embora, por um lado, os actos expressivos não se realizam sem que a condição de 
sinceridade se verifique e sem que o locutor expresse um estado psicológico, há, por 
outro lado, um conjunto de actos expressivos que não expressam exactamente a 
sinceridade do estado psicológico do locutor. A estes actos expressivos chamam-se 
institucionais, na medida em que são emitidos com base em convenções sociais 
partilhadas pelos falantes em geral, ou impostas por determinadas instituições. Os 
enunciados que se seguem espelham este tipo de actos expressivos, determinados por 
convenções sociais:  
 
(25) a) Muito bom dia! 
       b) Obrigado pela sua estadia. 
       c) Os meus pêsames por este doloroso acontecimento.  
 
Gouveia (1996) refere ainda que o facto de os exemplos anteriores não 
espelharem um estado psicológico totalmente sincero por parte do locutor, não impede 
que sejam expressivos. Este autor alerta-nos para o facto de a não emissão de um 
enunciado desta índole num contexto apropriado poder vir a ser considerada como a 
«expressão do estado psicológico negativo que lhes corresponde», (Gouveia, 1996: 
399). O silêncio por parte dos falantes tem essa contrapartida, a de poder ser 
interpretado como um estado psicológico negativo ou como a não «adesão à convenção 
social», (Gouveia, 1996: 399). Se tivermos presentes num funeral, ainda que a pessoa 
que falece ou a que está enlutada pelo falecimento do seu parente não nos seja próxima, 
e não emitirmos um acto expressivo semelhante ao de (25) c), podemos ser 
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interpretados como rudes, insensíveis ou mal-educados, na medida em que não estamos 
a seguir a convenção social aplicada àquele momento.  
 
No que se refere às declarações, e tendo em conta que o nosso enquadramento 
teórico assenta na teoria de Searle, nas abordagens de Gouveia (1996) e Lima (2006), há 
uma ligeira divergência de categorização. Esta divergência não é de carácter profundo e, 
por essa razão, não cria nenhuma clivagem teórica marcante entre os dois estudos. 
Trata-se apenas de perspectivas diferentes quanto à categorização das declarações 
enquanto actos ilocutórios. Nesse sentido, e uma vez que estamos numa fase da análise 
da tipologia dos actos ilocutórios, não vamos deixar de as referir, mas, na nossa óptica, 
é fundamental optarmos pela tipologia adoptada por um dos autores, na medida em que 
a análise do nosso corpus será baseada no corpo teórico que estamos a expor.  
Em concreto, Lima (2006) apresenta-nos cinco tipos de actos ilocutórios, 
nomeadamente os assertivos, directivos, compromissivos, expressivos e as declarações. 
Por sua vez, Gouveia (1996) apresenta seis categorias de actos ilocutórios, sendo que 
aos cinco tipos acima referidos acrescenta o das declarações assertivas. O que acontece 
é que Lima não exclui as declarações assertivas do quadro da tipologia de actos 
ilocutórios, simplesmente não as destaca do grupo das declarações, distinguindo-as das 
outras declarações como sendo enunciados que podem ser avaliados quanto à sua 
verdade/falsidade.  
Comecemos, então, por analisar as declarações segundo os dois autores. O seu 
objectivo ilocutório é trazer um novo estado-de-coisas à realidade, fazendo com que o 
universo em referência coincida com o estado-de-coisas expresso no conteúdo 
proposicional do enunciado. Deste modo, a proposição expressa pode ser qualquer uma 
que represente um novo estado-de-coisas que o locutor queira ver criado. Em 
declarações, o locutor não necessita de apresentar um determinado estado psicológico e, 
34 
 
por esse motivo, também não é necessário que se registe a condição de sinceridade. Para 
que as declarações sejam felizes – usando a terminologia searliana – o locutor apenas 
tem de proferir o enunciado. Porém, o locutor que realize declarações tem, 
obrigatoriamente, um estatuto social, profissional ou hierárquico diferente do alocutário. 
Uma vez que as declarações são emitidas em contextos institucionais e, ao contrário dos 
actos ilocutórios até agora analisados, não são de carácter pessoal, o mundo de locutores 
capazes de emitir declarações é algo reduzido, pois também os locutores com posições 
de poder se restringem a classes sócio-profissionais. Para ilustrar este tipo de actos, 
escolhemos um exemplo referido por Gouveia (1996: 399):  
 
(26) Declaro-vos marido e mulher.  
 
Este será, sem dúvida, o exemplo mais recorrente, bem como o de mais fácil 
compreensão. Sem qualquer dúvida que este enunciado traz um novo estado-de-coisas: 
os noivos deixam de ser solteiros para estarem casados. Sendo que o enunciado é 
proferido por um padre ou funcionário do registo civil num contexto de união 
matrimonial, o locutor não precisa de se relacionar com a proposição expressa e, desse 
modo, não lhe é exigida sinceridade. Lima (2006) refere que, de certa forma, os actos 
directivos se assemelham às declarações, na medida em que pretendem trazer um novo 
estado-de-coisas à realidade. Porém, nos casos de actos directivos, esse estado-de-coisas 
só é produzido por meio da acção do alocutário, e, no caso das declarações, o estado-de-
coisas é criado através da simples enunciação do falante. Lima considera ainda que as 
declarações partilham semelhanças com os actos assertivos, uma vez que podem ser 
alvo de avaliação quanto à sua veracidade ou falsidade. O exemplo que dá é o seguinte: 
 




Ao contrário das outras declarações, esta declaração poder ser considerada verdadeira 
ou falsa se se verificar que o locutor é um juiz em contexto de julgamento. 
Considerando estas duas vertentes de declarações, a direcção de ajuste será dupla, isto é, 
em casos como (26), a direcção de ajuste será do-mundo-às-palavras (uma vez que se 
estabelece um novo estado-de-coisas), e em casos como (27) será das-palavras-ao-
mundo (tendo em conta que a proposição pode representar uma nova realidade).  
Gouveia (1996), todavia, não engloba estes dois tipos de declarações numa só 
categoria e, tal como Searle, faz uma distinção entre declarações e declarações 
assertivas. Embora tenhamos apresentado a posição de Lima (2006), optamos por 
tomar como base a categorização apresentada por Gouveia (1996) para futura análise do 
corpus. As declarações assertivas têm como objectivo ilocutório trazer um novo estado-
de-coisas à existência, fazendo coincidir o universo em referência com o conteúdo 
proposicional do enunciado, relacionando o locutor com o valor de verdade sob a 
condição de sinceridade. Citando, novamente, um exemplo dado por Gouveia (1996: 
400), analisemos, então, o que distingue as declarações das declarações assertivas:  
 
(28) Declaro o réu culpado da acusação que lhe foi deduzida.  
 
Note-se que o juiz, locutor em questão, traz um novo estado-de-coisas à realidade, 
fazendo com que o réu seja punido pelos crimes que cometeu e que vá cumprir pena de 
prisão. Neste ponto, o enunciado aproxima-se das declarações. Todavia, neste 
enunciado, o locutor procede a algo que não faz em declarações, que é o facto de se 
relacionar com a verdade do conteúdo proposicional por meio da condição de 
sinceridade. Portanto, as declarações assertivas são emitidas após ter havido a 
verificação dos dados da realidade, tais como são, por exemplo, as provas em tribunal. 
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Pelo facto de as declarações assertivas abrangerem um leque ainda mais pequeno de 
locutores que as declarações, e por estas serem o resultado da verificação de informação 
da realidade, poder-se-á afirmar que a força ilocutória destes actos é maior do que a das 
simples declarações. O locutor, em casos de declarações assertivas, ocupa uma posição 
social ou institucional de poder que lhe permite produzir actos ilocutórios deste tipo.  
 
Apesar de as taxonomias propostas por Gouveia (1996) e Lima (2006) consistirem 
numa categorização geral dos diferentes tipos de actos ilocutórios, a verdade é que a 
interacção verbal é mais complexa do que até agora temos vindo a apresentar. 
Observando a prática linguística quotidiana, rapidamente nos apercebemos de que os 
falantes comunicam entre si de forma essencialmente indirecta. Imaginemos que um pai 
diz ao seu filho «Vai comprar-me um maço de tabaco» e que a mãe, ao ouvir aquilo, 
responde «O teu filho só tem catorze anos». Para além de a mãe ter afirmado que o seu 
filho só tinha catorze anos, o que ela quis realmente transmitir foi, de facto, um aviso: 
partindo do princípio de que o tabaco não pode ser vendido a menores de dezoito anos, 
a mãe quis avisar o pai de que o seu filho não reunia as condições necessárias para 
comprar tabaco. Ao avisar, a mãe estava a emitir um acto ilocutório primário, e ao 
afirmar estava a produzir um acto ilocutório secundário. O que se pode concluir é que o 
acto de avisar é um acto ilocutório indirecto já que é produzido por intermédio de um 
directo. O que se torna importante explicitar acerca dos actos de fala indirectos é a 
forma como os falantes os conseguem compreender. Lima (2006) dá conta de duas 
condições essenciais para a sua compreensão: a posse de conhecimentos de uma língua, 
dos actos ilocutórios, do princípio de cooperação conversacional, do conhecimento do 
mundo, bem como a capacidade de fazer inferências a partir desses conhecimentos. 
Tendo em consideração que os actos ilocutórios são frequentemente usados nas nossas 
interacções verbais, muitos deles convencionalizaram-se. São exemplo disso: «Podia 
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dizer-me as horas?» ou «Podes abrir a porta?» O facto de estes actos serem já 
considerados convenções, nomeadamente actos directivos em forma indirecta, deve-se 




1.1.2 O princípio de cooperação e as máximas conversacionais, e o princípio de 
delicadeza 
 
Anteriormente, falámos da cooperação conversacional como sendo uma das 
condições que permitem compreender actos de fala indirectos. Importa, por isso, defini-
la. Segundo H. Paul Grice (1975: 45), o princípio de cooperação pode ser definido da 
seguinte forma: «Faz com que a tua contribuição se adeqúe, no momento em que ocorre, 
às necessidades do propósito ou direcção comummente aceite da troca conversacional 
em que participas.» Embora a cooperação conversacional seja o conhecimento que os 
falantes têm do modo como se deve desenvolver uma conversação de modo a atingir os 
objectivos ilocutórios, esse conhecimento não é igual ao de um linguista que estuda a 
pragmática; esse conhecimento não passa de um conhecimento empírico, não sendo por 
isso utilizado de uma forma consciente. Uma vez que o princípio de cooperação é 
demasiado generalizante, o mesmo pode ser especificado em vários aspectos, e para 
cada um deles, existe uma máxima conversacional. Grice propôs as seguintes máximas 
(Gouveia, 1996: 403): 
 
- Máxima de quantidade:  
(i) Torna a tua tão informativa quanto é requerido (para o presente propósito da troca); 




- Máxima de qualidade: Tenta fazer com que a tua contribuição seja uma contribuição 
verdadeira. 
(i) Não digas o que crês ser falso 
(ii) Não digas aquilo para que não tens provas adequadas 
 
- Máxima de relação: sê relevante. 
 
- Máxima de modo: Sê perspícuo. 
(ii) Evita obscuridade de expressão. 
(ii) Evita ambiguidades. 
(iii) Sê breve (evita desnecessária prolixidade) 
(iv) Sê metódico.  
 
No entanto, os casos mais interessantes para os estudos da interacção verbal são 
aqueles em que o falante comete uma aparente infracção do princípio de cooperação, ou 
seja, quando o falante infringe o princípio ao nível daquilo que diz, mas coopera ao 
nível daquilo que implicita. Ao introduzir uma implicitação (ou implicatura) no seu 
contributo conversacional, o falante quebra, aparentemente, o modo. Porém, através de 
uma série de inferências, o alocutário tem a possibilidade de desvendar a implicitação, 
retirando-lhe algo relevante que o locutor tenta transmitir. Assume-se, por isso, que 
qualquer contributo comunicativo é relevante. Lima (2006: 65) propõe um postulado de 
relevância ou uma constante de relevância subjacente a todas as trocas conversacionais, 
tendo em conta que «todo o acto de comunicação traz consigo a suposição da sua 
relevância.» Importa agora procedermos à distinção fundamental dos tipos de 
implicitações. Por implicitação conversacional entende-se o contributo conversacional 
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que se caracterize pela exploração hábil do princípio de cooperação, que apenas pode 
ser descoberta através de inferências e em função do seu contexto, sem que haja 
qualquer elemento linguístico que a denuncie. Por sua vez, a implicitação convencional 
é aquela que é introduzida por um elemento linguístico, como os advérbios, conjunções 
ou partículas, e cujo processo de inferência decorre da própria estrutura frásica. Gouveia 
(1996) convida-nos ainda a conhecer a tipologia de Grice relativamente às implicações 
conversacionais. De acordo com este autor, as implicações conversacionais podem ser 
particulares ou generalizantes. As primeiras ocorrem em contextos específicos, podendo 
o seu valor sofrer uma variação dependendo do contexto comunicativo. Já as 
implicações conversacionais generalizadas caracterizam-se por «na ausência de 
circunstâncias especiais que determinem a sua não-realização, a implicitação 
[permanecer]», (Gouveia, 1996: 409).  
Tal como há casos em que os falantes não dizem o que querem dizer, mas antes 
dão a entender através de uma implicação ou implicatura, também há casos em que os 
falantes não dizem determinados conteúdos proposicionais (tal como acontece com as 
implicitações), mas, por meio das proposições que dizem atribuem-se-lhe outros 
conteúdos proposicionais. De forma mais clara, aquilo que os falantes fazem é dizerem 
mais do que aquilo que realmente dizem como consequência daquilo que disseram. 
Atentemos aos seguintes exemplos: 
 
(29) A irmã da Maria é bonita 
(30) A irmã da Maria não é bonita. 
 
Como se pode constatar, tanto a primeira como a segunda frase fazem pressupor que a 
Maria tem uma irmã, embora não fosse essa a mensagem que o locutor da mesma 
quisesse transmitir. Estando a frase na forma afirmativa ou na forma negativa, é 
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possível extrair uma terceira proposição (que, na verdade, não é senão uma relação entre 
as duas proposições (7) e (8)), uma vez que a pressuposição se caracteriza por ser 
constante sob a forma negativa ou positiva. Lima (2006) propõe uma listagem de tipos 
de pressuposições que, embora não importe particularmente caracterizar, passamos a 
identificar: pressuposições existenciais, pressuposições factivas, pressuposições não-
factivas, pressuposições lexicais, pressuposições estruturais e pressuposições 
contrafactuais. Por sua vez, Gouveia (1996) oferece-nos uma visão um pouco mais 
restrita acerca das pressuposições, apresentando-nos a perspectiva de Fillmore (1971: 
276). Este autor encara as pressuposições como «condições que, numa situação de 
comunicação, devem estar satisfeitas de modo a que um acto ilocutório particular seja 
eficazmente realizado aquando da enunciação de frases particulares.»  
Após termos feito referência às várias formas indirectas de alcançar objectivos 
ilocutórios e de referirmos que esse facto se deve, por vezes, ao recurso por parte dos 
falantes de delicadeza ou cortesia, importa, por isso, definir esse conceito. Geoffrey 
Leech (1983) avançou com o princípio de delicadeza para falar de um comportamento 
social que tende a atenuar as forças ilocutórias durante a interacção verbal. Os falantes 
dispõem de vários meios linguísticos de modo a se concretizar a delicadeza num dado 
enunciado: 
 
 - uso de eufemismos; 
 - qualificação da acção como um favor em vez de uma ordem; 
- dissimulação de um pedido por meio de uma pergunta, possibilitando a resposta 
negativa do alocutário; 
- utilização de verbos no pretérito imperfeito do indicativo em substituição do 
presente do mesmo modo; 
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- transformação de actos ilocutórios assertivos em expressivos através da 
introdução de formas verbais de cortesia, como por exemplo «lamento»; 
 
Todos os mecanismos que acabámos de expor são explorados a fim de preservar as 
faces3 do interlocutor, isto é, com o objectivo de proteger a imagem pública do 
interlocutor. Nessa medida, os actos de fala, e mais concretamente os actos ilocutórios, 
podem ser protectores da face ou ameaçadores para a face, tal como diz Lima (2006). 
Este autor explica ainda que a face de um indivíduo tem dois aspectos: 
 
- Aspecto positivo: quando o indivíduo procura o reconhecimento dos outros, a 
aceitação e a estima dentro da sua comunidade; 
- Aspecto negativo: sempre que indivíduo tem o direito a não ser limitado pelos 
outros na sua legítima liberdade de acção. 
 
Logo, a cada aspecto positivo e negativo da face chama-se respectivamente face 
positiva e face negativa. Partindo do princípio de que o indivíduo tem duas faces, poder-
se-á falar em delicadeza positiva – quando «o indivíduo X mostra solidariedade para 
com Y, ou o encoraja ou louva o seu comportamento» – e delicadeza negativa – quando 
«X pede algo a Y e, ao pedir, procura mostrar a Y que compreende que aquilo que lhe 
pede pode constituir uma obstrução à liberdade de acção de Y (oferecendo-lhe 
eventualmente desculpas)», (Lima, 2006: 70).   
                                                             
3 Sobre a teoria das faces vd. Goffman, Erving (1955), “On Face-Work: An Analysis of Ritual Elements 




1.2. Actos ilocutórios directivos: um caso particular 
 
Uma vez que a presente dissertação tem como tema Actos de fala e Poder na 
Novela “Duas Caras”, é pertinente que se reserve um tópico para a análise dos actos 
ilocutórios directivos, encetando, assim, um aprofundamento da abordagem geral 
constante do ponto anterior.  
Primeiramente, há a necessidade de explicar a razão da reflexão aprofundada 
sobre os actos directivos. Embora as relações de poder entre os falantes se reflictam em 
cada acto de fala por eles emitido, é inegável que são os actos directivos que espelham 
cabalmente o poder exercido pelos falantes sobre os seus interlocutores. Assim, a 
existência aliada à frequência dos actos directivos, em contraponto à sua ausência, 
permitem-nos analisar até que ponto as emissões discursivas reflectem/criam relações 
de poder entre os falantes. Desde a ordem à instrução, importa destrinçar os diferentes 
níveis de actos directivos, pois, consoante a envolvência do locutor nesses actos (todos 
eles actos ilocutórios directivos), também as relações de poder se diferenciam.  
O acto directivo, tal como já foi referido, não se limita à emissão de uma ordem. 
Os conselhos ou os pedidos são igualmente actos directivos, no entanto está claro que 
nem todas as situações nos permitem formular conselhos ou pedidos, enquanto para 
outras pessoas, em contextos comunicativos semelhantes, tais limitações não se 
verificam.  
Neste ponto, faremos uma abordagem aprofundada dos actos ilocutórios 
directivos segundo Casanova (1989). Como ficou bastante claro no ponto anterior, os 
actos ilocutórios têm como objectivo ilocutório tentar levar o alocutário a realizar uma 
acção (verbal ou não) que se encontra expressa no conteúdo proposicional do 
enunciado. Embora o acto directivo possa ser expresso explícita ou implicitamente, é 
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sempre um acto performativo, pois não descreve nem constata nada. Os actos directivos 
são, por si só, acções. Uma vez que o conteúdo proposicional reporta a uma acção 
futura, estes actos não podem ser considerados falsos nem verdadeiros. Tendo em 
consideração que o objectivo dos actos ilocutórios é sempre tentar levar o alocutário a 
realizar uma acção de natureza verbal ou física, podemos proceder a uma distinção 
básica destes actos. Assim, consideramos as seguintes duas grandes classes:  
a) Actos directivos de resposta física são todos aqueles dos quais se espera que o 
alocutário realize uma acção física (ou a não realização desta); 
b) Actos directivos de resposta verbal são todos aqueles dos quais se espera que o 
alocutário realize uma acção verbal, ou seja, que responda a uma questão que 
lhe seja colocada.  
 
Após termos apresentado as duas grandes classes de actos directivos, passaremos 
a desenvolver apenas os actos directivos de resposta física, uma vez que tanto para 
Casanova (1989) como para nós, se torna muito mais pertinente aprofundar esta classe.  
 
1.2.1 Actos directivos de resposta física 
 
Os actos directivos de resposta física caracterizam-se pelo facto de espelharem a 
vontade de que o alocutário pratique uma determinada acção sempre que o locutor o 
ordena, sugere ou aconselha. Está, por isso, a eles subjacente a condição de sinceridade 
que, constituída pelo estado psicológico do locutor, não é senão QUERER.  
Relativamente à direcção, os actos directivos caracterizam-se por fazer coincidir o 
conteúdo proposicional com o mundo. Mais precisamente, estes actos, ao contrário de 
outros tais como as asserções, não tentam que determinada proposição seja verdadeira 
relativamente a um estado-de-coisas, mas antes que um determinado estado-de-coisas (a 
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realidade) seja verdadeiro em relação ao conteúdo proposicional. Desta forma, a 
direcção de um acto directivo é obrigatoriamente do mundo-palavra, não fosse esse o 
próprio objectivo ilocutório.  
Os actos directivos apresentam ainda três pressuposições básicas:  
 
1. «O conteúdo proposicional diz respeito a uma situação não realizada» 
(Casanova, 1989: 72). Tendo em conta a direcção do acto directivo, este é referente a 
uma proposição ainda por praticar. Também por essa razão, o acto directo remete 
obrigatoriamente para uma proposição de realização futura. Assim, pressupõe-se que o 
alocutário, aquando da emissão de um acto deste género, ainda não tenha realizado a 
acção veiculado pela proposição. Porém, Casteleiro (1961: 34) alerta-nos para casos em 
que a emissão do acto e realização da acção são quase coincidentes. Dá-nos o exemplo 
das aulas de ginástica em que as ordens do instrutor e o cumprimento dessas mesmas 
ordens pelos seus alunos parecem coincidentes. Na verdade, quando o instrutor enuncia 
«Mais rápido» e, logo imediatamente, os seus alunos aceleram a velocidade do 
exercício, o que acontece é que a realização da acção não é coincidente, embora o possa 
parecer. Apesar de os seus alunos reagirem imediatamente a seguir à ordem, não deixa 
de ser uma acção posterior ao acto directivo, quase coincidente e não coincidente. 
Também neste caso se verifica que a proposição do acto directivo reporta a uma acção 
não realizada e, portanto, de realização futura (ainda que de um futuro bastante 
próximo).  
Por outro lado, Casanova (1989: 73) dá-nos ainda outro exemplo que pode gerar 
confusão no seio dos actos directivos. Fala-nos das frases desiderativas do passado 
(quase sempre de natureza exclamativa). Passo a dar o mesmo exemplo dado por 




Reprovaste no exame? Estudasses!  
 
A expressão «Estudasses!» poderia ser considerada uma ordem na medida em que 
poderia representar um imperativo de estudar num tempo hipotético anterior. Porém, 
tendo em conta que isso só se verificaria no plano irreal e não no real, afasta qualquer 
hipótese de ordem passível de ser realizada no futuro. Uma vez que se trata de um plano 
irreal, jamais seria possível a sua realização, condição fundamental que define um acto 
directivo. Assim, não consideramos o enunciado apresentado um acto directivo, na 
medida em que não pretende levar o alocutário a agir. Pelo contrário, e embora este tipo 
de frases apresentem um valor potencialmente imperativo, não veiculam uma ordem, 
mas antes um juízo de valor. Verificamos que estes enunciados não reúnem as 
condições que definem os actos directivos: não revelam uma direcção mundo-palavra e 
não apresentam uma proposição relativa a uma acção futura. Deste modo, confirma-se o 
juízo de valor de que se trata, de um acto ilocutório expressivo, uma vez que o locutor 
envolve-se psicologicamente relativamente a um estado-de-coisas. Ao tomar 
conhecimento do mau desempenho do alocutário num exame, o locutor expressa o seu 
sentimento condenatório. Trata-se, portanto, de um juízo de valor acerca da conduta do 
alocutário.  
2. «O locutor acredita que o alocutário pode realizar a proposição contida no acto 
directivo» (Casanova, 1989: 76). Uma vez que um acto directo pressupõe um conteúdo 
proposicional passível de ser realizado, logo também pressupõe que essa mesma 
proposição respeite as potencialidades do alocutário. Consequentemente, os 
predicadores dizem sempre respeito a situações controláveis pelo alocutário.  
3. «O locutor acredita que o alocutário talvez não faça p [proposição] sem que 
alguém lhe ordene, peça ou sugira» (Casanova, 1989: 77). O locutor, ao emitir um acto 
directivo, crê que há possibilidade de o alocutário não realizar a acção que o locutor 
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quer ver realizada sem que esta lhe seja transmitida. Esta pressuposição parte de um 
contexto, linguístico ou não, antecedente à emissão do acto directivo, podendo até os 
restantes falantes partirem da mesma pressuposição.  
 
1.2.2 Tipologia de actos directivos 
a) Ordem e desejo 
 
Anteriormente, já explicámos que o objectivo ilocutório dos actos directivos de 
resposta física é comum a todos, no entanto podem existir diferenças quanto à sua força 
ilocutória. Embora todos eles sejam a expressão e um querer, podem apresentar 
oscilações dessa manifestação da vontade, variando entre ORDEM e DESEJO.  
 
(1) Apague já o cigarro! 
(2) Poderia apagar o seu cigarro, por favor? 
 
As frases (1) e (2) são exemplo daquilo que acabámos de expor. Embora as duas 
espelhem o mesmo objectivo ilocutório – o de ver o cigarro apagado pelo alocutário – 
as forças ilocutórias são distintas: (1) é uma ordem e (2) é a manifestação de um desejo.  
Assim, Casanova (1989: 79) apresenta-nos uma divisão dos actos directivos de 
resposta física em duas subclasses: 
 
  Ordem 
QUERER 




Partilhando da mesma condição de sinceridade e do mesmo objectivo ilocutório, 
são as respectivas forças ilocutórias que permitem proceder a este tipo de distinção. 
Atentemos aos seguintes exemplos:  
 
(3) Ordeno-lhe que apague o seu cigarro. 
(4) Peço-lhe que apague o seu cigarro.  
 
Se analisarmos os dois enunciados à luz do seu não cumprimento, ou seja, se em (3) e 
em (4) o alocutário não obedecer à ordem ou não satisfizer o desejo, podemos verificar 
diferentes consequências. No primeiro caso, o da ordem (legítima), o não cumprimento 
da mesma é sancionável, mas no segundo caso (o do desejo) tal sanção já não se aplica.  
Entendemos por ordem legítima, implicando dessa forma a obediência por parte 
do alocutário à mesma, sempre que esta é proferida por uma entidade extra-linguística 
que apresenta algum tipo de poder, que passamos a explicar: 
 
1) Poder hierárquico: o alocutário deve obediência a todos os que pertençam a 
uma entidade cujo cargo seja hierarquicamente superior ao seu. Exemplos de ordens 
deste género são as que uma entidade patronal transmite aos seus funcionários; o não 
cumprimento das mesmas pode levar a que os funcionários sejam alvo de sanção 
disciplinar.  
2) Poder não hierárquico: o alocutário deve igualmente obediência às ordens de 
entidades que, embora não gozem qualquer relação hierárquica com o mesmo, usufruam 
de poderes de autoridade, os quais podem advir do facto de o agente fazer parte de uma 
dada instituição ou do próprio contexto em que se envolvam o locutor e o alocutário. 
São exemplos as ordens de um agente da autoridade policial para um cidadão, a ordem 




Importa ainda fazer referência ao dever de obediência às ordens provenientes «das 
entidades dotadas de poder soberano» (Casanova, 1989: 81). Estas são as ordens 
emitidas por aqueles que representam um órgão de soberania, como é o caso de um juiz. 
Caso um juiz ordene o comparecimento de uma testemunha, e esta não acatar a mesma 
ordem, há lugar para a sanção, resultado da sua ausência.  
Embora a ordem legítima seja sempre sancionável, essa sanção pode ser de 
carácter moral, como o é, por hipótese, no seio da fé católica, cujos fiéis devem 
obedecer a determinadas práticas (baptismo, confissão ou comunhão, etc.) e adoptar 
comportamentos adequados a cada uma delas. Caso o membro da comunidade religiosa 
não obedeça a tais práticas, a sanção que sofre não é de carácter legal, uma vez que não 
tem de cumprir qualquer pena, mas antes aquilo a que Casanova (1989: 82) chama de 
«moral (ou religioso).»  
Ainda para que uma ordem seja legítima, não basta que provenha de uma entidade 
extra-linguística com poder hierárquico ou não hierárquico descritos acima. A 
legitimidade de uma ordem apenas se concretiza quando a entidade a emite somente no 
âmbito dos seus poderes. Quer isto dizer que o alocutário não tem o dever de obediência 
às ordens que extrapolem os assuntos que dizem respeito ao alocutário e à entidade 
hierarquicamente superior. Desta forma, o alocutário não tem obrigação de obedecer a 
ordens (ilegítimas) acerca da sua vida pessoal, familiar ou de qualquer outro tipo que 
ultrapasse a relação hierárquica entre os falantes. Assim, o superior hierárquico apenas 
pode tomar a legítima liberdade de sugerir, aconselhar ou pedir algo fora do âmbito 
hierárquico.  
Casanova (1989: 84) alerta-nos ainda para um caso particular, o da ordem 
legítima ilegal. Pode haver casos em que, embora se reúnam todas as condições 
supramencionadas para que a legitimidade da ordem se verifique, a ordem não cumpra 
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com determinadas normas pré-estabelecidas. Imagine-se que um gerente de uma loja 
ordena ao seu funcionário que não emita facturas relativamente a pequenos lucros de 
produtos vendidos, mas que cobre o preço total ao cliente, incluindo o IVA. Apesar de 
se tratar de uma ordem ilegal, pois a lei exige que se venda os produtos com IVA 
incluído e que se emita a devida factura/recibo como comprovativo da referida compra e 
para que o estabelecimento comercial venha a pagar os impostos referentes aos seus 
lucros, não deixa de ser uma ordem de um superior hierárquico. Embora a questão não 
seja muito clara, Casanova (1989: 84) refere ainda que não lhe parece pertinente discutir 
a prevalência do dever de obediência ou do cumprimento da lei.  
Outras situações há cujas interpretações podem variar entre a ordem e o desejo. 
Vejamos os seguintes enunciados: 
 
(5) Traga-me uma imperial. 
(6) Importa-se de trazer uma imperial, por favor? 
   
Num registo de maior ou menor delicadeza, a questão que se coloca é se se trata 
de uma ordem ou de um desejo e se, por consequência, o alocutário lhe deve obediência. 
Casanova (1989: 85-86) refere que em todos os casos se deve diferenciar estes dois 
tipos de actos ilocutórios directivos com base na existência ou não do dever de 
obediência que, por sua vez, dá ou não lugar à sanção. Ambos os actos são reflexo de 
um QUERER, «que na ordem é imposto e no desejo é proposto» (Casanova, 1989: 86).   
Consideremos ainda as ordens de criminosos cujo poder advém da posse de uma 
arma ou da ameaça do uso da força física. Nestes casos, o poder que exercem não é 
reconhecido pela sociedade, existe antes pela força das circunstâncias, pelo que exige 
que o alocutário obedeça às ordens do locutor apenas para não sofrer qualquer tipo de 
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sanção. A este tipo de ordens Casanova (1989: 86) dá o nome de Subjectivas (por 
oposição às ordens Objectivas).  
Este último exemplo de ordem que pudemos constatar faz-nos concluir que só 
poderá existir ordem quando existir poder. Assim, todas as ordens aparentes emitidas 
por entidades que não possuam autoridade para ordenar, não passam senão de desejos 
que, em última análise, são tentativas de ordens.  
Passamos agora a analisar o segundo tipo de ordem, cujo cumprimento não é 
passível de sanção. Trata-se da ordem ilegítima. Esta ordem caracteriza-se pelo facto de, 
apesar de ser emitida com a aparência de uma ordem, a sua desobediência não ter 
consequências, pelo que não pode sofrer sanção e não passa senão de um desejo. A 
título exemplificativo, imagine-se uma senhora idosa que manda um grupo de jovens, 
que vê na rua, para as suas casas. Embora a senhora emita determinado acto com o 
intuito de ordenar, a verdade é que se o seu enunciado não for obedecido pelos jovens, 
não se produz qualquer efeito, tratando-se, por isso, de um desejo.  
A ordem ilegítima, ao necessitar de autoridade ou por não se inserir no âmbito dos 
poderes da mesma autoridade, não observa umas das condições essenciais para a 
felicidade do acto ilocutório de Austin (1962: 34): «The particular persons and 
circumstances in given case must be appropriate for the invocation of the particular 
procedure invoked.»  
Se considerarmos a relação entre dois amigos, e um deles disser ao outro 
 
(7) Fecha a porta. 
 
não significa que o enunciado seja uma ordem. Pelo contrário, em princípio, os valores 
da amizade não implicam o dever de obediência, pelo que o enunciado acima 
apresentado não passa de um desejo com aparência de uma ordem, apresentando apenas 
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alguma rudeza. Há que, portanto, tomar especial atenção aos actos ilocutórios directivos 
cuja força formal se possa confundir com uma ordem ou com um desejo. A força formal 
não determina o tipo de acto directivo, pelo que os desejos podem apresentar-se 
formalmente como ordens e vice-versa. Casanova (1989: 90) alerta, portanto, para a 
necessidade de analisar os actos directivos pelo prisma da presença ou ausência de 
autoridade ou pela existência ou não do dever de obediência, pois só podem ordenar 
aqueles que detiverem o poder.  
 
Relativamente à forma que os actos ilocutórios directivos podem assumir, 
podemos também, neste caso, estabelecer uma diferença entre as ordens e os pedidos. 
As ordens podem ser emitidas através de uma simples palavra, 
(8) Aqui 
ou através de expressões cujo predicador não está presente, tornando-se ríspida e rude. 
(9) Braços para cima. 
Por sua vez, os desejos raramente podem ser expressos desta forma, exigindo 
expressões mais extensas que devotam delicadeza. Porém, a forma escolhida para a 
emissão de ordens ou de desejos está dependente do contexto em que os falantes se 
inserem ou da personalidade do locutor. O facto de um patrão se dirigir ao seu 
funcionário e de lhe dizer 
 
(10) Poderia ir ao correio, por favor? 
 
não significa que se trate de um desejo. Pelo contrário, o patrão, como entidade 
hierarquicamente superior, tem legitimidade para emitir uma ordem, como em (10); 
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caso o funcionário não cumpra a ordem que lhe foi transmitida, pode ver-se envolvido 
numa sanção disciplinar. Embora com forma de pedido, o enunciado anterior é uma 
ordem, dando apenas ao alocutário a falsa liberdade de poder escolher se pretende ou 
não satisfazer um “pedido” do seu patrão. Este tipo de enunciado serve apenas para 
tornar a relação entre os falantes mais aprazível, sem que aparentemente prevaleça o 
dever de obediência por parte do alocutário. Estamos perante um caso em que se usa o 
princípio de delicadeza a fim de atenuar a agressividade ou indelicadeza inerente a uma 
ordem, camuflando-a numa expressão de um desejo. Porém, tal facto não impede que se 
trate de uma ordem e que, por isso, o seu incumprimento seja sancionável.  
Assim, podemos concluir que a escolha da ordem ou da expressão de um desejo 
para transmitir uma ordem está relacionada com vários factores extra-linguísticos que 
têm que ver com o contexto comunicativo, o estado psicológico dos intervenientes, a 
delicadeza, as regras sociais e a relação entre os falantes.  
Importa referir que os actos directivos cujas proposições não são controláveis pelo 
locutor e pelo alocutário nunca poderão ser ordens.  
Tal como as ordens podem ser emitidas camufladas por uma forma linguística de 
desejo, também se podem emitir desejos parecendo ordens. A título de exemplo, basta 
imaginar um filho adolescente emitir o seguinte enunciado à sua mãe: 
  
(11) Pára de me chamar criança. 
 
Tendo em conta que a sua mãe detém o poder sobre o seu filho, este enunciado, embora 
formalmente uma ordem e, possivelmente, com traços prosódicos que necessariamente 
indiciam indelicadeza, não passa de uma expressão reforçada de um desejo, pois o facto 
de a mãe não ceder ao desejo do filho, não acarretará qualquer consequência.  
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Outra forma de atenuar o carácter impositivo de uma ordem é o uso de «por 
favor». Assim, em vez de um patrão se dirigir de uma forma algo agressiva ao seu 
funcionário, ordenando-lhe 
 
(12) Vá aos correios. 
 
poderá fazê-lo de modo mais delicado, criando uma relação mais amistosa com o 
alocutário: 
 
(13) Vá aos correios, por favor.  
 
Por outro lado, o valor coercivo da ordem pode ser atenuado pelo uso da 
interrogativa em simultâneo com formas como «poderia», «é capaz» e «importa-se»: 
 
(14) Poderia ir aos correios, por favor? 
 
Como vimos, existem várias possibilidades de atenuar uma ordem, de forma a que 
os aspectos negativos inerentes à mesma sejam minimizados.  
Convém ainda referir que a utilização excessiva do princípio de delicadeza num 
enunciado pode ser senão o recurso à ironia, como é exemplo a próxima frase: 
 
(15) Tem Vossa Excelência a amabilidade de me deixar passar (dito de uma 






a.1) Actos directos e indirectos 
Como tivemos a oportunidade de ver anteriormente, a ordem pode parecer a 
simples expressão de um desejo, o que nem sempre facilita a interpretação da força 
ilocutória. Consideramos os actos directivos mais simples de identificar aqueles que 
concordam perfeitamente com a respectiva forma linguística, designados actos 
ilocutórios directos.  
Todavia, e em oposição aos actos directos, há os que apresentam formas 
linguísticas discrepantes dos actos directivos a que dizem respeito, obrigando o 
alocutário a fazer uma interpretação das intenções do locutor. Quando isto acontece, 
estamos perante actos ilocutórios indirectos. Este tipo de actos caracteriza-se pela 
presença de delicadeza ou de ironia nos enunciados, atenuando ou acentuando o carácter 
autoritário das ordens ou dos desejos. Na maioria dos casos, o recurso ao acto directivo 
indirecto tem como principal objectivo incrementar a persuasão por meio de uma 
relação de delicadeza que se estabelece entre os falantes. Se, por um lado, as formas 
indirectas dos actos directivos são meios de alcançar determinados efeitos perlocutórios 
de uma forma muito mais fácil, por outro lado, estas formas são de tal forma comuns 
que, por vezes, podem resultar em interpretações erradas das intenções do locutor, o que 
pode comprometer a comunicação entre os falantes, pois o objectivo perlocutório do 
locutor só será alcançado, caso o alocutário faça uma interpretação correcta dos seus 
enunciados.  
Vejamos o seguinte exemplo: 
 
(16) a. És capaz de fechar a porta?  




Se ao emitir a resposta, o alocutário não fechar a porta, conclui-se que este não 
interpretou correctamente as palavras do locutor, pois este, de forma delicada, por meio 
de uma pergunta, expressou a vontade de ver a porta fechada por parte do alocutário. 
Assim sendo, o enunciado a) obrigava a uma resposta física do alocutário, o que não 
aconteceu, pelo que a resposta se afigura completamente desadequada.  
Há, no entanto, casos em que apenas o contexto comunicativo nos poderá 
esclarecer quanto à força ilocutória real dos enunciados. Se, por hipótese, 
considerássemos o seguinte enunciado, 
 
(17) Consegues formatar este ficheiro inteiro? 
 
certamente que não poderíamos afirmar que se tratava de uma pergunta (cujo objectivo 
ilocutório seria a resposta verbal) ou de uma expressão de um QUERER de uma forma 
muito delicada (cujo objectivo ilocutório seria a resposta física).  
De facto, os actos directivos indirectos podem ser de tal forma subtis que apenas o 
contexto poderá indicar que são actos directivos que exigem uma resposta física. 
Atente-se ao seguinte exemplo para que se compreenda o que acabámos de expor: 
 
(18) a. Olha, hoje estou a sentir-me tão cansada que nem te fiz o jantar, mas só 
falta pôr ao lume, já preparei tudo. (Mulher) 
  b. Está bem, eu cozinho. (Marido) 
  
A locutora ao descrever de forma aparentemente inocente a situação, dizendo que 
está demasiado cansada para preparar o jantar, embora tenha tudo preparado, não faz 
um pedido directo ao alocutário. Contudo, obteve o efeito pretendido: o marido 
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compromete-se a preparar o jantar. Repare-se na forma subtil de manifestar um desejo 
que acaba por obter a resposta física pretendida. 
Concluímos então que tanto a ordem como o desejo podem ser expressos de 
forma directa ou indirecta, mas que, apesar disso, os factores contexto e relação locutor-
alocutário são imprescindíveis para avaliar o tipo de acto directivo.  
 
 
b) A expressão do desejo: pedido e sugestão 
 
O desejo pode apresentar-se sob a forma de intenção, de pedido ou de sugestão. 
Ao desejar algo, o locutor pede ou sugere ao alocutário que o conteúdo proposicional do 
enunciado que emite se venha a concretizar. Sendo o pedido e a sugestão manifestações 
de um desejo, o alocutário não tem qualquer dever de obediência, pelo que o seu 
incumprimento não é passível de sanção. O que distingue estes dois tipos de desejos são 
os interesses que os originam: enquanto o pedido pretende beneficiar o locutor, a 
sugestão visa beneficiar o alocutário.  
Porém, o locutor poderá fazer coincidir os seus interesses com os do alocutário 
ou, pelo menos, criar uma área comum entre o pedido e a sugestão. Se atentarmos ao 
seguinte exemplo, podemos ver como a fronteira entre uma sugestão e um pedido é 
bastante ténue: 
 
(19) Peço-lhe que calce uns chinelos para se sentir mais à-vontade.  
 
O enunciado que acabámos de apresentar apresenta-se, sem qualquer sombra de dúvida, 
sob a forma de um pedido, porém, tendo em conta que o conteúdo proposicional visa 
dar algum conforto ao alocutário, podíamos dizer que se trata de uma sugestão. Todavia, 
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se analisarmos o enunciado mais a fundo e se tivermos em consideração que o objectivo 
final do locutor é, para além de colocar o alocutário confortável em sua casa, não ver o 
seu tapete da sala pisado pelas botas do alocutário, então estamos em condições de 
afirmar que (19) é, de facto, um pedido.  
Por vezes, a relação entre locutor e alocutário é de tal forma íntima que se torna 
difícil distinguir entre pedido e sugestão, como são os casos dos convites e das ofertas 
que parecem ser tanto do interesse do locutor quanto do alocutário.  
Importa chamar a atenção para o facto de, tal como acontece com as ordem e os 
desejos, que não podem ser analisados à luz da sua forma linguística, também os 
pedidos e sugestões não se diferenciarem por esse meio. O critério essencial para 
destrinçar pedidos de sugestões é o “interesse”, ora favorável ao locutor, ora favorável 
ao alocutário. 
Ao analisarmos pedidos e sugestões, concluímos que o locutor apresenta um 
maior envolvimento nos pedidos, pois estes visam o seu benefício. Por outro lado, e 
uma vez que a sugestão cria situações vantajosas para o alocutário, o locutor não 
demonstra tanto empenhamento. Casanova (1989: 115) indica-nos que os pedidos são 
bastante diferentes das sugestões, principalmente quando se trata de sugestões como as 
que se encontram em folhetos, receitas de culinária ou rótulos, nos quais não se verifica 
uma personalização do envolvimento do locutor, o qual está ausente.  
 
(20) Desculpa-me, João, não fiz de propósito. 
(21) Para obter um peixe suculento, regue-o com uma mistura de azeite e ervas 
aromáticas enquanto o assa na grelha.  
 
Em (20) trata-se claramente de um pedido, no qual o locutor se envolve fortemente, 
visando obter o perdão do seu alocutário. Porém, em (21), e tratando-se de um trecho de 
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uma receita de culinária, não conseguimos identificar o locutor, pois este não se 
empenha de uma forma tão intensa como o locutor de (20) para atingir o seu objectivo 
ilocutório.  
Partindo do princípio de que os actos de fala são fruto da interacção verbal entre 
os falantes, é natural que, por vezes, a distinção dos mesmos seja apenas perceptível por 
meio de traços prosódicos. Casos há em que apenas a entoação dada pelo locutor e o seu 
contexto são determinante para distinguir actos ilocutórios. Reportando-nos a um 
exemplo dado por Casanova (1989: 117), podemos verificar o que acabámos de expor: 
 
(22) Falemos noutras coisas! 
 
Só tendo conhecimento do contexto e da entoação do locutor, se poderia dizer se se 
tratava de um pedido ou de uma sugestão.  
Tanto na sugestão como no pedido pode haver uma atenuação ou reforço do 
empenhamento do locutor por meio de: 
 
- diferentes verbos ilocutórios: (23) Imploro-lhe que saia vs. Solicito-lhe que saia 
- advérbios de modo: (24) Peço-lhe sinceramente que se retire. 
- expressões de insistência: (25) Por favor, não faças isso. 
- repetição da forma verbal: (26) Saia daqui, saia daqui! 
 
Casanova (1989: 122-124) alerta-nos para uma forma particular de pedido que, 
quando contém um grande envolvimento pessoal do locutor na expressão de um desejo, 
pode adquirir a forma de súplica. Porém, a autora não considera que um enunciado 
como (27) seja dissidente do pedido a ponto de o colocar numa categoria diferente; 
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considera sim que a súplica é apenas um pedido onde se verifica uma enorme 
intensidade do envolvimento do locutor. 
 
(27) Oh, por favor, não me faças mal, por favor, rapaz.  
Casanova (1989: 125) propõe então um esquema mais alargado para a 
classificação do QUERER: 
 
                                              legítima: sancionável 
                                         Ordem            
                                    ilegítima: não sancionável ˃ desejo 
           QUERER             
               Pedido (p              LOC)  
                   Desejo          




b.1) Actos directos e indirectos 
 
Tal como vimos anteriormente para as ordens, também os pedidos e as sugestões 
podem ser expressos de forma indirecta, de modo a serem emitidos num registo mais 
cortês, minimizando os aspectos desagradáveis que estes actos directivos acarretam para 
o alocutário. 
Se, ao passarmos na rua, um sujeito nos abordar e disser: 
 




é óbvio que o objectivo do mesmo não é que lhe demos uma mera resposta verbal de 
sim, mas que lhe digamos as horas. Claro está que, se não trouxermos relógio connosco, 
lhe respondemos verbalmente, mas com certeza que não se limita a um «Não», ou 
estamos nós a incorrer em indelicadeza para com o alocutário. O locutor não o faz de 
uma forma directa para, precisamente, anular o aspecto indelicado do pedido.  
O facto de o pedido ser transmitido de uma forma indirecta não significa que o 
locutor esteja menos empenhado na execução do mesmo. Pelo contrário, o modo 
indirecto de formular um pedido pode ser também de natureza persuasiva, garantindo 
que o locutor alcance o seu objectivo ilocutório de uma forma mais fácil.  
Casanova (1989: 132) refere que também os gestos desempenham grande 
importância na expressão de actos directivos, e que também este factor deve ser 
considerado a par do contexto e da entoação.  
Também a sugestão pode ser alvo de expressão indirecta:  
 
(29) Não queres entrar? 
  
Neste caso, se visitássemos um amigo e ele enunciasse (29), naturalmente que 
encararíamos tal pergunta como uma sugestão para entrar em sua casa. Logo, a resposta 
«Sim» à pergunta, seguida de uma inércia física da nossa parte, seria completamente 








b.2) Um caso particular: a publicidade 
 
A publicidade tem um objectivo muito definido: o de influenciar o 
comportamento das pessoas, seja através da aquisição de um produto ou da modificação 
de um determinado comportamento. Para esse efeito, o emissor faz uso de um 
instrumento a que se dá o nome de persuasão que, quando aplicada num alocutário 
mentalmente receptivo e compatível com a publicidade, a torna bem sucedida. A 
publicidade apresenta uma particularidade relativamente aos outros casos de actos 
directivos que já referimos: o alocutário não se identifica e é bastante diversificado.   
Tendo em conta este último dado, a publicidade, como acto directivo altamente 
persuasivo, tenta ir ao encontro dos interesses do público, permitindo que este se 
identifique com determinados actos publicitários. É por esta razão que assistimos 
diariamente a publicidade destinada a mulheres, outra destinada a crianças e ainda outra 
destinada a homens que, vivendo numa sociedade tão stressante e tão exigente, 
necessitam realmente de um creme de rosto que os faça esquecer as primeiras rugas e 
sentir mais atraentes.  
Embora a publicidade faça parecer que só traz vantagens ao alocutário, ao adquirir 
determinado produto ou serviço, a verdade é que o acto publicitário não é senão um 
pedido, que, embora possa trazer reais vantagens ao alocutário, favorece 
indubitavelmente o locutor, aumentando-lhe o número de vendas (no caso de um 
produto) ou permitindo alcançar determinados objectivos (no caso de uma campanha 
humanitária). A publicidade é por isso, citando Casanova (1989: 139) «um pedido 
mascarado de sugestão», pois é primeiramente favorável ao locutor. Atentemos aos 
seguintes exemplos:  
 
(30) Adquira já o seu Emagrete Plus, e emagreça também. 
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(31) Não conduza em excesso de velocidade.  
 
Em (30), o objectivo ilocutório é vender tantas ou mais embalagens de Emagrete Plus 
para obter o máximo de lucro possível, ainda que aquisição do produto por parte do 
alocutário lhe traga alguma vantagem no que diz respeito ao emagrecimento. O mesmo 
acontece em (31), embora o objectivo concreto não seja o de obter lucros. Para o locutor 
deste enunciado, o seu objectivo é obter sucesso na campanha que está a dirigir, embora 
o público, ao ser influenciado pela publicidade, saia beneficiado por não correr tantos 
riscos de acidente por excesso de velocidade.  
 
c) A expressão da sugestão: conselho, aviso e instrução 
 
Após termos procedido à distinção entre pedido e sugestão, importa agora 
categorizar os vários tipos de sugestão. Vimos anteriormente que estamos perante uma 
sugestão sempre que se fala de um desejo que visa beneficiar o alocutário. Porém, o 
locutor não deixa de desempenhar um papel importante nas sugestões, podendo este 
apresentar diferentes níveis de interesse pelo cumprimento da sugestão. Assim, a 
sugestão pode ser de carácter personalizado ou despersonalizado.  
Se considerarmos dois enunciados cujo objectivo ilocutório é fazer com o 
alocutário aja de certa forma, expressando um desejo que visa beneficiar o alocutário, 
estaremos perante duas sugestões. Porém, atente-se aos seguintes exemplos: 
 
(32) Deite duas colheres de cevada no leite ou água e mexa bem. [rótulo] 
(33) Não arrume os livros nas estantes, coloque-os no carrinho para o efeito. 




Se tentarmos colocar a expressão «por favor» nas duas sugestões, concluímos que 
apenas a segunda admite essa alteração, caso contrário obteríamos um enunciado 
desadequado ao contexto. Isto deve-se ao facto de em (32) o locutor não estar tão 
empenhado na execução da sugestão quanto em (33). O resultado é uma sugestão 
despersonalizada em (32).  
Em (33) estamos perante uma sugestão personalizada, mais precisamente um 
conselho, na medida em que o locutor se envolve na execução do seu cumprimento. 
Os objectivos dos conselhos podem surgir reforçados por meio da ironia, isto é, o 
locutor aconselha o alocutário a fazer algo, dizendo-lhe que faça precisamente o 
contrário, como acontece no seguinte exemplo, sendo que é o pai a dizer ao filho:  
 
(34) Isso, continua a gastar todo o teu dinheiro e não vás procurar trabalho.  
  
Dentro das sugestões personalizadas, existem ainda os avisos, que visam evitar 
determinada situação:   
 
(35) É melhor não ires pela auto-estrada, é que houve um acidente.  
  
O aviso pode ainda ser despersonalizado, embora vise sempre a prevenção de 
algo, como é por exemplo o aviso que podemos ler nas embalagens de comida: 
 
(36) Mantenha a embalagem em ambiente seco e protegida da luz solar.  
Neste caso, o aviso é despersonalizado, uma vez que o fabricante do produto não se 
importará se o alocutário não cumprir o aviso. Este tipo de aviso costuma surgir em 
manuais, rótulos, folhetos, etc.  
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Todavia, as fronteiras entre os avisos personalizados e despersonalizados não são 
claras, pelo que em certos casos somente factores extra-linguísticos como a entoação e o 
contexto linguístico são determinantes para se determinarem as diferenças. 
Também não será difícil confundir certos avisos (dos dois tipos mencionados) 
com ordens, mas, para casos em que isso possa acontecer, mais uma vez há que verificar 
o carácter sancionável da ordem. Se ao lermos num estabelecimento 
 
(37) Proibido fumar. 
 
só podemos considerar este enunciado como uma ordem, uma vez que o não 
cumprimento da mesma pressupõe a aplicação de uma sanção.  
Ainda dentro das sugestões despersonalizadas, existem as instruções. Estes actos 
directivos visam beneficiar o alocutário, ainda que a sua realização seja indiferente ao 
locutor. Vejamos o seguinte enunciado, contido numa receita de culinária: 
 
(38) Deita-se a massa na forma e leva-se ao forno a 180º C.  
  
O facto de se tratar de uma sugestão despersonalizada não impede que a mesma 
não seja formulada com base no princípio de delicadeza, levando a um aparente 
empenho do locutor pela execução da sugestão. Porém, isso apenas acontece para 
minimizar o aspecto indelicado das instruções. A título exemplificativo: 
 
(39) Para sua comodidade, proceda ao pagamento no prazo indicado.  
 
Se este enunciado pertencesse a uma carta de cobrança da luz, tratar-se-ia de uma 
instrução despersonalizada embora se pudesse pensar que o alocutário se estava a 
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envolver com o cumprimento da mesma. Porém, caso o locutor não procedesse ao 
pagamento dentro do prazo, não haveria qualquer conveniente para o alocutário, pois 
com certeza que o serviço seria cortado até que se registasse o pagamento.  
Casanova (1989: 155) completa, então, o esquema anteriormente proposto (cf. p. 
55 do presente trabalho): 
 
 
                                       legítima: sancionável 
                        Ordem            
                                       ilegítima: não sancionável ˃ desejo 
QUERER             
                 Pedido (p              LOC)  
                      Desejo                          
                       Conselho 
                                             personalizada 
                 Sugestão (p             ALOC)                 Aviso 





1.3. Actos de fala parasitários 
 
 
Uma vez que as abordagens teóricas dos actos de fala anteriormente descritas não 
contemplam os enunciados ficcionativos, à excepção de Casanova (1989) cujos 
exemplos de actos ilocutórios são retirados de obras de ficção, importa defender a 
aplicação das mesmas abordagens ao corpus que apresentamos, uma vez que também 
ele é de carácter ficcional.  
Actos de fala parasitários, de uma forma muito objectiva e sucinta, são enunciados 
resultantes de uma actividade linguística “atípica” que coincide com as práticas 
ficcionais da língua. Como refere Gouveia (1992: 209), a actividade linguística 
parasitária é caracterizada «não a partir da sua possibilidade de existência per se, mas a 
partir da sua dependência relativamente a outras práticas linguísticas.» 
Tal apreciação pode levar-nos a considerar a ficção como um acto parasitário, no 
sentido em que o seu discurso corresponde a um conjunto de asserções fingidas, ou 
levar-nos a considerar o discurso ficcional uma actividade linguística normal e, 
portanto, não-parasitária.  
Gouveia (1992: 211), após estudar os trabalhos de autores que defendem o uso 
habitual do uso parasitário do discurso, concluiu que o discurso ficcional pode ser 
enquadrado ao nível de outras práticas ditas normais. Este autor é bastante claro: o acto 
ilocutório ficcionativo é igualmente pertinente enquanto unidade de comunicação, pois 
tanto ficciona o sujeito que emite actos ficcionativos por um meio literário, como o 
sujeito que elabora construções não-factuais (hipotéticas ou irreais). 
Deste modo, a análise de corpora ficcional possui tanta pertinência quanto o 
corpora dita normal, pois, como refere Gouveia (1992: 213), «(…) a ficção, enquanto 
expressão de um desejo de projectar semanticamente realidades que se diferenciam da 
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irredutibilidade do eu-aqui-agora, é mais do que uma forma de criar mundos verbais 
alternativos ao mundo real.» 
Há, portanto, a necessidade de encarar os actos ficcionativos como uma 
representação de um mundo possível, pelo que consideramos apropriado aplicar as 
abordagens teóricas descritas ao nosso corpus de carácter ficcional. Embora, como 
refere Gouveia (1992: 214), a teoria dos actos de fala apresente a lacuna de não 
«descrever de uma forma satisfatória todas as acções realizadas por meio da fala», 
acreditamos que, apesar do seu carácter ficcional, é pertinente encetar um estudo dos 




1.4 O modelo faircloughiano de análise crítica do discurso 
 
1.4.1. Porquê o modelo faircloughiano?  
 
Antes de avançarmos para a apresentação do modelo de análise crítica do 
discurso, com principal incidência nas relações de poder, proposto por Fairclough 
(2001), importa apresentar, sucintamente, as nossas motivações para a escolha deste 
mesmo modelo.   
 Em primeiro lugar, há a necessidade de explicitar a razão que nos leva a optar pela 
análise crítica do discurso. Esta escolha está intimamente ligada com a visão que se tem 
da língua e, consequentemente, do discurso, que, segundo os analistas críticos, é uma 
prática social tal como outras e, portanto, socialmente determinada. Deste modo, e por 
um lado, a análise crítica de um corpus não se cinge à análise do texto, mas analisa, 
sobretudo, a relação dialéctica que o texto (verbal ou escrito) mantém com as estruturas 
sociais. Por outro lado, a análise crítica do discurso associa o seu trabalho a uma 
concepção crítica de ideologia, uma vez que as práticas discursivas apresentam grandes 
efeitos ideológicos, pois ajudam à produção e à reprodução de relações de poder 
assimétricas. 
Em segundo lugar, e tendo em conta os autores que deram um contributo para o 
desenvolvimento da análise crítica do discurso, importa apresentar as razões que nos 
levaram a eleger o modelo de análise crítica do discurso de Fairclough (2001). Tendo 
em conta a variedade de correntes que integram a análise crítica do discurso, é natural 
que elas apresentem pontos de concordância ou divergência. De entre autores como 
Teun A. Van Dijk, Norman Fairclough, Ruth Wodak, Theo Van Leeuwen e Gunther 
Kress, os quais apresentam papéis preponderantes no panorama da análise crítica do 
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discurso, distingue-se Norman Fairclough. Tal como refere Gouveia (1997: 47), 
Fairclough apresenta uma preocupação bastante importante no seu estudo, que é a 
«defesa de uma consciência crítica da linguagem», não sendo a sua atitude tão 
«intervencionista e pedagógica», como revela ser a de Wodak. Esta consciência advém 
do facto de, tal como já referimos, se encarar a língua e, por isso, as práticas discursivas 
como um locus de processos ideológicos que, quando analisados, podem contribuir para 
processos de emancipação dos sujeitos.  
A escolha pelo modelo de Fairclough (2001) passa, primeiramente, pela visão 
tridimensional do discurso que apresenta. Embora tenha sofrido ligeiras alterações com 
o passar do tempo e o avançar do seu estudo, persiste algo bastante claro: Fairclough 
entende que a análise do discurso passa, obrigatoriamente, pela análise de três 
dimensões, relacionando-as entre si e concorrendo, assim, para a concepção dinâmica 
do discurso que defende. Como referimos, o modelo tridimensional foi alvo de algumas 
transformações, todavia, importa apresentar aquele que, concretamente, deu corpo ao 
modelo de análise crítica do discurso que aplicaremos no nosso corpus. Ao atentarmos à 
Fig. 1, concluímos, como a própria legenda indica, que Fairclough vê no discurso três 
dimensões mutuamente dependentes: o texto, a interacção e o contexto. São estas 
dimensões do discurso que dão origem ao modelo tridimensional que aplicaremos no 
nosso corpus: descrição (fase relativa às características formais do texto), interpretação 
(fase relativa à relação entre texto e interacção) e explicação (respeitante à relação entre 
interacção e contexto social). Este modelo permite-nos, em primeiro lugar, analisar 
textos escritos ou verbais, numa segunda fase, analisar as práticas discursivas inerentes 
aos mesmos e, ainda numa terceira e última fase, analisar as práticas discursivas à luz 
dos seus contextos sócio-culturais. O modelo de Fairclough parece-nos extremamente 
pertinente para o nosso estudo porque permite-nos proceder a uma análise de carácter 
















Fig. 1 – A concepção tridimensional do discurso, segundo Fairclough (2001).  
 
Considerando ainda que os analistas críticos associam, como dissemos, uma 
concepção crítica de ideologia ao seu trabalho, Fairclough (2001), desenvolve este 
modelo para estudar, fundamentalmente, os processos de manutenção ou alteração das 
relações de poder:  
 
Language and Power is about language functions in maintaining and changing 
power relations in contemporary society, about ways of analyzing language which 
can reveal these processes, and about how people can become more conscious of 
them, and more able to resist and change them. (Fairclough, 2001: viii).  
 
Por fim, e tendo em conta o carácter interdisciplinar da análise crítica do discurso, 
e ainda o destaque que Fairclough (2001) concede à área da pragmática, mais 
precisamente ao estudo dos actos de fala no seu modelo de análise crítica do discurso, 






















desenvolver a nossa análise crítica, nomeadamente a fase da interpretação, aplicando as 
abordagens à teoria dos actos de fala apresentadas.  
 
1.4.2. Uma introdução à Análise Crítica do Discurso (ACD) 
 
Após a abordagem teórica dos actos de fala e mais precisamente dos actos de fala 
directivos, importa ainda proceder a uma abordagem teórica relativamente ao segundo 
nível de estudo da presente dissertação – as relações de poder –, para que possamos 
proceder à uma análise rigorosa do nosso corpus. Para tal, faremos uma exposição, que 
se pretende objectiva e clara, e sem ser demasiado prolixa, das relações entre língua e 
poder com base no modelo de análise crítica do discurso proposto por Fairclough 
(2001). Quando nos referimos a crítica queremos indicar que o estudo do discurso 
tentará evidenciar ligações não explícitas que mais à frente serão clarificadas. 
 
CLS [critical language study] analyses social interactions in a way which focuses 
upon their linguistic elements, and which sets out to show up their generally 
hidden determinants in the systems of social relationships, as well as hidden 
effects they may have upon that system (Fairclough (2001: 4). 
  
Optámos pela abordagem crítica da análise do discurso (doravante mencionada 
como ACD), uma vez que se centra no papel preponderante da língua nos processos da 
produção, manutenção e alteração das relações sociais de poder. Não queremos deixar 
de sublinhar que nos tornámos mais conscientes da forma como a língua contribui para 
o domínio de algumas pessoas por outras. 
No âmbito da linguística, e mais especialmente na área da sociolinguística, 
realizaram-se vários estudos que abordaram os temas da língua e do poder, porém tais 
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estudos revelaram-se limitados no sentido em que apenas descreviam as padronizações 
como formas de poder relativamente às subpadronizações sociolinguísticas dominantes 
em termos da forma. Faltava-lhes, portanto, a explicação dessas padronizações enquanto 
produto das relações de poder e das lutas pelo poder, pois apresentam uma relação dupla 
em relação ao poder: se, por um lado, são manifestações de diferenças de poder, por 
outro lado, reproduzem relações de poder específicas.  
Desta forma, áreas como a linguística, a sociolinguística, a pragmática, a 
psicologia cognitiva e a inteligência artificial, a análise do discurso e da conversação, 
embora contribuam para a ACD, apresentam grandes limitações do ponto de vista 
crítico. Começando pela linguística, e Fairclough (2001: 5) faz um breve parêntesis para 
mencionar que, neste caso, se refere à linguística como o estudo da “gramática” no 
sentido mais lato, o autor menciona que, embora esta área tenha tido grande aceitação 
nas ciências humanas, desenvolvendo um conjunto de técnicas sistemáticas para a 
descrição da língua, é um facto que a linguística caracterizou a língua como um sistema 
e uma competência abstracta, em vez de tentar descrevê-la como prática linguística, 
isolando-a da matriz social e histórica, fora da qual ela não existe. A sociolinguística, 
por sua vez, revelou que existem correlações entre as variações linguísticas e as 
variáveis sociais. Porém, Fairclough (2001: 6) refere que a sociolinguística é 
tendencialmente descritiva, reservando pouco espaço para as explicações relativas ao 
desenvolvimento das relações de poder.  
A pragmática é encarada como uma forma de acção, ou seja, os enunciados 
escritos ou falados constituem a emissão de actos de fala. No entanto, segundo 
Fairclough (2001: 7) apresenta uma fragilidade do ponto de vista crítico: considera-se 
que a acção é fruto do indivíduo, e das suas estratégias para atingir objectivos 
ilocutórios, o que, de certa forma, dá, pelo menos aparentemente, a impressão de que o 
indivíduo age independentemente das convenções sociais, na medida em que as formas 
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convencionalizadas de falar e escrever são reinventadas sempre que o falante pretende 
atingir determinados objectivos. Por outro lado, a pragmática revela limitações do ponto 
de vista crítico pelo facto de se basear em enunciados particulares fabricados, em 
detrimento de segmentos discursivos autênticos.  
No que diz respeito à psicologia cognitiva, esta tem-se dedicado à investigação 
detalhada dos processos de compreensão e de produção da língua. Por sua vez, a 
inteligência artificial tem-se dedicado à simulação informática da produção e 
compreensão. Fairclough (2001: 8) sublinha que se concluiu que o processo de 
compreensão não se cinge a um mero processo de descodificação de um enunciado, mas 
é antes resultado de um processo de correspondências de características do mesmo 
enunciado a vários níveis por meio de representações que ficaram armazenadas na nossa 
memória de longo prazo. A tais representações, que são protótipos de variados 
elementos, é atribuída a designação recursos de grupo – RG («members’ resources», no 
original), e é neste ponto que podemos apontar uma limitação do ponto de vista crítico: 
tanto a psicologia cognitiva como a inteligência artificial não deram o destaque que se 
pretendia às origens sociais e à importância dos RG. Relativamente à análise 
conversacional, uma abordagem da análise discursiva, refira-se que estuda amostras 
extensas da conversação real, revelando a forma como articulam os seus contributos 
conversacionais às situações comunicativas e interlocutores. Todavia, a análise 
conversacional tem mostrado resistência em criar relações entre as micro-estruturas da 
conversação e as macro-estruturas sociais, pelo que dá a impressão de que a prática 
conversacional se processa num «vácuo social», como refere Fairclough (2001: 9).  
Por fim, façamos uma breve referência às teorias sociais mais recentes que 
exploram o papel da língua no exercício, manutenção e alteração do poder, segundo 
Fairclough (2001: 10). Destacamos a teoria da ideologia que aponta a ideologia como 
«um mecanismo de poder na sociedade moderna» e a língua como o «maior locus da 
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ideologia»4, decorrentes das teorias de Michel Foucalt, que considera o discurso um 
factor fulcral no desenvolvimento de formas específicas de poder da sociedade 
moderna, e a teoria da acção comunicativa de Jürgen Habermas. Do ponto de vista da 
ACD, todas estas teorias têm como principal limitação o facto de continuarem a ser 
essencialmente teóricas e carecerem de aplicação a alguns exemplos do discurso.  
Após esta breve exposição da panóplia dos enquadramentos teóricos com ou sem 
pontos de intersecção com a ACD, na óptica de Fairclough, sublinhe-se que a ACD 
pretende ser uma abordagem alternativa ao estudo da língua que congrega alguns 
aspectos de outros enquadramentos, mas que os aplica, de forma sistemática, à análise 
de segmentos discursivos autênticos de relações de poder.  
 
 
1.4.3. O Discurso como prática social 
 
Este ponto tem como objectivo indicar de forma breve o lugar da língua na 
sociedade. Para tal, vamos dividir a nossa abordagem do tema em quatro tópicos 
centrais:  
a) Língua e discurso: Em primeiro lugar, importa entender o conceito de língua 
constante deste modelo. Para a ACD, a concepção da língua é o discurso, ou seja, a 
língua como prática social determinada por estruturas sociais. Ao contrário da visão 
saussuriana da língua, Fairclough rejeita a ideia de que o discurso é determinado 
unicamente por escolhas individuais e não por factores sociais. Pelo contrário, a língua 
varia consoante as identidades sociais dos envolvidos nas interacções, os objectivos 
sociais que definem, as configurações sociais, entre outros. Também contrariamente ao 
                                                             
4Cf. : «The first is work on the theory of ideology, which on the one hand has pointed to the increasing 
relative importance of ideology as a mechanism of power in modern society, as against the exercise of 
power through coercive means, and on the other hand has come to see language as a (or indeed the) major 
locus of ideology, and so of major significance with respect to power.» (Fairclough, 2001: 10). 
75 
 
conceito saussuriano de língua, Fairclough (2001: 18) afirma que as convenções da 
língua se caracterizam pela diversidade e pela luta pelo poder.  
Dizer que a língua é uma prática social é dizer que ela é parte da sociedade, pelo 
que constitui um processo social, ou seja, é um processo socialmente condicionado. De 
uma forma geral, existe uma relação dialéctica entre língua e sociedade: se, por um 
lado, os fenómenos linguísticos são sociais, na medida em que tudo o que o que as 
pessoas falam, ouvem, escrevem ou lêem é determinado socialmente e apresenta efeitos 
sociais, por outro lado, os fenómenos sociais são linguísticos, pois a actividade 
linguística em contextos sociais, para além da reflexão e expressão dos processos 
sociais e práticas sociais, parte dos mesmos processos e práticas. Na sequência deste 
raciocínio, Fairclough vê a necessidade de distinguir discurso de texto. Importa referir 
que o termo texto é usado no sentido do texto escrito e do texto falado. O texto é um 
produto do processo de produção de texto, e portanto o texto é apenas parte do discurso, 
sendo que o discurso corresponde a todo o processo de interacção social. Para além do 
texto, o processo de interacção verbal envolve o processo de produção (o texto como 
produto) e o processo de interpretação (o texto como um recurso). Desta forma, estes 
processos são igualmente condicionados socialmente, o que implica que haja condições 
sociais para a sua produção e interpretação. São, portanto, estas condições sociais que 
dão forma aos RG e que as pessoas usam na produção e interpretação dos textos, o que, 
por sua vez, determinam a forma como os textos são produzidos e interpretados. Ao 
analisarmos textos, estamos, portanto, a analisar os processos de produção e 
interpretação e as relações entre textos, interacções e contextos. Segundo a análise 
crítica do discurso, há três dimensões do discurso a serem analisadas: a descrição 
(propriedades das formas do discurso), interpretação (relação entre texto e interacção) e 
explicação (relação entre interacção e contexto social). Para terminar este tópico, 
importa referir a importância da linguagem verbal – gestos, expressões faciais, 
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movimentos, posturas. Por vezes, são estes elementos que nos permitem interpretar os 
textos, pois ajudam a determinar o sentido dos mesmos.  
b) Discursos e ordens do discurso: O discurso é determinado por ordens do 
discurso constituídas socialmente, sendo que estas são conjuntos de convenções 
associadas a instituições sociais. A ordem social é um espaço social específico com 
estruturas próprias que envolve diferentes tipos de situações, cada uma delas associada a 
um tipo de prática. A ordem do discurso não é senão a ordem social vista de uma 
perspectiva discursiva. Importa referir que a forma como os discursos são estruturados 
numa determinada ordem do discurso e a forma como as estruturas se alteram com o 
passar do tempo é determinada pela mudança das relações de poder ao nível da 
instituição social ou da sociedade, o que significa que o poder tem a capacidade de 
controlar as ordens do discurso.  
c) Classe e poder na sociedade capitalista: A forma como as ordens do discurso 
estão estruturadas e as ideologias que lhes são inerentes são determinadas pelas relações 
de poder quer em instituições sociais específicas quer na sociedade como um todo. 
Fairclough (2001: 26) afirma que a forma como a sociedade organiza a sua produção 
económica, e a natureza das relações estabelecidas na produção entre classes sociais, 
são características de estrutura fundamentais que determinam outras. A produção, no 
sistema capitalista, caracteriza-se pela produção de artigos para proveito privado, ou 
seja, para venda no mercado. As relações de classe relativas à produção dividem-se 
entre os detentores dos meios de produção (classe capitalista) e classe trabalhadora. 
Porém, entre estas duas classes, pode falar-se de uma outra classe a que se dá o nome de 
classe média. As relações entre classes sociais iniciam-se na produção económica, 
porém, são comuns a todos os sectores da sociedade. A classe capitalista, afirma 
Fairclough (2001: 27), tem poder para controlar o estado de forma a poder também 
controlar a classe trabalhadora, sendo que essa aliança de indivíduos do estado e 
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capitalistas é designada de bloco dominante. Porém, existem sectores na sociedade onde 
nem sempre há um domínio directo por parte da classe capitalista, o que pode ser 
explicado através de um conceito: ideologia. O poder ideológico, aquele que pretende 
projectar as suas práticas como universais e do “senso comum”, complementa de forma 
importante o poder económico e político, pois é igualmente exercido através do 
discurso. Fairclough faz referência a duas formas de exercício do poder: a coacção e o 
consentimento. Se, por um lado, o estado impõe o seu poder por meio de formas 
repressivas (coacção), a ideologia é um meio de impor poder por meio do 
consentimento, o que revela uma importância social ao nível do discurso.  
«As relações de poder não são reduzíveis a relações de classe», assim afirma 
Fairclough5. De facto, as relações de poder são sempre relações de luta que ocorrem não 
somente entre classes sociais, mas também entre homens e mulheres, velhos e novos, 
etc., mas uma vez que as classes sociais representam as relações mais fundamentais na 
sociedade de classes, também a luta de classes é a forma mais fundamental de luta. A 
luta de classes é indispensável ao sistema social, na medida em que o domínio de uns 
implica necessariamente a subordinação de outros.  
d) Dialéctica de estruturas e práticas: O último tópico pretende, de uma forma 
sucinta, transmitir que o discurso tem efeitos nas estruturas sociais, tal como é 
determinado pelas mesmas, contribuindo, dessa forma, quer para a continuidade social 
quer para a mudança social. Tudo isto se deve ao facto de a relação entre discurso e 
estruturas sociais constituir uma relação dialéctica. As relações de poder e a luta de 
poder são factores de manutenção ou alteração do poder decorrentes das próprias 
estruturas sociais. Por outro lado, as relações de poder, e a forma como estas relações se 
desenvolvem no decorrer da luta social, são uma condição essencial para a natureza 
conservadora ou transformadora da reprodução no discurso.  
                                                             
5 Cf.: «Power relations are not reducible to class relations.» (Fairclough, 2001: 28). 
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1.4.4. Discurso e poder 
 
Após termos explorado o tema do discurso como prática social, passamos agora a 
um dos pontos essenciais para compreendermos as relações de poder existentes no 
nosso corpus. Este ponto tem como objectivo explorar as dimensões das relações de 
poder e da língua, centrando-se em dois grandes aspectos da relação entre poder e 
língua: o poder no discurso, e o poder por detrás do discurso.  
De uma forma muito objectiva, o poder no discurso consiste no controlo e 
restrição por parte dos participantes detentores do poder dos contributos dos 
participantes não poderosos. Tais restrições são praticadas a três níveis:  
 
- conteúdo: o que se faz e o que se diz; 
- relações: relações sociais nas quais os participantes se envolvem no discurso; 
- sujeitos: posições individuais que os participantes podem ocupar. 
 
Na prática, as restrições ao nível das relações e dos sujeitos são coincidentes. 
Imaginando uma situação de avaliação oral por parte de um professor a um aluno, não 
será difícil dizer que se espera que o aluno se comporte de forma respeitosa, 
evidenciando a relação de subordinação para com o professor (relações). Todas estas 
posturas comportamentais implicam posturas linguísticas específicas.  
Fairclough faz referência a confrontos entre culturas, partindo do pressuposto de 
que o participante não-poderoso tem conhecimentos linguísticos diferentes daquele que 
detém o poder. Se considerarmos que os tipos de discurso e as ordens do discurso 
variam em todas as culturas, logo o participante de uma cultura que se confronte com 
outra cultura socialmente dominante, encontra-se numa posição de desvantagem. Se 
considerarmos o exemplo de uma entrevista de emprego, há a possibilidade de o 
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candidato ver o emprego ser-lhe negado em virtude de diferentes visões culturais. O 
poder entre membros de diferentes grupos sociais é caracterizado geralmente por uma 
relação de domínio das minorias negras e asiáticas pela maioria branca e do racismo 
institucionalizado.  
Passemos agora a falar do poder oculto. Grande parte do discurso em sociedade é 
veiculado pela escrita, mais especificamente através dos media. A natureza das relações 
de poder dos media não são claras e Fairclough (2001: 41) diz haver razões para as 
considerar relações de poder ocultas. Comparando com o discurso cara-a-cara, o 
discurso dos media caracteriza-se pela unilateralidade, pois não havendo um receptor 
particular, há a necessidade de escrever ou falar para um sujeito ideal, o que, por sua 
vez, vai implicar que os leitores, ouvintes ou espectadores entrem numa negociação com 
o sujeito ideal. A natureza das relações de poder é então a seguinte: os produtores 
exercem poder sobre os consumidores pela forma como os acontecimentos são 
representados e pelo modo como excluem ou incluem determinadas informações. 
Assim, não será difícil perceber que as fontes usadas pelos media não são a 
representação igualitária de todos os grupos sociais da população, havendo uma 
selecção dos sujeitos a entrevistar. A perspectiva das entrevistas, por sua vez, é 
igualmente importante para nos apercebermos do poder exercido pelos media. As 
relações de poder dos media são, por isso, de carácter mediador entre os detentores de 
poder e as massas, podendo-se concluir, portanto, que a mais fundamental das relações 
representada pelos media é a relação de classe. Como referimos há pouco, este poder 
por parte dos poderosos é exercido de forma oculta, pois não é representado 
explicitamente por meio das práticas dos media. Um exemplo recorrente de poder 
oculto nos jornais é a nominalização dos títulos, o que impede identificar a causa dos 
acontecimentos. Importa ainda mencionar, acerca do poder oculto dos media, que os 
seus efeitos são de carácter cumulativo, mediante o estabelecimento e manutenção de 
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determinadas visões na condução das notícias, o que nos faz concluir que os media 
exercem uma influência por demais poderosa na reprodução social.  
Após uma abordagem do poder no discurso, passamos a abordar o poder de outro 
ponto de vista: o poder por detrás do discurso. De uma forma clara e objectiva, 
centra-se no modo como as ordens do discurso, como as dimensões das ordens sociais 
das instituições sociais ou sociedades, são elas próprias revestidas e constituídas por 
relações de poder. Fairclough começa por se referir à língua padrão como forma de 
poder, partindo do exemplo da língua inglesa, porém esta noção pode ser aplicada a 
várias línguas em que, tal como a língua inglesa exista a língua padrão que está 
associada às instituições mais poderosas. O facto de existir esta diferença entre língua 
padrão e dialectos sociais implica uma clara desvantagem para os que não dominam a 
língua padrão, pois esta, como Fairclough (2001: 46) refere, funciona como um 
passaporte para os melhores empregos e as melhores posições de influência e de poder 
nas sociedades nacionais e locais.  
Uma questão que se impõe diz respeito ao acesso ao discurso. Dizer que há 
liberdade de discurso é um mito, pois existem bastantes restrições no acesso ao mesmo. 
Comecemos por mencionar que há restrições no acesso a determinadas profissões; as 
melhores são geralmente concedidas aos indivíduos do bloco dominante, pelo facto de 
anteriormente já ter havido restrições no acesso às qualificações necessárias para ocupar 
tais posições profissionais. Por outro lado, a literacia é igualmente restrita a 
determinados grupos sociais. O acesso restrito a estas áreas tem como consequência o 
acesso a formas prestigiadas do discurso e a posições individuais que aumentam 
publicamente a autoridade. O facto de se ocupar uma posição individual prestigiada 
permite o uso de um discurso com vocabulário específico que serve como factor de 
exclusão para os que a ele não têm acesso. Assim sendo, o acesso aos discursos 
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prestigiados não deixa, portanto, de ser um factor de poder, gerado no contexto do 
sistema educativo de cada país.  
Passamos agora a identificar um dos aspectos das restrições de acesso ao discurso: 
a formalidade. A formalidade, propriedade das situações sociais e cujos efeitos são 
visíveis ao nível da forma da língua, consegue evidenciar restrições ao nível dos 
conteúdos, ao nível dos sujeitos e das relações. Relativamente aos conteúdos, a 
formalidade tem efeitos no que diz respeito ao assunto, à relevância do tema e às rotinas 
interaccionais mais ou menos fixas. No que toca aos sujeitos, a formalidade influencia 
as identidades sociais e as posições ocupadas. Já no que concerne às relações, a 
formalidade evidencia-se na marcação de uma posição, de um estatuto, e da manutenção 
da face, bem como na tendência para a delicadeza no discurso. Os efeitos particulares da 
formalidade estão presentes na estrutura do discurso, na sequência fixa, no ritmo, 
volume e duração do contributo conversacional, na selecção vocabular e no uso da 
gramática.   
Se há pouco falámos que existem restrições no acesso ao discurso, e que o poder 
está centrado no bloco dominante, tal não implica que as relações de poder sejam 
estáticas e que outros grupos sociais ou indivíduos em particular não tentem alcançar o 
poder. Os seus detentores têm a necessidade constante de reafirmar o seu poder, sendo 
que aqueles que não integram esse grupo têm sempre a oportunidade de tentar alcançar 
posições de poder. Assim, o poder caracteriza-se por ser conquistado mantido e perdido 
no decorrer da luta social, sendo que as lutas pelo poder são passíveis de ocorrer aos 
níveis situacional, institucional e social. Enquanto a luta pelo poder ao nível situacional 
se medeia no poder do discurso, a lutas aos níveis institucional e social situam-se por 
detrás do discurso. Uma característica importante da luta de poder é a tendência para se 
esbaterem as marcas das relações de poder. Este acontecimento deve-se ao facto de os 
detentores de poder se virem obrigados a fazer uma concessão ao observarem o 
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crescimento do poder relativo da classe trabalhadora e de outros grupos menos 
poderosos.   
 
 
1.4.5. Discurso, senso comum e ideologia 
 
Este ponto prende-se com a ideologia e a sua relação com o discurso. As 
convenções do discurso revestem-se de pressuposições ideológicas que, geralmente, são 
consideradas como senso comum e que contribuem para manter as relações de poder já 
existentes. Poder-se-á dizer, portanto, que o senso comum está ao serviço do poder, 
importando saber a forma como as ideologias estão envoltas em traços do discurso e 
como são tomadas como questões de senso comum.  
 
a) Pressuposições implícitas, coerência e inferência 
Para que um texto seja interpretado de forma coerente, é necessário fazer coincidir 
o texto com o mundo. A coerência é o elemento que faz a ligação entre as sequências 
textuais, bem como entre o texto e o mundo. Desta forma, o sentido de coerência como 
um todo é desencadeado quando o intérprete reúne aquilo que está no texto com as 
pressuposições do senso comum e expectativas do intérprete, que faz parte dos RG. A 
coerência entre partes sequenciais é assegurada pelo processo de inferência que consiste 
na ligação de pressuposições implícitas com as proposições explícitas.  
O senso comum é marcadamente ideológico. A ideologia, por sua vez, é uma 
filosofia implícita às actividades práticas da vida social, fruto do nosso conhecimento 
geral, o que faz estabelecer uma ligação com o senso comum. Assim sendo, podemos 
dizer que o senso comum ideológico é o senso comum usado para manter relações de 
poder desiguais. Porém, não seria correcto dizer que o senso comum está dividido em 
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ideológico e não-ideológico, pois as relações de poder assimétricas podem ser mantidas 
directa ou indirectamente. Por esta razão, será mais correcto dizer que as pressuposições 
do senso comum variam em diversos graus no que diz respeito à manutenção das 
relações de poder.  
 
b) Variação e luta na ideologia 
Pelo facto de existir uma grande diversidade e luta ideológica, nunca será possível 
atingir uma uniformidade ideológica, embora os detentores de poder se esforcem por 
impor um senso comum ideológico. O que determina o nível dessa diversidade 
ideológica nas diferentes sociedades é o estado das relações sociais e de luta social, 
inclusivamente as relações de classe e as lutas de classe. A sociedade contemporânea 
caracteriza-se por uma proliferação de ideologias em determinadas áreas, sendo que a 
luta ideológica parece ser o que mais importa actualmente pelo facto de ser exercida 
através do discurso. Todavia, quando falamos em luta ideológica no discurso, não 
desprezamos o facto de ser uma luta que se desenrola sobre a língua.  
No que toca a tipos de discursos, a luta verifica-se entre tipos discursivos 
ideologicamente diversos. As relações de domínio podem ser caracterizadas por 
oposição de um tipo discursivo subjugado a um tipo dominante, como é por exemplo a 
anti-língua proposta por Michael Halliday – um tipo discursivo alternativo aos tipos 
discursivos dominantes –, e podem ainda integrar um tipo dominante.  
Fairclough (2001: 76) introduz ainda a ideia de naturalização dos tipos 
discursivos, que consiste na forma como um tipo discursivo que domina uma instituição 
faz com os restantes tipos seja suprimidos ou integrados. Deste modo, esse domínio 
passa a ser visto como natural. A naturalização é o caminho para o senso comum, que, 




c) Ideologia e significado 
Uma dimensão do senso comum é o significado das palavras. As palavras variam 
entre dialectos sociais bem como a nível ideológico, envolvendo-se em vários tipos de 
relações tais como de similaridade, de contraste, de sobreposição e de inclusão. O 
significado das palavras está dependente da sua relação com as outras palavras, pelo que 
é essencial introduzir a noção sistemas de significados. Tendo em consideração o que 
foi dito, a representação da variabilidade de uma palavra necessita da comparação dos 
sistemas de significados e dos significados da mesma palavra. Importa ainda mencionar 
que, embora os textos façam uso de palavras, expressões e de sistemas de significado 
como um recurso, a verdade é que os textos são ideologicamente criativos a ponto de 
conseguirem criar, a vários níveis, os seus próprios significados.  
 
d) Rotinas interaccionais  
Para além dos sistemas de significados, o senso comum fornece-nos igualmente 
aquilo a que Fairclough (2001: 81) chama de rotinas interaccionais associadas a tipos 
discursivos, que são formas convencionais nas quais os participantes interagem 
mutuamente. O nosso quotidiano pauta-se por trocas discursivas sem que nos 
questionemos acerca da convencionalidade das mesmas para os outros participantes. 
Isso apenas acontece geralmente quando algo dentro do tipo discursivo diverge do 
esperado e que, portanto, foge à convenção. São as pressuposições do senso comum que 
são responsáveis pelas rotinas interaccionais, ou seja, pela forma como se configuram as 
trocas conversacionais entre os falantes. Também a naturalização se aplica às rotinas 
interaccionais, pois a forma como um determinado tipo discursivo se organiza constitui 
um efeito de poder e de ideologia, uma vez que também os participantes dispõem de 
alternativas às formas convencionalizadas. Este facto remete para a arbitrariedade das 
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rotinas interaccionais dominantes, resultando no surgimento de outras práticas não-
dominantes.  
 
e) Sujeitos e situações 
A socialização dos indivíduos obriga a que estes se situem numa série de posições 
individuais que cada tipo discursivo engloba. Tais posições individuais, para além de 
serem exclusivas de determinados tipos discursivos, são ideologicamente variáveis e 
constituem ainda os sujeitos sociais. As situações dos discursos dominantes, à 
semelhança dos sujeitos, são igualmente vistas com obviedade, o que significa que são 
um efeito ideológico e que, portanto, são passíveis de naturalização. E, se por um lado, 
a consequência deste processo aplicado aos tipos de situações é o facto de ajudar a 
consolidar as imagens específicas da ordem social, por outro lado, e no que diz respeito 
às posições individuais, a naturalização permite restringir os sujeitos e contribuir para a 
socialização dos indivíduos e restrição do número de identidades sociais dentro de uma 
instituição ou sociedade. Para finalizar esta breve abordagem ao tópico dos sujeitos e 
situações dos discursos dominantes, importa ainda mencionar que, por estas razões que 
acabámos de indicar, a naturalização, como refere Fairclough, «é a arma mais 




1.4.6. Análise crítica do discurso na prática: descrição 
 
Neste tópico, damos conta do esquema de análise do discurso proposto por 
Fairclough (2001). Tendo em conta que os traços linguísticos e não-linguísticos nos 
                                                             
6 Cf: «Naturalization, then, is the most formidable weapon in the armoury of power, and therefore a 
significant focus of struggle.» (Fairclough, 2001: 87).  
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ajudam a entender as relações de poder e os processos ideológicos do discurso, torna-se 
extremamente importante apresentar um modelo de análise do discurso. Embora este 
tópico seja dedicado à análise do texto – descrição –, a análise crítica do discurso aplica-
se ainda a outros dois estádios, o da interpretação e da explicação, que serão abordados 
no tópico seguinte.   
No que diz respeito à fase da descrição, analisar-se-ão as características formais 
dos textos tendo em conta três tipos de valor: o experiencial, o relacional e o expressivo. 
Ao analisar-se o valor experiencial de certos traços formais do texto, pretende-se avaliar 
os conteúdos e as crenças. O valor relacional tem que ver com relações, nomeadamente 
relações sociais. Por sua vez, o valor expressivo diz respeito aos sujeitos e identidades 
sociais. Porém, importa frisar que uma característica formal pode apresentar 
simultaneamente dois ou mais destes valores descritos, uma vez que nenhum destes 
valores é completamente independente dos restantes.  
Passemos então à apresentação do modelo de análise da descrição, proposto por 
Fairclough (2001: 92-93), que teremos em consideração aquando da nossa análise do 
corpus. Interessa referir que este modelo de análise é apenas uma referência, pelo que 
não é aqui profusamente desenvolvido, uma vez que, por motivos de espaço, não 
podemos aplicar de forma integral, tendo em conta que a nossa análise incidirá 
principalmente sobre os actos de fala das transcrições. Porém, funcionará como uma 
base que sustentará a teoria dos actos de fala. Tendo em conta que se trata da análise das 
características formais, este modelo incide sobre três pontos principais: o vocabulário, a 
gramática e as estruturas textuais. Como foi anteriormente exposto, em cada um destes 







Quanto aos valores experienciais do vocabulário, é necessário colocar uma série de 
questões:   
1. Que esquemas de classificação são utilizados? 
2. Existem palavras ideologicamente questionáveis? 
3. Existem processos de overwording ou rewording? 
4. Que relações de significado ideologicamente importantes (sinonímia, 
hiponímia e antonímia) existem entre as palavras? 
Quanto aos valores relacionais do vocabulário, as questões a ter em conta durante a 
análise são as seguintes: 
1. Existem expressões eufemísticas? 
2. Há palavras marcadamente formais ou informais? 
Para terminar a análise do ponto do vocabulário, falta colocar duas outras questões: 
1. Que valores expressivos têm as palavras? 
2. Que metáforas são utilizadas? 
 
b) Gramática  
Que valores experienciais têm as características gramaticais? 
1. Que tipo de processo e de participante (SVO, SV, SVC) predomina? 
2. Os agentes não são claros? 
3. Os processos são o que parecem? 
4. É utilizada a nominalização? 
5. As orações são activas ou passivas? 
6. As orações são positivas ou negativas?  
Que valores relacionais têm as características gramaticais? 
1. Que modos (declarativo, questão gramatical, imperativo) são usados? 
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2. Existem características importantes na modalidade relacional? 
3. Os pronomes nós e vós (vocês) são usados e, em caso afirmativo, como? 
Que valores expressivos têm as características gramaticais? 
1. Existem características importantes de modalidade expressiva? 
De que forma estão as orações (simples) ligadas? 
1. Que conectores lógicos são usados? 
2. As orações complexas são coordenadas ou subordinadas? 
3. Que meios são usados para fazer referência interna ou externa ao texto? 
 
c) Estruturas textuais 
Que convenções interaccionais são usadas? 
1. Existem formas (interrupção, imposição da explicitação, controlo do assunto, 
formulação) através das quais um participante controla os contributos dos 
outros? 
Que grandes estruturas apresenta o texto? 
 
 
1.4.7. Análise crítica do discurso na prática: interpretação e explicação 
 
Após termos apresentado o primeiro estádio de análise crítica do discurso, a 
descrição, passamos agora a apresentar os estádios da interpretação e da explicação. 
Embora tenhamos concluído que os traços formais do texto possuem valores 
experienciais, relacionais e expressivos, não é possível unicamente através deles apontar 
os efeitos estruturais que têm sobre a sociedade. Importa ter em conta que os valores 
dos traços textuais tornam-se apenas socialmente operativos quando integram a 
interacção social, e quando fazem parte de processos e lutas institucionais e sociais. 
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Podemos, portanto, afirmar, tal como o fez Fairclough (2001: 117), que a relação entre 
o texto e as estruturas sociais é indirecta, é uma relação de mediação. Nesta medida, o 
texto, que é parte do discurso, é produzido e interpretado com base num conjunto de 
pressuposições do senso comum, o qual concede aos traços textuais os tais valores que 
referimos anteriormente. Porém, a relação entre o texto e as estruturas sociais é ainda 
mediada pelo contexto social do discurso.  
Deste modo, a descrição revela-se insuficiente para proceder a uma análise crítica 
do discurso, tendo em conta a relação que o próprio texto mantém com as estruturas 
sociais. A interpretação, como estádio de análise, prende-se com os processos 
discursivos e a respectiva dependência das pressuposições do senso comum. Por sua 
vez, o estádio da explicação incide sobre a relação dos discursos com os processos de 
luta e com as relações de poder.  
 
a) Interpretação 
O estádio da interpretação prende-se, essencialmente, com os processos de 
produção e interpretação de texto por parte dos participantes. Na verdade, e no que diz 
respeito à interpretação, a posição do analista e do participante é bastante similar na 
medida em que ambos recorrem a procedimentos interpretativos deveras semelhantes, 
os RG. Se anteriormente nos referíamos aos RG como o conhecimento geral dos 
participantes, importa agora reformular a expressão, pois os RG ajudam à concepção de 
interpretações, sendo que as pressuposições do senso comum que os revestem são, por 
vezes, ideológicas. Devemos, portanto, passar a denominá-los, nesta fase, como 
procedimentos interpretativos.  
Fairclough apresenta sob a forma de um diagrama um resumo do processo de 
interpretação (Fig.2). Por um lado, temos a interpretação do texto representada na 
primeira secção, e, por outro, temos a interpretação do contexto, representada na 
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segunda e maior secção. Na coluna da esquerda, encontram-se os procedimentos 
interpretativos (RG) e na coluna da direita estão representados os níveis de 
interpretação. Cada procedimento interpretativo corresponde a um nível de 





















Fig. 2 – Processo de interpretação segundo Fairclough (2001:119).  
 
 
Importa agora explicitar cada um dos níveis de interpretação representados no 














1. Superfície do enunciado: o primeiro nível não demonstra ser de grande 
importância para o tipo de análise que se pretende, uma vez que é um nível que 
se prende com o que processo pelo qual os intérpretes transformam sequências 
de sons ou marcas no papel em palavras e frases compreensíveis.  
2. Significado do enunciado: este nível de interpretação diz respeito à atribuição 
de sentido às partes constituintes do texto, a que Fairclough se refere como 
enunciados. Esta expressão, enunciado, é usada num sentido mais lato, sendo 
que pode corresponder a frases ou a proposições semânticas. A este nível, os 
intérpretes fazem uso dos aspectos semânticos dos seus RG assim como das 
convenções pragmáticas que integram os RG, o que lhes permite determinar os 
actos de fala. Mais adiante, aprofundaremos a questão dos actos de fala ao 
nível da interpretação.  
3. Coerência local: este terceiro nível estabelece relações de sentido entre os 
enunciados, resultando, sempre que praticável, em interpretações coerentes de 
sequências de enunciados. 
4. Estrutura textual e “ponto”: a interpretação ao nível da estrutura textual prende-
se com a coerência global do texto. Mais precisamente, o intérprete faz 
corresponder um tipo discursivo em que se envolve a um conjunto de 
esquemas. Por sua vez, o “ponto” de um texto corresponde a uma interpretação 
síntese que os intérpretes guardam na memória a longo prazo para que a 
possam recordar.  
 
Passemos, então, à interpretação ao nível contextual:  
1. Contexto situacional: para que os participantes cheguem a uma interpretação 
do contexto situacional, são necessárias pistas externas (características da 
situação física e propriedades do participante), bem como aspectos dos RG que 
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permitem interpretar as mesmas pistas (representações sociais e institucionais 
das ordens sociais).  
2. Contexto intertextual: não menos importante é este nível de interpretação, o do 
contexto intertextual. Todos os participantes fazem uso de pressuposições 
prévias relacionadas com o discurso em que estão a actuar. Deste modo, o facto 
de se basearem em pressuposições prévias vai determinar, por exemplo, o tipo 
de alusões que possam fazer.  
 
Porém, como temos a oportunidade de constatar através da Fig. 2, o diagrama não 
é apenas constituído pelos níveis de interpretação que acabámos de explicitar e os seus 
correspondentes procedimentos interpretativos. A coluna central do diagrama, 
constituída por caixas e à qual chamámos recursos, corresponde aos inputs que provêm 
(por meio de setas horizontais) dos procedimentos interpretativos e dos próprios níveis 
de interpretação, mas que são simultaneamente alimentados por estes últimos. 
Verificamos ainda que as setas são ainda representadas verticalmente entre cada caixa, o 
que revela a interdependência entre os vários níveis de interpretação, pois, embora 
tenhamos procedido a uma explicitação separada de cada um dos níveis, todos eles estão 
interligados. O mesmo acontece com a interpretação do texto e do contexto.  
Após a apresentação e breve explicação do processo de interpretação, passamos a 
explorar alguns dos aspectos que nos pareceram de enorme importância para a nossa 
análise do corpus que passo a enunciar: contexto situacional e tipo discursivo, contexto 







a.1) Contexto situacional e tipo discursivo 
 A forma como os participantes chegam a determinadas interpretações acerca do 
contexto situacional determina o tipo discursivo que praticam. Desta forma, Fairclough 
(2001) dá-nos quatro questões que nos ajudam a perceber uma situação particular. 
1. O que se passa? Através desta questão, podemos identificar o tipo de 
actividade que engloba um conjunto de estruturas textuais gerais comuns a 
uma ordem social específica dentro de uma instituição particular. Podemos 
ainda identificar os assuntos que são limitados pela actividade, bem como os 
propósitos.  
2. Quem está envolvido? Esta questão permite-nos identificar as posições 
individuais dos participantes. Fairclough (2001: 123) alerta-nos para o facto 
de as posições sociais serem multidimensionais, pelo que para além de 
identificarmos as posições segundo o tipo discursivo, podemos ainda 
identificar as identidades sociais e as posições ocupadas enquanto locutor ou 
alocutário.  
3. Em que relações? Esta questão está intimamente ligada à anterior (e vice-
versa). Ao identificarmos as posições individuais, interessa entendê-las de 
forma dinâmica, ou seja, importa perceber as relações de poder e a distância 
social, por hipótese.  
4. Qual o papel da língua? Por sua vez, esta última questão pretende que se 
identifique o género da língua e o respectivo canal utilizado.  
 
Podemos concluir que este conjunto de questões acerca das dimensões da situação 
determina as dimensões (conteúdos, sujeitos, relações) do tipo discursivo tal como 
controla elementos dos RG que revestem os níveis de interpretação apresentados na 
figura 1. Porém, as características da situação física e o próprio texto que dela advém 
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não são suficientes para determinar o contexto situacional. Estes elementos, a que 
Fairclough (2001: 125) se refere como pistas, são interpretados em conjunto com as 
ordens sociais, um dos elementos dos RG. Numa primeira fase, o intérprete chega a uma 
determinação da configuração institucional e, numa segunda fase, o mesmo determina a 
configuração situacional.  
O que é necessário ter em conta, como aliás foi explorado pelos tópicos 
anteriores, é o facto de as ordens sociais e as ordens do discurso estarem relacionadas 
com determinadas ideologias e relações de poder, pelo que a interpretação de um 
participante mais poderoso pode ser imposta aos restantes participantes.  
 
a.2) Contexto intertextual e pressuposição 
A interpretação do contexto intertextual consiste em saber que textos são, para os 
participantes, pressupostos. Os participantes podem chegar a interpretações iguais ou 
distintas, e o facto de determinado participante ter poder para impor as suas próprias 
interpretações, como foi mencionado no ponto anterior, significa igualmente que possui 
poder para determinar pressuposições. As pressuposições fazem parte das interpretações 
dos produtores textuais e do contexto intertextual, pelo que não são aspectos dos textos. 
As pressuposições podem ser de natureza diversa, na medida em que podem ser 
sinceras, manipuladoras ou ainda ideológicas (quando são usadas como senso comum 
ao serviço do poder). Importa ainda referir que as relações intertextuais são inerentes a 
qualquer texto.  
 
a.3) Actos de fala 
Relativamente a este assunto, vamos tentar ser o mais breve possível, uma vez que 
já explorámos o tema dos actos de fala num dos pontos anteriores da presente 
dissertação. Fizemo-lo, primeiramente, de forma geral e, posteriormente, incidimos o 
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nosso estudo sobre os actos de fala directivos por considerarmos que são dos que 
melhor espelham as relações de poder entre os participantes. Convém, todavia, referir 
que não retiramos valor aos restantes actos, que, como veremos, terão igualmente 
importância na análise das relações de poder entre os personagens do nosso corpus.  
Os actos de fala são um dos aspectos centrais da pragmática que, em linhas muitas 
gerais, se prende com o estudo da língua em uso. Importa, neste momento, acrescentar a 
tudo o que foi dito em relação a este tema que os valores dos actos de fala não se 
atribuem somente a traços formais dos enunciados, mas também ao contexto textual, 
situacional e intertextual, e ainda a elementos dos RG. O modo como os actos de fala 
são realizados – directa ou indirectamente – está estreitamente ligado com a forma 
como as relações sociais estão configuradas. Se, por exemplo, os actos de fala directivos 
directos espelham o domínio que um participante que os emite exerce sobre o outro, 
também os actos indirectos podem revelar poder por parte de quem os realiza quando 
este não vê qualquer necessidade em ser directo pelo facto de a sua posição social ser 
demasiadamente impositiva e óbvia. Nestes casos, os actos de fala são óptimos 
“instrumentos” para identificar e analisar as relações de poder entre os falantes. Por 
outro lado, as convenções dos actos de fala que fazem parte de um tipo discursivo 
incorporam representações ideológicas dos sujeitos e das suas relações sociais.  
 
Em jeito de conclusão relativamente ao estádio da interpretação, queremos apenas 
apresentar as três questões que Fairclough (2001: 134) propõe a fim de resumir o que 
foi anteriormente dito em relação a esta fase e que pode ser útil para a análise do 
corpus:  
1. Contexto: que interpretação(s) os participantes dão aos contextos situacional e 
intertextual? 
2. Tipos discursivos: de que tipos discursivos se reveste? 
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3. Diferença e mudança: as respostas para as questões 1 e 2 são diferentes para 




O objectivo do estádio da explicação é mostrar que o discurso como prática é 
parte de um processo social e evidenciar como as estruturas sociais o determinam. 
Assim, a explicação consiste em encarar o discurso como um processo de luta social no 
seio de uma rede de relações de poder.  
Relativamente aos efeitos do discurso, refira-se que este pode reproduzir os seus 
próprios determinantes sociais e os RG em que se baseia, não trazendo aparentemente 
mudança, ou resultando numa transformação de maior ou menor grau. Quando ocorre a 
primeira situação, o produtor apresenta uma relação normativa, mas quando se trata da 
segunda situação estamos perante um produtor criativo em relação aos seus RG. As 
relações normativas estão associadas a situações que não se revelam problemáticas e, 
por sua vez, as relações criativas associam-se a situações que criam conflitos aos 
participantes. 
À semelhança do estádio da interpretação, Fairclough (2001: 138) propõe três 
questões que, para além de resumirem a fase da explicação, são bons auxiliares no que 
diz respeito à análise do corpus:  
1. Determinantes sociais: que relações de poder a nível social, institucional e 
situacional ajudam a revestir o discurso? 
2. Ideologias: que elementos dos RG a que se recorre são de carácter 
ideológico? 
3. Efeitos: de que forma está o discurso posicionado em relação às lutas a nível 
social, institucional e situacional? Essas lutas são abertas ou fechadas? O 
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discurso é normativo em relação aos RG ou criativo? Contribui para a 






2. INTRODUÇÃO À ANÁLISE DO CORPUS 
 
 
Antes de passarmos à análise do corpus, julgamos ser fundamental fazer uma 
pequena introdução que explique a pertinência do estudo dos actos ilocutórios como 
resultado das relações de poder entre os falantes. O enquadramento teórico que 
acabámos de apresentar não é senão um guião pelo qual iremos pautar a análise das 
transcrições por nós efectuadas. A interacção verbal, por abarcar uma infinidade de 
exemplos, é bastante rica quanto às considerações e conclusões que sobre ela podem ser 
tecidas. Nesta medida, é natural que todas as considerações de Gouveia (1996), Lima 
(2006) e Casanova (1989) que apresentámos sejam apenas um ponto de partida para 
uma análise como a que esta dissertação irá apresentar.  
Vimos que os falantes podem utilizar as palavras com diferentes objectivos 
ilocutórios, ou seja, para descrever um facto, para expressar um sentimento, para 
prometer uma acção futura, etc. Sempre que um falante produz um enunciado, está, a 
um nível mais básico, a querer que o compreendam, pretendendo, igualmente, 
compreender o alocutário. Porém, a finalidade mais complexa, e ao mesmo tempo 
“camuflada”, é a de manipular o alocutário. Todos nós, como falantes, tentamos 
manipular os restantes actores das trocas verbais ainda que, no nosso quotidiano, não 
nos apercebamos dessa manipulação. Seja de uma forma mais subtil ou directa, as 
nossas trocas conversacionais vão, de uma forma geral, ao encontro dos nossos 
interesses e têm como objectivo final influenciar o alocutário relativamente àquilo que 
por nós é dito. Se, por hipótese, nos lamentássemos a um amigo, expressando a nossa 
tristeza relativamente à morte de um familiar, para além de querermos expressar a nossa 
dor, queríamos comover o nosso amigo, fazê-lo relacionar-se com a dor por que 
estávamos a passar e, possivelmente, “arrancar” dele palavras de apoio ou um gesto 
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carinhoso. Damos ainda outro exemplo: um indivíduo de cor negra candidata-se a uma 
vaga de recepcionista num luxuoso hotel e no momento da entrevista, e antes que o 
candidato tenha oportunidade de revelar as suas competências ou esclarecer o seu 
percurso profissional, o responsável pelo recrutamento diz-lhe o seguinte: «Quero desde 
já avisá-lo de que o nosso hotel tem sérias restrições na contratação de pessoal, 
nomeadamente no que diz respeito à… imagem». Mais do que fazer um aviso acerca 
das características de recrutamento do hotel, o locutor queria manipular o alocutário, 
levando-o a desistir do cargo antes mesmo de se apresentar ao responsável. Por outro 
lado, o locutor, muito subtilmente, tenta levar o alocutário a desistir por meio de um 
enunciado astutamente racista. É óbvio que nem todos os enunciados apresentam o 
mesmo grau de manipulação, o que faz do segundo exemplo um enunciado mais 
manipulador do que o primeiro.  
Partindo da noção de que as trocas linguísticas são um jogo de poder e de que sai 
sempre a ganhar o locutor mais manipulador do discurso e que na maioria dos casos é 
hierarquicamente superior, poderemos afirmar que o nosso quotidiano linguístico é um 
constante jogo de perdas e ganhos que, consequentemente, se reflecte na nossa vida ao 
nível mais prático. Seria, por isso, um erro analisar a interacção verbal a partir de actos 
de fala estanques, separados dos seus actores, do seu contexto situacional, do seu registo 
e dos seus factores institucionais. Há que considerar que o locutor se molda aos 
diferentes contextos de situação, criando diversas faces – usando a terminologia de 
Goffman (1955) – em resposta a cada contexto. Se, por um lado, o contexto 
comunicativo influencia a competência comunicativa, há, por outro lado, um conjunto 
de factores institucionais que limitam a mesma competência, tendo em conta que estes 
regulam determinados comportamentos linguísticos. Nesta base, o locutor, perante uma 
troca verbal, tem de ponderar diversos factores para que não saia a perder da interacção 
ou, no mínimo, para que não se sinta ameaçado pelo alocutário. As trocas discursivas 
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num contexto familiar diferenciam-se das trocas discursivas entre entidades escalonadas 
hierarquicamente no local de trabalho. O grau de formalidade altera-se consoante a 
situação em que estamos envolvidos ou a instituição da qual fazemos parte, o que 
implica que saibamos identificar o nosso papel linguístico no contexto de comunicação.  
O locutor exerce as suas relações de poder, manipulando mais ou menos 
linguisticamente, em função dos actores com que se envolve. Naturalmente que a idade 
do alocutário vai influenciar a conversação, bem como o facto de o mesmo ser uma 
pessoa familiar ou desconhecida. Em causa está uma relação pessoal, caso exista, 
determinada pelo grau de cumplicidade entre os actores da interacção verbal. Os 
actores, identificando o contexto da situação, procedem a uma variação estilística do seu 
discurso, o que significa que os falantes sentem a necessidade de recorrer a diferentes 
modos de manipulação linguística consoante o contexto em que se inserem, (Pedro, 
1996: 452-453). O falante, ao inserir-se num dado contexto, e para que a manipulação 
linguística se concretize, adopta um determinado registo. Este pode fazer uso de 
vocabulário técnico, se a situação assim o solicitar, ou simplesmente produzir uma 
conversação corrente sem recurso a léxico especializado. Porém, as palavras que o 
locutor utiliza não são suficientes para manipular o alocutário. O locutor tem a 
possibilidade de, utilizando ou não determinado léxico, produzir inúmeros enunciados, 
partilhando do mesmo objectivo ilocutório, mas de conteúdos diferentes. O conteúdo 
diz respeito à forma como os falantes escolhem esta ou aquela construção linguística, o 
que está estreitamente ligado às relações sociais desempenhadas pelos actores. Deste 
modo, o locutor pode recorrer a várias estratégias para, precisamente, adaptar o 
conteúdo à situação: respeitar o princípio de delicadeza, usar diferentes graus de 
formalidade, usar diferentes formas de tratamento, etc. Por outro lado, a interacção 
verbal caracteriza-se pelo contacto imediato entre os participantes, pela existência de 
pausas, interrupções, autocorrecções e pelo facto de o que é dito não ser recuperável. Os 
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falantes, ao manterem uma troca verbal, são influenciados pelo tempo e pela 
instantaneidade das respostas que a interacção verbal exige. Assim, este pode ser 
desvantajoso para qualquer falante, que no seio de uma conversação, pode não ter 
tempo para escolher as palavras e a forma como elas são articuladas no seu enunciado.  
Deste modo, recorrer a um modo escrito pode revelar-se mais eficaz e 
manipulador, na medida em que o locutor faz uma escolha precisa do léxico e do 
conteúdo que utiliza. Obviamente que este canal de comunicação não é passível de ser 
utilizado em todos os contextos, mas se, numa dada situação, a escrita existir 
paralelamente à fala, julgamos ser de grande importância analisar ambos os modos de 
comunicação. Exemplo disso é um slogan adoptado por Juvenal Antena (e já 
introduzindo a futura análise do corpus) durante a campanha para vereador: «Juvenal 
mata a cobra e mostra o pau.» O facto de Juvenal adoptar este slogan, divulgando-o por 
meio de cartazes espalhados pela Portelinha, constitui uma clara tentativa de ameaça, de 
demonstração de poder. Juvenal pretende, com o seu slogan metafórico, manipular a 
audiência, deixando bem claro quem é o soberano do povo da Portelinha. Neste jogo da 
negociação, que é a interacção verbal, Juvenal sai vencedor. 
Como pudemos verificar, os actos de fala são muito mais complexos do que o 
corpo teórico anteriormente exposto transpareceu, pelo que usar o modelo de análise 
crítica do discurso faircloughiano (2001) será de extrema utilidade no sentido de 
desvendar os processos que medeiam as relações de poder. No domínio dos actos de 
fala, cada contexto comunicativo é um caso em que se usam diferentes estratégias de 
comunicação. Porém, e tendo em conta o corpus que se analisará de forma a estabelecer 
uma relação entre actos de fala e relações de poder, não nos podemos desligar da noção 
de que, embora todos diferentes, são resultado da constante negociação linguística entre 




3. CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL  
 
Uma vez que o leitor pode não ter conhecimento do corpus que iremos analisar, 
importa, antes de iniciarmos a nossa análise, fornecer algumas referências relativas ao 
enredo da telenovela, ao seu espaço e tempo. Tendo ainda em consideração que a nossa 
análise incide apenas sobre actos ilocutórios e relações de poder de dois personagens, 
Juvenal Antena e Evilásio Caó, há ainda a necessidade de fazer uma descrição dos 
papéis sociais que estes desempenham e das relações profissionais e interpessoais que 
consideramos pertinentes para a análise.   
O enredo da telenovela “Duas Caras”, transmitida pela SIC, desenrola-se em duas 
fases, sendo que a primeira se centra no ano de 1997 e a segunda tem início dez anos 
mais tarde, ou seja, em 2007. Todos os vídeos, a partir dos quais procedemos às 
transcrições, dizem respeito à segunda fase da novela, cujo cenário principal é a favela 
fictícia Portelinha, uma favela modelo no Rio de Janeiro. Esta é assim considerada 
pelos intervenientes, na medida em que, ao contrário de outras favelas da mesma cidade, 
não existe violência, marginalidade ou tráfico de estupefacientes. A Portelinha nasce 
após um conjunto de trabalhadores nordestinos de uma empresa de construção civil se 
ter visto sem trabalho no seguimento da falência da mesma empresa – a GPN. Lutando 
pelos seus direitos e sob o comando de Juvenal Antena, um antigo chefe de segurança 
da obra, ocupam alguns terrenos baldios situados ao lado da obra onde trabalhavam e 
erguem a Portelinha, que foi crescendo com o passar dos anos.  
Juvenal Antena assume a chefia da favela, que ele e Misael Caó, seu amigo e 
também antigo trabalhador da empresa que abriu falência, fundaram. Com o 
compromisso de cuidar do seu povo e de não permitir que aquela favela seja um lugar 
de droga e violência, Juvenal Antena cria a Associação de Moradores da Portelinha, 
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local onde este trata de todos os assuntos da favela e onde, mediante hora marcada, ouve 
os problemas dos seus habitantes, tentando encontrar soluções para os mesmos. Importa 
referir que a palavra de Juvenal é a lei da Portelinha, sendo que não aceita opiniões 
contrárias. O facto de ter sido um dos fundadores da Portelinha e de procurar suprir as 
necessidades do povo, faz com que a população da favela nutra um enorme respeito e 
veneração pelo seu líder. De forma a manter a ordem e o bom funcionamento da 
Portelinha, Juvenal cria uma espécie de milícia que entra em acção sempre que o líder 
assim o determina, consistindo numa intervenção mais directa com aqueles que 
prejudicam ou tencionam prejudicar a Portelinha, ou enfrentam a lei de Juvenal. Esta 
milícia consiste num conjunto de homens que exerce o poder através de demonstrações 
de força física.  
Ao lado de Juvenal, seu padrinho, está Evilásio Caó, filho de Misael Caó. Em 
contacto directo com o padrinho desde muito jovem, Evilásio trabalha na Associação de 
Moradores, constituindo, na prática, o braço direito de Juvenal. Evilásio é um jovem, 
cuja idade não nos é fornecida pela novela, que, inicialmente, vê no seu padrinho um 
modelo a seguir e, por sua vez, Juvenal vê no seu afilhado o sucessor da liderança da 
Portelinha. Porém, Evilásio começa a questionar os métodos de liderança do padrinho, 
assim que surge a oportunidade de substituir Juvenal enquanto este se encontra 
hospitalizado na sequência de uma invasão à Portelinha. Partindo de um ideário político 
próprio, Evilásio decide concorrer a vereador pelo Rio de Janeiro, provocando 
sentimentos de traição e de afronta em Juvenal, que, em resposta, também apresenta a 
sua candidatura ao mesmo cargo. Nessa altura, padrinho e afilhado cortam relações, o 
que leva à expulsão de Evilásio da Associação de Moradores. Inicia-se uma disputa 




Durante a disputa eleitoral, ambos têm a noção de que Juvenal se encontra em 
grande vantagem; as sondagens mostram que Juvenal obterá bastantes mais votos que 
Evilásio. A popularidade e o poder de Juvenal parecem derrotar as propostas pertinentes 
de Evilásio. Porém, ao aperceber-se de que afinal a sua candidatura não passa de uma 
demonstração de poder, ao decidir não abdicar da sua “política de terreno” na Portelinha 
em detrimento da representação na câmara dos vereadores, Juvenal propõe apoiar a 
campanha de Evilásio, estabelecendo uma aliança que faz Evilásio sair vitorioso das 
eleições. Nesta base, padrinho e afilhado reatam a relação de proximidade, interrompida 






4. PROCESSO DE SELECÇÃO DOS VÍDEOS PARA ANÁLISE 
 
Ainda antes de passarmos à análise do corpus, julgamos pertinente explicitar a 
selecção dos vídeos, bem como a forma como a nossa análise se irá processar. Apesar 
de termos seguido a novela pela televisão e acompanhado a evolução do enredo e das 
relações dos personagens, procedemos à selecção dos vídeos no site www.youtube.com, 
com base nos seguintes critérios:  
 
- cenas que ilustram a conquista e o exercício do poder por parte do líder Juvenal 
Antena; 
- cenas que mostram os personagens de Juvenal Antena e Evilásio Caó no 
exercício do mesmo poder (neste caso, no exercício da função de Presidente da 
Associação de Moradores); 
- cenas que mostram os dois personagens acima referidas em interacção verbal 
com outros personagens no espaço da Portelinha, e; 
- cenas que mostram trocas conversacionais entre os dois personagens que lutam 
pelo poder, sendo as situações de confronto particularmente importantes. 
 
Estes critérios ajudaram-nos a avaliar os actos ilocutórios e as relações de poder 
dos dois personagens em diferentes contextos, permitindo-nos encontrar padrões e, 
consequentemente, tirar conclusões da análise do corpus, um conjunto de 8 episódios 
seleccionados a partir da totalidade dos 210 episódios.  
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Após a gravação7 dos episódios seleccionados, procedemos às transcrições8 dos 
mesmos, de forma a serem usadas na ilustração da análise e a constituírem um suporte 
escrito para consulta. 
                                                             
7 Vd. Anexo II 




5. CONVENÇÕES DE TRANSCRIÇÃO 
 
As convenções de transcrição usadas por nós na presente dissertação foram 
desenvolvidas por Gail Jefferson e esquematizadas por J. Maxwell Atkinson e John 
Heritage (1984). Porém, tendo em conta o objectivo deste trabalho, que é o estudo das 
relações de poder e a forma como estas moldam os actos de fala, julgámos pertinente 
usar apenas as convenções que se revelassem imprescindíveis para a análise do 
significado dos enunciados. Deste modo, e uma vez que a nossa análise é marcadamente 
do domínio do significado em contexto, procedemos a uma selecção das convenções de 
transcrição que Atkinson e Heritage (1984) propõem:   
 
[      ] Falas sobrepostas; o parêntese esquerdo indica o início da sobreposição 
e o direito indica o fim da mesma. 
= Falas contíguas, o que significa que não existe qualquer intervalo entre 
as falas dos participantes. 
: Extensão do som ou da sílaba que precede os dois pontos. 
. Entoação descendente e final. 
, Entoação contínua. 
? Entoação ascendente. 
! Tom animado. 
- Auto-interrupção abrupta da fala ou, caso hifenize sílabas de uma 
palavra ou sequências de palavras, indicação de gaguez.  
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MAIÚSCULAS Volume mais alto em relação ao volume da fala anterior e posterior. 
((     )) Comentários do transcritor. 
(       ) Dúvida de transcrição. 
xxxXXXxxx Aplauso mais (X) ou menos (x) ruidoso.  
Sublinhado Ênfase. 
 




6. ANÁLISE DO CORPUS 
 
Este capítulo tem por objectivo a aplicação das formulações teóricas referentes 
aos actos de fala enquanto elemento-chave das relações de poder entre os personagens 
analisados da novela “Duas Caras”, a saber, Juvenal Antena e Evilásio Caó. A nossa 
análise terá como ponto de partida o modelo de análise crítica do discurso proposto por 
Fairclough (2001), uma vez que terá em conta as fases da descrição, interpretação e 
explicação. Todavia, e considerando que o nosso estudo se centra, fundamentalmente, 
na análise dos actos de fala, faremos apenas alusão à fase da descrição quando alguma 
característica textual se revelar de importância capital para a análise das transcrições. 
Quanto à fase da interpretação, a nossa análise incidirá especialmente sobre os 
contextos situacional e intertextual, e sobre o significado dos actos de fala. Nesta fase 
da análise, aplicaremos a teoria dos actos de fala segundo a abordagem de Gouveia 
(1996) e Lima (2006) descrita no início da dissertação, tendo em linha de conta a 
abordagem dos actos de fala directivos desenvolvida por Casanova (1989). Quanto ao 
processo de explicação, analisaremos principalmente os efeitos do discurso nas relações 
de poder entre os personagens.  
Importa ainda referir que todos os excertos das transcrições doravante 
apresentados terão a numeração da própria transcrição a que correspondem, para que, 
desta forma, sejam facilmente localizáveis na transcrição do anexo correspondente.  
 
6.1) Transcrições 1 e 2 - Juvenal e Evilásio como presidentes da Associação de 
Moradores 
a.1) Contexto situacional: a transcrição 1 diz respeito a uma situação muito 
particular da organização social da Portelinha. Trata-se de uma sessão de atendimento 
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na Associação de Moradores da mesma favela na qual se procuram resolver diversos 
assuntos, todos eles relacionados com os habitantes da Portelinha. Na cena analisada, 
um morador da Portelinha dirige-se à Associação para solicitar uma «cesta básica», que 
mais não é do que um auxílio em bens alimentícios atribuído por Juvenal aos membros 
mais carenciados da comunidade. O propósito é, portanto, a aquisição de tal benefício. 
Embora a transcrição aparente ser um monólogo, a interacção verbal desenrola-se entre 
Juvenal e um morador anónimo, cujo nome não é revelado, sendo que a sala onde a 
acção decorre está repleta de outros moradores que esperam sentados pela sua vez. 
Quanto às posições individuais ocupadas, e do ponto de vista do tipo da actividade 
descrita, Juvenal é o elemento que (sentado numa espécie de trono) ouve a exposição do 
morador e, mediante avaliação da pertinência da mesma, procura encontrar uma solução 
para o caso. Por sua vez, o alocutário que pede auxílio está sentado num plano inferior. 
Do ponto de vista institucional, Juvenal ocupa a posição de presidente da Associação de 
Moradores, sendo que o alocutário ocupa a posição de morador da favela. Assim, não 
será difícil concluir que existe uma distância social entre os falantes e que há, de facto, 
uma relação de poder por parte de Juvenal sobre o morador que analisaremos mais 
adiante. 
b.1) Contexto intertextual: sobre este ponto, importa referir que Juvenal faz 
referência a uma outra personagem do enredo da telenovela – Ferraço. Se repararmos, 
Juvenal acusa o morador com quem dialoga de ter pedido emprego na fábrica de 
Ferraço. Estamos perante o uso de uma pressuposição ao serviço do poder; Juvenal 
recusa conceder uma ajuda ao morador pelo facto de este já ter pedido trabalho a 
Ferraço, um grande inimigo de Juvenal. Porém, o presidente não necessitou de o afirmar 
para que tal se tornasse num argumento de força para a recusa da cesta básica, pois já 
era algo pressuposto pelo morador. Trata-se, portanto, de um caso de pressuposição 
ideológica, na medida em que consolida o poder exercido por Juvenal.  
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c.1) Significado do enunciado – actos de fala: na transcrição 1, apenas Juvenal 
intervém, porém pressupõe-se pela resposta do mesmo que o morador acabou de expor a 
sua situação. Juvenal começa por emitir um acto expressivo indirecto por meio de uma 
pergunta de retórica, o que aparentemente é um acto directivo de resposta verbal: 
 
(1) J: o senhor entra na fila pra pedir emprego na fábrica do Ferraço, depois vem aqui 
pra pedir cestinha básica?            
           [Anexo I, Transcrição 1] 
 
Na verdade, Juvenal não pretende saber se o morador se dirigiu realmente à Associação 
para pedir uma cesta básica, pois o seu tom agressivo espelha perfeitamente o seu 
estado psicológico relativamente àquela situação, àquele estado-de-coisas. 
Imediatamente a seguir, Juvenal emite claramente actos directivos directos, cuja força 
ilocutória é a de ordem:  
 
(1) J: FORA FORA SAI SAI! 
           [Anexo I, Transcrição 1] 
 
Trata-se de uma ordem que será cumprida precisamente devido ao facto de 
Juvenal ser detentor do poder máximo na Portelinha. Fazendo uma análise da Portelinha 
como uma comunidade que é administrada e regida por uma só pessoa, que por si só 
personifica a lei, podemos mesmo afirmar que Juvenal detém um tipo de poder que se 
assemelha ao de soberano, pois sempre que uma ordem proferida por Juvenal não é 
acatada, dá lugar a uma sanção. Veja-se como neste exemplo, em que o morador apenas 
pede emprego ao seu inimigo, uma alegada traição é punida com a perda da sua casa da 
Portelinha (a que Juvenal dá o nome de «barraco»).  
Tal como Juvenal emite actos directivos directos, como vimos anteriormente, 




(1) J: E APROVEITA PRA SAIR DO BARRACO TAMBÉM QUE JÁ PERDEU DIREITO 
A ELE!  
           [Anexo I, Transcrição 1] 
 
aplicando, de certa forma, uma carga irónica à ordem que Juvenal emite. O facto de 
utilizar o verbo aproveitar em vez de um verbo performativo tal como ordenar ou 
exigir, transmite a noção errada de que o alocutário em causa vai beneficiar de algo ao 
sair da sua habitação. Por outro lado, Juvenal, ao usar o verbo aproveitar transmite a 
ideia de que tem poder para o escorraçar da Associação bem como da habitação do 
morador que o abordou.  
Sublinhe-se como se dirige às pessoas que tem à sua frente num tom ameaçador. 
Este registo ameaçador não é apenas perceptível pela entoação que dá às suas palavras, 
mas também pelos gestos e postura que acompanham o acto linguístico9. Num tom alto, 
agressivo e vibrante, com tronco inclinado para a frente e de punho fechado de dedo 
indicador esticado na direcção daqueles que o ouvem silenciosamente, Juvenal, não 
satisfeito por ver o morador retirar-se da Associação sem sequer pronunciar qualquer 
palavra, conclui assim a sua intervenção: 
 
(1) J: AQUI NA PORTELINHA NÃO TEM TRAÍRA. TRAIU O JUVENAL ANTENA, OU 
VAI PRA RUA OU VAI PRA VALA. E AI DE QUEM ATRASAR  
           [Anexo I, Transcrição 1] 
 
Juvenal emite um acto ilocutório assertivo ao afirmar que na Portelinha não há lugar 
para traidores, prosseguindo com ameaças, actos compromissivos que revelam as 
sanções por ele impostas aos traidores, que vão da expulsão da habitação, punição 
mínima, até à morte, punição máxima. Embora o final da intervenção de Juvenal não 
esteja completo no vídeo, e por esse motivo o final da transcrição apresenta um 
                                                             
9 Consultar Anexo II, vídeo 1, para verificar o comportamento não-linguístico de Juvenal. 
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comentário do transcritor, acreditamos que não há qualquer dúvida de que a última frase 
da transcrição diz também respeito a um acto ilocutório compromissivo, nomeadamente 
uma ameaça. 
Gostaríamos ainda de alertar para algumas características textuais que constituem 
pistas importantes para a configuração das relações entre os participantes. É o caso da 
falta de formalidade, identificável através da violação do princípio de delicadeza, por 
parte de Juvenal enquanto presidente daquilo que podemos considerar uma instituição – 
a Associação de Moradores da Portelinha –, como resultado do abuso de poder que 
exerce. Exemplo disso é a forma como Juvenal procede à expulsão do morador da 
Portelinha, fazendo-o por meio de um acto directivo directo (como já analisámos) sem 
usar qualquer atenuante da força ilocutória:  
 
(1) J: FORA FORA SAI SAI! 
           [Anexo I, Transcrição 1] 
 
Igualmente importante é o valor expressivo, nomeadamente ideológico, do determinante 
possessivo «minha» para se referir à Associação, o que traduz um sentimento de posse e 
de controlo daquela instituição. A estrutura textual da transcrição, em que só Juvenal 
fala, revela um poder total sobre o alocutário que prefere acatar as ordens e remeter-se 
ao silêncio.  
O que podemos concluir da análise que acabámos de elaborar é que Juvenal, na 
qualidade de presidente da Associação de Moradores da Portelinha, fazendo pleno uso 
do seu poder soberano, não faz uso de qualquer forma de delicadeza para transmitir o 
seu querer e para atenuar a força ilocutória do seu discurso. Contudo, Juvenal faz uso da 
ironia, o que de certo modo atenua a força ilocutória da ordem. Porém, esta não deixa de 
o ser, uma vez que também este enunciado serve para acentuar o poder do Juvenal que, 
de uma só vez, expulsa o morador de dois lugares, da Associação e do «barraco». Seja 
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por meio de actos directivos, assertivos ou compromissivos, Juvenal faz questão de 
deixar bem presente que tem poder para ordenar, para regular e para sancionar. Não 
esqueçamos que Juvenal não se limita a emitir estes enunciados para o morador que 
traiu a sua confiança, mas sim para todos os presentes, que podem vir a fazer o mesmo. 
d.1) Explicação: de uma forma bastante objectiva, o que acontece nesta 
interacção entre Juvenal e um dos moradores da Portelinha é precisamente a 
manutenção das relações de poder, na medida em que o discurso apresenta uma postura 
normativa relativamente aos procedimentos interpretativos. Ao dirigir-se a Juvenal, 
sabendo de antemão que pedira emprego a um dos seus grandes inimigos, o morador 
poderia ter contestado a decisão do líder e trazido uma maior ou menor transformação 
dos determinantes sociais. Porém, o morador limitou-se a reproduzi-los, não criando 
qualquer situação problemática para Juvenal, embora a sua solicitação tenha gerado 
inicialmente algum conflito.  
 
 
a.2) Contexto situacional: a transcrição 2, que passaremos a analisar, diz 
respeito, à semelhança da anterior, a uma sessão de atendimento na Associação de 
Moradores da Portelinha. Após um discurso à comunidade, que será analisado mais 
adiante, Evilásio dirige-se para a Associação, onde se prepara para atender a senhora 
Dilma, uma das moradoras que pretende expor o seu problema. A troca discursiva visa 
encontrar uma solução para o problema que vai ser apresentado. Antes de indicarmos as 
posições ocupadas pelos participantes, é relevante mencionar que a transcrição que 
analisamos não resulta apenas de uma interacção discursiva entre Evilásio e a senhora 
Dilma, mas também com a participação de Misael, pai de Evilásio. Do ponto de vista do 
tipo de actividade – uma sessão de atendimento –, Evilásio ocupa a posição de poder em 
que faz o papel de alocutário e simultaneamente de locutor ao fornecer uma solução 
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para o problema. Dilma, por sua vez, enquanto queixosa, assume o papel de locutora 
perante a entidade que detém o poder, o Evilásio. Porém, estes papéis dos participantes 
não são concretizados de facto, uma vez que Evilásio, mesmo antes de Dilma expor a 
sua questão, mas já tendo conhecimento da mesma, toma a palavra, não deixando a 
queixosa expor o problema. É nesse momento que Misael, que ocupa a sua posição de 
mediador da sessão, intervém repondo devidamente os papéis de cada um dos 
participantes, a saber, o de Evilásio como presidente da Associação e o de Dilma, a 
alocutária queixosa, como locutora. Quanto a Misael, poder-se-á dizer que a sua posição 
é a de assistente ou conselheiro do presidente, sendo que também se socorre do seu 
estatuto de pai. Ao contrário da transcrição 1, esta evidenciará relações de poder 
bastante mais diluídas e, portanto, uma distância social não tão acentuada entre os 
participantes.  
b.2) Contexto intertextual: esta transcrição apresenta dois casos de 
pressuposição bastante relevantes. O primeiro está relacionado com um símbolo de 
poder de Juvenal – a cadeira. Antes de iniciar a sessão, Misael repara que Evilásio se 
apresenta algo renitente em sentar-se na cadeira de Juvenal, pelo que o tenta convencer 
de que aquele é agora o seu lugar. Porém, Evilásio responde:  
 
(5) E: não- não pai mas é a-a cadeira do padrinho, não-não-não-não-não-não-não= 
           [Anexo I, Transcrição 2] 
 
A resposta de Misael à afirmação do seu filho é de que se trata apenas de uma cadeira e 
que não está em causa uma traição a Juvenal. Existe, desse modo, a pressuposição de 
que a ocupação da cadeira pode ser encarada como uma traição; ambos os participantes 
colocam tal hipótese, embora Misael acredite que, naquele contexto, não constitui uma 
traição, mas sim uma substituição. Já no final da transcrição, quando Evilásio tenta 
aconselhar Dilma ainda antes de ouvir o seu problema, Misael chama a atenção de 
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Evilásio para o facto de o seu papel principal ser o de ouvinte e o de Dilma ser o de 
oradora principal. Esse enunciado remete-nos para o facto de haver a necessidade de 
seguir o modelo de sessão de atendimento preconizado por Juvenal que proporcione a 
manutenção da ordem existente, possibilitando a última palavra ao detentor do poder. 
Concluímos, então, que Misael contribui de forma ideológica para a manutenção do 
poder de Juvenal. 
c.2) Significado do enunciado – actos de fala: a interacção inicial de Evilásio 
com o seu pai fornece-nos dois elementos extremamente importantes para 
compreendermos a dimensão do poder de Juvenal e da importância do mesmo para a 
população da Portelinha. Quando, na análise da transcrição anterior, considerámos o 
poder de Juvenal como o de um soberano, tendo apresentado argumentos nesse sentido, 
faltou-nos fazer referência a um elemento que legitima definitivamente a mesma 
proposta: a cadeira de Juvenal. Repare-se que Evilásio e Misael dispensam alguns 
segundos a debater a questão da carga semiótica da cadeira de Juvenal, sobre se Evilásio 
deve ou não ocupá-la enquanto o substitui.  
É evidente que a cadeira é um símbolo do poder de Juvenal, uma vez que só ele a 
ocupa, podendo fazer-se uma analogia ao trono de um monarca em virtude da forma 
totalitária como exerce o poder.  
Misael dirige-se para o filho, perguntando-lhe se vai ocupar o «seu lugar», 
transmitindo assim a noção de que a cadeira é, naquele momento, de Evilásio. Este, por 
sua vez, muito relutante, rejeita essa hipótese, mesmo sabendo que está a substituir o 
presidente da Associação. Misael, ao contrário de Evilásio, não vê ou não quer ver na 
cadeira um símbolo de poder, afirmando que a cadeira não passa disso mesmo, de um 
mero objecto, embora, como já foi mencionado no ponto do contexto intertextual, ele 
tenha a noção de que a história interaccional (RG) possa levar os indivíduos a 
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considerar que a cadeira é mais do que isso. É nesta altura que Misael introduz um 
assunto que consideramos de importância capital, a questão da traição:  
 
(6) M: =agora é tu que tem que ocupar. vamos evilásio. o povo todo tá esperando pra se 
consultar contigo? é só uma cadeira você não tá traindo o seu padrinho, só tá 
cuidando das coisa pra ele? por favor. 
           [Anexo I, Transcrição 2] 
 
À semelhança da transcrição anterior, na qual Juvenal, por meio de um acto ilocutório 
assertivo, afirma que não há lugar para traidores na sua comunidade, Misael levanta a 
questão da traição, fazendo ver ao seu filho que o facto de este se sentar na cadeira do 
padrinho não envolve uma traição.  
Repare-se quão curioso é falar-se de traição em relação a uma determinada pessoa 
que representa a lei. Se Juvenal fosse única e exclusivamente encarado como o braço da 
lei, não haveria razão para se falar em traição, mas antes em desobediência ou 
incumprimento das suas directrizes. A pertinência da questão prende-se com o facto de 
Juvenal ser encarado por Evilásio e pela restante comunidade necessariamente como 
entidade de obediência e respeito. Se analisarmos mais profundamente, verificamos que 
as questões de traição levantadas nesta transcrição e na anterior são relativas a assuntos 
que nada dizem respeito à organização ou bom funcionamento da comunidade da 
Portelinha; são antes questões que tocam nas convicções pessoais de Juvenal das quais 
não se pode discordar, pelo que há uma certa necessidade já inculcada na população de 
respeitar cegamente as convicções de Juvenal e de não lhe desagradar. 
Sublinhe-se que Evilásio nutre tal respeito pelo símbolo de poder de Juvenal, que 
não consegue sentar-se na cadeira, dado que se sente numa posição hierarquicamente 
inferior à do padrinho na Associação de Moradores. Embora Evilásio pense que está a 
substituir as funções do padrinho e não o padrinho, acaba por ceder ao pedido do pai, 
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mas, facto curioso, não se instala comodamente na cadeira, ocupando apenas um canto 
da mesma10. A resposta é reveladora do pouco à-vontade com o cargo.  
Após a ocupação da cadeira, Evilásio inicia a sua conversa com uma das 
moradoras da Portelinha. Evilásio, ao contrário de Juvenal na transcrição anterior, cria 
uma relação de proximidade com a senhora ao usar o nome da mesma como vocativo. 
Ao iniciar a sua interacção verbal com a alocutária, Evilásio faz uso do princípio de 
delicadeza ao saudar a senhora por meio de um acto expressivo indirecto. Ao perguntar-
lhe se está tudo bem, Evilásio não pretende que esta lhe responda negativamente ou 
sequer que esta lhe responda, pois a questão que coloca ((7) E: dona dilma, tudo bom?) 
é uma convenção social em Português do Brasil para cumprimentar os alocutários. 
Continuando a comparação deste excerto com a transcrição do discurso de Juvenal, 
apresentada anteriormente, registe-se que há uma diferença na emissão de actos 
ilocutórios directivos relativamente à força ilocutória. Após a saudação a Dilma, 
Evilásio emite um enunciado deste tipo, porém com força ilocutória de sugestão, pelo 
que se revela distante das ordens emitidas por Juvenal: 
 
(7) E: é dona dilma tou até pra falar com a senhora uma coisa, pára de colocar cabelo 
na cabeça daquelas meninas dona dilma as meninas são muito novas. 
           [Anexo I, Transcrição 2] 
 
Evilásio não ordena, pois o conteúdo proposicional não diz respeito à organização da 
Portelinha nem ao seu bom funcionamento, mas antes a questões do foro interno, 
relativas ao exercício da profissão de cabeleireira; Evilásio está, por isso, a desviar-se 
do seu papel como presidente temporário da Associação de Moradores e a produzir 
actos de fala que dizem respeito fundamentalmente ao foro profissional da alocutária, 
mas que têm reflexo na comunidade. Contudo, a sugestão emitida prende-se com o facto 
                                                             




de Evilásio considerar pouco recomendável a prática de colocar extensões de cabelo 
sintético nas clientes. A prova de que Evilásio não quer impor o seu ponto de vista 
reside no facto de apresentar argumentos para tal sugestão. Evilásio revela uma clara 
intenção de não querer abusar do poder temporário que lhe é concedido ao produzir um 
acto assertivo indirecto por meio de um falso acto directivo de resposta verbal, como 
elemento de persuasão, referindo de imediato que se trata apenas de uma opinião, o que 
constitui um elemento atenuador da força ilocutória. Atentemos ao seguinte excerto:   
 
(7) E: tudo bem eu sei que aquilo não é cabelo de mor:to aquilo: não é:: coisa é um 
cabelo sintético mas também aquilo não é legal né? bom quer dizer é só de 
opinião. 
           [Anexo I, Transcrição 2] 
 
Evilásio admite, por meio de um acto assertivo, que o cabelo que a alocutária usa para 
colocar nas jovens clientes é apenas cabelo sintético e, nas suas palavras, «não é cabelo 
de morto», mas ainda assim, acaba a sequência com uma questão cuja intenção não é 
obter uma resposta, mas antes persuadir a alocutária de que, apesar de tudo, aquela 
prática profissional não está certa. O que nos parece ser mais importante na análise das 
relações de poder é o facto de Evilásio, imediatamente, referir que aquilo que acabou de 
dizer é somente uma opinião, o que revela que este tenta evitar eventuais mal-
entendidos relativamente ao exercício do poder. Este último enunciado revela que 
Evilásio reconhece que não deve exercer poder de forma discricionária. 
Comparativamente a Juvenal, salta à vista que Evilásio não usa o seu poder para fazer 
ameaças à população da Portelinha.  
No seguimento da troca conversacional com a senhora Dilma, Evilásio volta a 
emitir actos assertivos indirectos por meio de falsos actos directivos de resposta verbal, 
ou seja, por meio de perguntas. Com perguntas do tipo «não é isso?», Evilásio cria uma 
aproximação com a alocutária, deixando transparecer que está a par das suas obrigações 
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e das questões pertinentes a serem tratadas naquele contexto, que, naquele caso, se 
resumia a uma janela partida do cabeleireiro da moradora. Porém, Evilásio é jovem e a 
novidade daquele momento, a sua estreia como presidente da Associação e substituto do 
seu padrinho, leva-o a monopolizar o discurso, embora de forma não intencional. O 
mais interessante é que Evilásio, ao saber do problema que leva a senhora até à sessão 
de atendimento, não emite qualquer ordem e prossegue com a emissão de sugestões (ou 
o que pelo menos aparentava ser, pois não conhecemos o desfecho do enunciado, uma 
vez que Misael o interrompe): 
 
(7) E: o-o eu acho que a senhora devia fazer 
(8) M:             filho, filho. você tá aqui pra ouvir, deixa a 
dona dilma falar.  
(9) E: é verdade, me desculpa dona dilma, eu tou aqui pra ouvir não tou pra falar não é 
isso? olha a senhora pode dizer que eu tou aqui sou todo ouvidos.  
(10) D: então o problema é o seguinte. 
           [Anexo I, Transcrição 2] 
 
Evilásio acata o pedido de Misael, que usa a sua influência de pai, deixando falar a 
senhora Dilma. Repare-se como Evilásio emite um acto expressivo, contrastando com 
Juvenal, dado que, após pedir desculpas à senhora pelo sucedido, opta por um acto 
directivo indirecto seguido de um assertivo (olha, a senhora pode dizer que eu tou aqui 
sou todo ouvidos). Evilásio compromete-se a respeitar a organização discursiva da 
sessão de atendimento.   
Esta análise permitiu-nos retirar conclusões opostas às que retirámos 
relativamente à transcrição anterior. Em primeiro lugar, permitiu-nos identificar dois 
elementos fulcrais para entendermos as diferentes acções de Juvenal e Evilásio no 
exercício do mesmo poder: a cadeira de Juvenal como representação do seu poder 
soberano e como elemento intimidatório para Evilásio no que diz respeito a assumir um 
cargo que, no fundo, não lhe pertence, e a sombra da traição, como elemento que 
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desencadeia uma obediência quase cega a Juvenal. Em segundo lugar, a análise 
permitiu-nos verificar que Evilásio utiliza forças ilocutórias distintas das de Juvenal no 
que concerne aos actos ilocutórios directivos, sendo que Evilásio opta pela emissão de 
sugestões. É ainda importante referir que Evilásio cria uma proximidade com o 
alocutário por meio do vocativo. 
d.2) Explicação: à semelhança da interacção verbal anteriormente analisada, esta 
transcrição revela que o discurso é normativo. Embora Juvenal não esteja presente, os 
participantes – Evilásio ao hesitar em sentar-se na cadeira e Misael ao contribuir para a 
manutenção do tipo discursivo – contribuem para que se mantenham as mesmas 
relações de poder e para que estas não possam ser postas em causa. O facto de Evilásio 
emitir actos de fala distintos de Juvenal em contexto idêntico, revela apenas que os dois 
participantes encaram o poder que exercem de formas diferentes, o que não 
consideramos suficiente para identificar relações criativas. 
 
 
6.2) Transcrições 3 e 4 - Juvenal e Evilásio em discurso à Portelinha 
 
a.3) Contexto situacional: a transcrição 3 diz respeito a um discurso de Juvenal 
no âmbito da eleição para deputado da câmara dos vereadores. Consideramos então que 
a actividade é a da produção de um discurso, centrado no início oficial da campanha 
eleitoral, com o propósito de apresentar o candidato e o respectivo programa. Do ponto 
de vista da interacção verbal, Juvenal Antena representa o locutor e o público constitui o 
alocutário, mas, se tivermos em conta a actividade discursiva, Juvenal ocupa a posição 
de candidato e o público ocupa a de eleitorado. Porém, ao nível institucional, Juvenal 
representa o presidente da Associação de Moradores e os membros do público que o 
assistem ocupam a posição de moradores dependentes do presidente. Podemos concluir 
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que as posições dos participantes são multi-dimensionais e que, no caso de Juvenal, a 
posição institucional de presidente e líder da Portelinha não se dilui na de candidato. 
Prova disso é o facto de este se referir à comunidade com base numa relação de posse, 
ao fazer uso de possessivos como veremos no ponto 3. Considerando, portanto, que 
Juvenal encarna o seu papel institucional de presidente, e acreditamos que persiste uma 
distância social entre os participantes e que se mantêm as mesmas relações de poder, 
uma vez que tal distância contribui para o reforço do poder do líder da Portelinha.  
b.3) Contexto intertextual: ao nível da intertextualidade e das pressuposições, 
consideramos de capital importância a referência que Juvenal faz a um membro 
fundador da comunidade da Portelinha. Mãe Setembrina, mãe-de-santo que acabou de 
falecer, também conhecida como Mãe Bina, representa o sector religioso daquela 
comunidade. É interessante verificarmos que Juvenal se refere a Mãe Setembrina como:  
 
(1) J: nossa querida e saudosa mãe bi:na, que infelizmente não tá mais entre nós 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
O uso do possessivo feminino na primeira pessoal do plural seguido dos epítetos 
«querida» e «saudosa» é revelador da intenção de construir uma plataforma discursiva 
que envolva emocionalmente o alocutário. Tal estratégia é claramente ideológica, uma 
vez que ao enunciar (1), Juvenal pretende manipular os sentimentos do povo e, como 
tal, reforçar o seu poder enquanto líder. Repare-se que o recordar da mão-de-santo, 
naquele contexto situacional, em que a morte é recente (vítima de uma invasão da 
Portelinha por um conjunto de traficantes a mando de Ferraço, o maior inimigo de 
Juvenal) tem por objectivo glorificar a imagem dos fundadores da Portelinha, no qual 
Juvenal se inclui, ou seja, daqueles que «fize[ram] da Portelinha uma realidade.» É 
precisamente a esse ponto que Juvenal pretende chegar, pelo que a referência ao 
falecimento de Setembrina desempenha uma função marcadamente ideológica. Note-se 
123 
 
ainda que o locutor recorre a um eufemismo para se reportar à morte de Setembrina, 
evitando, assim, os valores negativos associados ao acontecimento. 
c.3) Significado do enunciado – actos de fala: a transcrição, embora não nos 
permita, directamente, ter a certeza de que se trata do início do discurso de Juvenal, dá-
nos elementos para argumentarmos nesse sentido, uma vez que Juvenal começa por 
abordar as razões pelas quais ele e os seus apoiantes estão reunidos naquele comício, 
dando, mais tarde, início oficial à sua campanha.  
Ao identificarmos as posições ocupadas pelos participantes, referimos que Juvenal 
não deixava de desempenhar o seu duplo papel institucional de presidente da 
Associação de Moradores e de líder da Portelinha. Todavia, o contexto situacional, o de 
campanha eleitoral, não permite a Juvenal exercer o seu poder do mesmo modo que 
exerceria fora daquele contexto, pois, embora detenha o cargo de presidente da 
Associação, Juvenal, no momento em que discursa, age na qualidade de candidato, facto 
que o coloca numa posição semelhante à do seu adversário político, Evilásio. Porém, tal 
como verificámos no ponto 1, os enunciados de Juvenal permitem-nos concluir que a 
posição de presidente e de líder incontestado é perceptível ao longo do seu discurso, 
mas de uma forma algo indirecta, tendo em conta os actos ilocutórios que analisaremos 
seguidamente. 
Como homem com experiência de vida e de liderança, Juvenal sabe tocar nos 
pontos essenciais para ganhar a adesão do público que o assiste. Atentemos a (1) em 
que Juvenal começa por produzir um acto assertivo acerca de uma pessoa que faleceu na 
sequência de um atentado na Portelinha, conferindo-lhe uma carga expressiva ao 
adjectivar Setembrina de «querida» e «saudosa», recorrendo também ao advérbio de 
modo «infelizmente». Sabendo que a quase totalidade dos moradores nutre um forte 
sentimento de admiração por Setembrina, e que ainda sofrem bastante com a sua perda, 
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Juvenal emite um acto assertivo de algo cuja veracidade é impossível de ser contestada 
à luz das crenças religiosas: 
 
 (1) J: tá aqui comigo nesse comício, e ou:tros, muitos ou:tros, nossa querida e saudosa 
mãe bi:na, que infelizmente não tá mais entre nós MAS EU TENHO A CERTEZA, 
ELA TÁ LÁ EM CIMA PRESTANDO ATENÇÃO E CUIDANDO DO POVO AQUI 
DA PORTELINHA. 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
Importa ainda chamar a atenção para a forma como Juvenal entoa o enunciado; as letras 
maiúsculas da transcrição espelham o tom agressivo e bastante assertivo que utiliza, tom 
este também usado no desempenho de funções enquanto presidente (como verificámos 
na análise da transcrição 1). Sem dúvida o seu propósito é o de veicular uma asserção 
que não possa ser posta em causa.  
Juvenal tem um conhecimento retórico tão desenvolvido que, para além das suas 
asserções e expressividade que apelam aos sentimentos das pessoas, tira ainda proveito 
das condições físicas que se vão criando. Logo após o último enunciado que 
apresentámos, ouve-se uma forte trovoada, que Juvenal diz ser a prova de que Mãe Bina 
está realmente a tomar atenção àquele povo. Trata-se, novamente, de um acto assertivo 
cujo objectivo perlocutório é o de fazer com que o público se identifique com as suas 
afirmações. Tal acaba por acontecer, uma vez que Juvenal recebe aplausos 
ensurdecedores da população da Portelinha. Os actos assertivos continuam quando 
Juvenal cita um dizer de Mãe Bina, com toda a convicção: 
 
(3) J: UM HOMEM É UM HOMEM QUALQUER QUE SEJA A CRENÇA, NÃO 
IMPORTA AS DIFERENÇA? 




Juvenal está, novamente, a tentar emocionar o público por meio de uma asserção que, 
no âmbito de uma campanha, constitui uma mais-valia. Este acto assertivo, dotado de 
rima, serve de lema da sua campanha eleitoral: aos seus olhos todos são iguais, 
independentemente das diferenças. Consegue, assim, uma forte aproximação ao público, 
o que do ponto de vista político lhe é bastante conveniente.  
Numa segunda fase, e após fortes aplausos do público, Juvenal passa a emitir uma 
sequência de enunciados directivos indirectos com força ilocutória de desejo, seja por 
meio de perguntas de retórica,  
 
(5) J: o que é que re:sta pra nó:s minha gente a não ser permanecer juntos? 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
seja através de falsos actos assertivos que, no fundo, são apenas apelos ao público para 
que se una no dia da votação, votando em massa em Juvenal: 
 
(5) J: porque juntos nós somos mais fortes, porque juntos nós venceremos. MAIS 
FORTES SÃO OS PODERES DO POVO? 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
Juvenal faz ainda uso do seu poder para emitir uma declaração através da qual anuncia a 
abertura da sua campanha a vereador: 
 
(7) J: e é junto com vocês que hoje eu dou início oficialmente À MINHA CAMPANHA 
PARA VEREADOR? 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
Note-se que no nosso quotidiano linguístico a emissão de declarações é muito rara, na 
medida em que nem todos os falantes dispõem de condições de felicidade para realizar 
tais actos. Ao declarar oficialmente o início da sua campanha a vereador, Juvenal faz 
uma demonstração do poder que detém naquele território. Registe-se que os actos de 
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fala de Juvenal desencadeiam actos perlocutórios muito favoráveis à sua campanha, pois 
o público não se inibe de gritar bem alto e em uníssono a sua crença na vitória do 
candidato:  
 
(8) P: XXXXXXXXX JÁ GANHOU! JÁ GANHOU! JÁ GANHOU! 
           [Anexo I, Transcrição 3] 
 
Para concluir este ponto, julgamos ainda importante fazer menção a dois aspectos. 
O primeiro é o facto de Juvenal fazer uso de uma expressão que espelha também de 
forma clara o modo como este encara o seu alocutário e a relação de poder que com ele 
mantém. Recorrendo ao vocativo «minha gente», tenta criar uma aproximação, sendo 
que esta expressão é igualmente reveladora do imenso poder que exerce na Portelinha. 
O segundo aspecto diz respeito ao modo como a situação de comunicação está 
enquadrada: os discursos de Juvenal são sempre precedidos e também seguidos de 
aplausos e gritos de apoio, sendo que estes últimos decorrem da galvanização do 
público resultante de um tom de voz elevado com entoação ascendente. Este é um dos 
aspectos que argumenta no sentido de também esta transcrição criar condições para a 
manutenção das relações de poder entre os participantes.  
d.3) Explicação: Como acabámos de referir, os efeitos discursivos foram, mais 
uma vez, no sentido da manutenção das relações de poder, embora o contexto 
situacional se tenha revelado relativamente problemático para Juvenal, no qual teve de 
usar diversas estratégias de persuasão, a fim de alterar o tipo de actos de fala e, para 
dessa forma, fazer prevalecer a sua relação de poder com o eleitorado mediante a 
criação de empatia e não mediante coacção (como verificámos na transcrição 1). Por 
outro lado ainda, o contexto situacional que analisámos é um claro exemplo de luta 
política, o que justifica o facto de o discurso se ter revelado relativamente criativo, o 
que, ainda assim, não resultou na transformação das relações de poder existentes.   
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a.4) Contexto situacional: a transcrição 4 que analisaremos em seguida é a de um 
discurso de Evilásio à comunidade quando este assume o cargo de presidente da 
Associação de Moradores em substituição de Juvenal, que se encontra hospitalizado.  
Trata-se de um discurso dirigido à comunidade, cujo assunto é o anúncio de 
Evilásio enquanto presidente temporário da Associação, com o propósito de obtenção 
do reconhecimento geral por parte da comunidade.  
No que diz respeito às posições ocupadas pelos participantes, e considerando a 
actividade discursiva, Evilásio é o orador (locutor) e a comunidade que o assiste o 
ouvinte (alocutário). Já no contexto institucional, Evilásio assume o estatuto de 
presidente temporário da Associação, sendo que o público ouvinte é constituído por 
membros da comunidade. Se observarmos as posições ocupadas pelos participantes de 
uma forma dinâmica, não há dúvida de que Evilásio ocupa, de forma clara, a posição de 
presidente. Prova disso é o facto de Bernardo, um dos membros da Portelinha, 
confidenciar que Evilásio é «um líder nato», sendo que é evidente que a distância social 
entre este e a comunidade não é menor do que a estabelecida por Juvenal. Uma das 
marcas discursivas que nos permitem argumentar nesse sentido é o facto de Evilásio 
utilizar o vocativo «gente» para se dirigir à comunidade, em lugar de «minha gente», 
como faz Juvenal. Este elemento é claramente ideológico, no sentido em que Evilásio 
não encara a Portelinha como sua propriedade; sempre que este usa o pronome na 1ª 
pessoa do plural para se referir à Portelinha, ele próprio se revê nela sem estabelecer 
uma relação de posse, que remete para contextos de subjugação.  
b.4) Significado do enunciado – actos de fala: consideramos a transcrição 4 de 
grande importância, uma vez que nos permitirá entender a forma como Evilásio lida 




Evilásio começa por emitir um acto directivo indirecto cujo objectivo ilocutório é 
captar a atenção da comunidade. Após uma sequência de actos assertivos, respeitantes à 
pessoa do Juvenal, 
 
(1) E: o nosso presidente juvenal antena foi cuidar do ferimento que recebeu quando 
defendia a nossa comunidade. e ele me fez um pedido muito importante. ele pediu 
para eu cuidar de tudo até ele poder voltar para casa.  
           [Anexo I, Transcrição 4] 
 
Evilásio passa a emitir uma sequência de actos expressivos, procurando estabelecer 
empatia com o povo:  
 
(1) E: olha eu sei que tá todo o mundo ferido, tá tudo o mundo chocado, tá todo o mundo 
com o coração doído por causa de tudo o que aconteceu ontem à noite 
           [Anexo I, Transcrição 4] 
 
O que distingue os actos ilocutórios expressivos de Evilásio dos de Juvenal é o facto de 
acreditarmos piamente na sinceridade de Evilásio ao expressar o seu estado psicológico, 
ainda que o sujeito utilizado seja «todo o mundo». A sinceridade de Juvenal quando fala 
de Setembrina é mais duvidosa, pois envolve-se indubitavelmente com o efeito 
perlocutório fins políticos.  
De igual importância é o facto de, neste excerto, predominarem os actos 
ilocutórios assertivos como são exemplos os seguintes:  
 
(1 ) E: NÓS AQUI DA ASSOCIAÇÃO SOMOS CONTRA A VIOLÊNCIA! A VIOLÊNCIA 
GENTE É COMO UMA ERVA DANINHA, ELA VAI CRESCENDO AOS 
POUQUINHOS E VAI DESTRUINDO TUDO O QUE IMPORTA DE VERDADE, 
QUE É VIDA, QUE É PAZ, QUE É LIBERDADE- mãe setembrina não suportou a 
tristeza de ver a nossa comunidade invadida por bandidos. um tiro calou para 
sempre a voz da rebeca filha do pastor lisboa. 






(1 ) E: se ninguém aqui sabia o que é ter medo, o que é sofrer a aflição de saber se um 
dos nossos tá correndo perigo de vida ou não, esses bandidos ensinaram isso pra 
gente. 
           [Anexo I, Transcrição 4] 
 
Repare-se que a emissão de actos assertivos significa que o locutor se compromete com 
a verdade da proposição expressa, pelo que tal permite ao alocutário fazer um juízo de 
verdade acerca do conteúdo da proposição veiculada pelo locutor. A produção deste tipo 
de actos ilocutórios pode, por vezes, criar algum desconforto para o locutor, caso este 
não esteja plenamente certo do que asserta, ou mesmo criar situações problemáticas 
para este, caso o alocutário o confronte com a falta de veracidade de algum dos seus 
actos assertivos.  
O que de mais importa notar acerca deste conjunto de actos ilocutórios assertivos 
é o valor experiencial que, como explicitámos no enquadramento teórico, está 
relacionado com as convicções dos participantes; Evilásio procede a uma exposição dos 
valores em que acredita, nomeadamente na não-violência e na liberdade. Estes são dois 
valores que Juvenal atropela, uma vez que se faz acompanhar de uma espécie de milícia 
sempre que se sente ameaçado. Por outro lado, registe-se que condiciona ao máximo a 
liberdade de expressão e de opinião dos moradores da Portelinha e do próprio Evilásio.  
Após a emissão dos actos assertivos já referidos, Evilásio passa a emitir um acto 
ilocutório expressivo  
 
(1) E: isso tudo o que aconteceu aqui foi uma lição muito triste de vida e de morte. 




do qual, tal como os anteriores, não é possível duvidar da sua sinceridade, pois não lhe 
assistem objectivos perlocutórios orientados para a conquista (do poder) ou para a 
subjugação do povo. Logo de seguida, passa a produzir um acto directivo indirecto:  
 
(1) E: a maior lição que a gente pode aprender é não abaixar a cabeça. 
           [Anexo I, Transcrição 4] 
 
Evilásio pretende que o alocutário venha a adoptar uma determinada postura positiva 
relativamente à situação de crise através de um aparente acto assertivo, cuja força 
ilocutória corresponde à de acto de fala indirecto. Embora Evilásio ocupe a posição de 
presidente, a verdade é que se trata de uma posição institucional temporária e que o 
contexto situacional não lhe concede legitimidade de produzir um acto directivo directo. 
Sublinhe-se que recorre a uma entoação enfática e determinada, algo que assinalamos 
através do sublinhado da transcrição. Concluímos, portanto, que Evilásio opta por uma 
abordagem, de facto, pouco agressiva e, como tal, isenta de actos directivos directos. 
Para finalizar o seu contributo, Evilásio recorre a um conjunto de actos ilocutórios 
compromissivos que, mais do que comprometer o locutor com a realização de uma 
acção futura, constitui a expressão do poder de que Evilásio dispõe. Repare-se que 
enquanto Juvenal exerce o poder, essencialmente, por meio de actos directivos directos 
e indirectos como pudemos verificar na análise da transcrição 1 e 3, Evilásio fá-lo 
através de actos ilocutórios compromissivos, com o objectivo de alterar o estado-de-
coisas, que são intercalados com actos ilocutórios assertivos:  
 
(1) E: nós vamos lutar, nós vamos seguir em frente, nós vamos curar essas feridas, NÓS 
VAMOS TOCAR A VIDA. PORQUE ESSE CHÃO AQUI É NOSSO! ESSE CHÃO É 
NOSSO E NINGUÉM VAI ENTRAR AQUI NA NOSSA COMUNIDADE E VAI 
COLOCAR UMA ARMA NA NOSSA CABEÇA E DIZER COMO É QUE A GENTE 
TEM QUE VIVER NO NOSSO CHÃO! NÓS VENCEMOS HOJE E NÓS VAMOS 
VENCER TODO O DIA!  
           [Anexo I, Transcrição 4] 
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No que toca à fase da descrição, segundo o enquadramento de Fairclough (2001), 
consideramos essencial referir determinados aspectos da estruturação textual.  
Em primeiro lugar, destacamos o recurso a antíteses para, justamente, estabelecer 
uma distinção entre os valores que defende e os que rejeita. Note-se que Evilásio usa os 
seguintes pares de antónimos: violência/paz, e matar (morte)/vida. Trata-se de uma 
estruturação textual bastante simples, e ao mesmo tempo eficaz, na esfera do discurso 
político. Em segundo lugar, Evilásio utiliza, a par de Juvenal, eufemismos para se 
referir à morte de alguns membros da Portelinha:  
 
(1) E: mãe setembrina não suportou a tristeza de ver a nossa comunidade invadida por 
bandidos. um tiro calou para sempre a voz da rebeca filha do pastor lisboa. 
           [Anexo I, Transcrição 4] 
 
Tal como Juvenal, Evilásio pretende, desta forma, evitar os valores negativos que estão 
associados à morte de entes queridos da comunidade, optando por uma abordagem 
suavizadora dos factos ocorridos.  
c.4) Explicação: ao contrário das transcrições anteriormente analisadas, esta 
resulta na relativa transformação das relações de poder. Apesar de Evilásio mencionar, 
no início do seu contributo, que Juvenal Antena continua a ser o presidente e que o 
locutor está a «cuidar de tudo até ele voltar», a análise que fizemos dos actos ilocutórios 
de Evilásio permite-nos concluir que Evilásio recorre a vários processos ideológicos e 
que faz uso do poder temporário que lhe é conferido de uma forma bastante distinta da 
de Juvenal. Deste modo, podemos dizer que o discurso de Evilásio é criativo em relação 
aos seus RG, na medida em que a sua toada discursiva envereda por um registo de 
proximidade, aliás, muito apreciado pelo povo, conforme evidenciado no excerto textual 





(2) P: XXXXX     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX    XXXXXXX 
(3) B:               esse sabe tudo o garoto é um líder nato! 





6.3) Transcrições 5 e 6 - Juvenal na Universidade e em confronto com Ferraço 
  
a.5) Contexto situacional: a transcrição 5 diz respeito a uma “palestra” sobre a 
Portelinha conduzida por Juvenal numa Universidade cujo reitor é seu amigo. De facto, 
trata-se de uma espécie de conferência de imprensa, na medida em que responde a 
questões veiculadas pelo pessoal docente e discente.   
Do ponto de vista da interacção verbal, Juvenal ocupa simultaneamente a posição 
de locutor e de alocutário, bem como os membros que compõem a audiência, uma vez 
que se trata de trocas discursivas em que os diversos participantes assumem papéis 
activos. Já do ponto vista situacional, Juvenal é solicitado a responder a questões da 
assistência, interagindo com os membros da comunidade universitária na qualidade de 
presidente da Portelinha. 
Embora se possa afirmar que Juvenal se encontra fora do seu território de acção, 
isto é, fora da Portelinha, em que membros da comunidade universitária o questionam 
pelo facto de, precisamente, pertencerem a uma esfera social diferente, sublinhe-se que 
a dinâmica relacional que se estabelece ao longo da interacção discursiva não nos 
permite tirar essa conclusão. De facto, Juvenal, na qualidade de presidente da 
Associação de Moradores da Portelinha, aproveita essa mesma condição institucional 
para fazer uso da sua condição de líder, evidenciando que a posição do seu alocutário 
não é suficiente para pôr em causa a sua autoridade como líder da Portelinha. 
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b.5) Contexto intertextual: Importa referir que Juvenal demonstra ter poder para 
impor as suas próprias ideias relativamente a uma questão que lhe é colocada. À 
pergunta  
 
(19) P3: como é que alguém que sempre viveu do poder paralelo, quer agora ingressar 
no poder público. não acha que é uma certa contradição? 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
Juvenal dá a seguinte resposta,  
 
(20) J: o senhor há-de convir comigo que justamente eu tou fazendo é o caminho inverso 
de muitos políticos conhecido nosso que começaram bem, mas que agora tão 
vivendo do poder paralelo! 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
chamando a atenção que ele próprio segue o percurso inverso da maioria dos políticos 
que acabaram a exercer poder paralelo, pelo que o seu percurso enquanto político é, ao 
contrário dos outros, mais legítimo e isento de objectivos menos sérios. Ao mencionar 
que «muitos políticos conhecidos (…) começaram bem», Juvenal afirma que a 
trajectória dos políticos que começa bem, mas acaba em actividades paralelas, é 
negativa. Repare-se que Juvenal tira partido da sua posição institucional, bem como do 
poder inerente à mesma, para fazer juízos de valor negativos relativamente ao percurso 
de políticos conhecidos que contraste o seu próprio percurso inverso valorizado 
positivamente.  
A reacção de um elemento do público, que assiste à sessão, é de apoio a quem 
convidou o Juvenal cujo discurso é bem sucedido:  
 
(21) P4: você fez muito bem em convidar o seu juvenal antena para palestrar aqui na 




           [Anexo I, Transcrição 5] 
Trata-se uma clara evidência de que Juvenal determina uma pressuposição cujo carácter 
consideramos manipulador, do ponto de vista discursivo, e ideológico, tendo em conta 
que Juvenal a utiliza como senso comum ao serviço da manutenção do seu poder.  
c.5) Significado do enunciado – actos de fala: a interacção verbal que agora 
analisamos tem uma estrutura muito particular devido ao tipo de actividade discursiva 
acima identificado. Uma vez que se trata de uma sessão em que o público coloca 
questões e essas mesmas questões motivam o desenvolvimento de determinados 
assuntos, a estrutura da interacção verbal caracteriza-se pela emissão intercalada de 
actos ilocutórios directivos de resposta verbal por parte dos elementos da audiência, e 
pela resposta de Juvenal às mesmas questões.  
Na transcrição 5, Juvenal inicia o seu contributo conversacional com a emissão de 
actos ilocutórios expressivos indirectos:  
 
(1) P1: seu juvenal o senhor é candidato a vereador pelo rio de janeiro. o senhor é 
carioca? 
 (2) J: é justamente eu-eu sou carioca de coração porque de nascença eu nasci foi em 
pernambuco. mas eu vim pra cá muito pequenininho trazido pela minha santa 
mãezinha que deus a tenha. 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
É evidente que a resposta emotiva de Juvenal ao proferir o acto de fala expressivo que é 
«carioca de coração» pretende escamotear o facto de ele não ter nascido no Rio de 
Janeiro. A carga emocional do enunciado é reforçada pela expressão «minha santa 
mãezinha que deus a tenha», com especial destaque para quer o adjectivo «santa», quer 
para o diminutivo «mãezinha», quer para a expressão fixa «que deus a tenha.» Sublinhe-
se que ao enunciar que é carioca de coração, Juvenal, através de um cliché, exprime um 
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sentimento pelo Rio de Janeiro de onde não é natural; expressa, portanto, um carinho 
especial por aquela terra, que o acolheu em criança.  
Convém sublinhar o recurso estratégico aos actos de fala expressivos, sempre que 
pressente que pode perder o controlo da situação. Em vez de responder directamente à 
pergunta que lhe fora colocada, Juvenal aproveita a situação para criar uma certa 
proximidade com a audiência, mediante produção de enunciados de elevada carga 
emotiva.  
Todavia, Juvenal acaba por ser confrontado com uma pergunta incómoda de uma 
aluna da Universidade:  
 
 (5) A: senhor juvenal antena, até que ponto o senhor considera a violência nas suas 
acções?  
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
O professor responsável pela mediação da palestra pronuncia-se, considerando a pergunta 
inconveniente, mas Juvenal não se inibe de o interromper:  
 
 (6) P1: não pera aí eu queria lembrar uma coisa o seu juvenal veio aqui= 
 (7) J: =pra responder a todas as perguntas sem excepção, e se é isso que a moça quer 
saber eu lhe respondo. como é o seu nome? 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
Este facto é um indicador do exercício do poder e da autoridade de Juvenal, que não 
manipula apenas o conteúdo dos seus contributos, mas também o esquema das tomadas 
de vez. Juvenal revela grande segurança ao responder à questão colocada pela aluna 
com um provérbio «olho por olho, dente por dente», enfatizando que, na sua favela, o 
crime tem sempre castigo, uma vez que ele impõe a lei e a ordem na Portelinha: 
 
(9) J: pois bem lá na minha comunidade aurora na minha favela, tem uma lei que diz 
assim, olho por olho, dente por dente. QUEM FAZ PAGA. OU A JUSTIÇA OU A 
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COMUNIDADE NÃO TEM ARREGO. É POR ISSO QUE LÁ EU SOU O 
FAMOSO JUVENAL, QUE MATA A COBRA E MOSTRA O PAU. 
(10) P: xxx ((alguns risos)) 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
Ao produzir uma série de actos ilocutórios assertivos, Juvenal pretende sublinhar a 
forma eficaz como mantém a lei e a ordem em situações de convulsão intensa. Embora 
se trate de actos ilocutórios assertivos, é notório o tom de ameaça do locutor (veja-se as 
letras maiúsculas da transcrição). Por outro lado, este participante faz uso de ditados 
populares como «olho por olho, dente por dente» e «mata a cobra e mostra o pau» que 
representam a lei da Portelinha – a lei da retaliação sem dó nem piedade. Embora 
consideremos que os anteriores enunciados são actos assertivos, pelo facto de a direcção 
de ajuste se verificar das-palavras-ao-mundo, a verdade é Juvenal pretende que o 
público o veja como justiceiro latente. A sua posição institucional permite-lhe, como já 
constatámos em transcrições anteriores, referir-se à comunidade que lidera mediante 
uma relação de posse, algo que concluímos ao verificarmos o uso dos determinantes 
possessivos: «minha favela» ou «minha comunidade.» Ainda acerca deste enunciado de 
Juvenal, resta dizer que o último ditado popular que o locutor utiliza – «Juvenal […] 
mata a cobra e mostra o pau» –, constitui o slogan da sua campanha para vereador, 
tratando-se, por isso, de uma clara estratégia política e ideológica. 
Não menos importantes são os actos assertivos indirectos, que na sua forma 
aparentam ser actos directivos de resposta verbal, que Juvenal emite em resposta a 
perguntas difíceis da audiência:  
 
(13) P2: e enquanto político vai continuar defendendo e apoiando na câmara dos 
vereadores? 
(14) J: mas tem cada pergunta que é três né?  
(15) P:    ((risos)) 




ou   
 
(22) C: bom eu queria saber o que o senhor faz pela educação na portelinha. 
(23) J: é-a-a educação é-é um termo muito amplo né menina? e-eu-eu não sou professor 
mas eu tento, passar para o meu povo algumas coisa. 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
As questões que Juvenal coloca não são senão perguntas de retórica às quais não 
pretende obter resposta, mas antes obter a concordância da audiência relativamente ao 
conteúdo proposicional nelas expresso. No primeiro exemplo (14), Juvenal não tem 
como objectivo saber se o público considera a questão que lhe colocou complexa, como 
a expressão «mas tem cada pergunta que é três» quer significar; Juvenal, por meio dessa 
expressão cómica, pretende transmitir ao público que, embora a pergunta ponha em 
causa a sua política de retaliação e, de certa forma, a sua posição institucional de 
presidente e de líder de uma comunidade que diz defender, até é bem fácil responder à 
mesma, não dando hipótese a que a audiência anule o seu poder. No segundo exemplo 
(23), o locutor também não deseja que Clarissa (C) lhe responda à pergunta, pois o seu 
objectivo é afirmar que «educação» é um termo muito amplo para, desse modo, poder 
apoiar os seus argumentos em relação às suas políticas educativas, que se desenvolvem 
para lá do âmbito escolar. Juvenal passa, então, a apresentar o método educativo que 
pratica na Portelinha:  
 
(25) J: eu digo pra eles pra não fazer lixo na água da lago:a, eu falo pra não deixar água 
para:da dentro de casa, pra não fazer barulho à noite, pra não incomodar os 
vizi:nho, que não se pode viver de vagabunda:gem, eu tento passar pra 
comunidade que nós vivemo ali naquele lugar com certas responsabilidade. eu 
tento passar po meu povo as regras-as regras de-as regras de-ó gislaine como é 
que a solange minha filha fala? 




Para isso, Juvenal recorre a um conjunto de actos ilocutórios assertivos, que introduzem 
directrizes de conduta veiculadas pela construção de enunciados negativos. Assim, em 
vez de transmitir normas de conduta à comunidade, Juvenal opta por limitar as acções 
dos membros da comunidade, dizendo-lhes que não pratiquem determinadas acções. O 
modo negativo das suas asserções revela um valor relacional, nomeadamente a relação 
de poder de Juvenal sobre a sua comunidade.  
Porém, e embora Juvenal prossiga a emissão de actos ilocutórios assertivos, fá-lo, 
desta feita, com enunciados afirmativos, usando, antes disso, uma conjunção 
adversativa de forma enfática:  
 
(27) J: MAS eu forneço também material escolar que a associação distribui plos 
moradores mais pobre. tem uma explicadora que dá plantão lá duas vezes por 
semana ela fica lá pra explicar pras pessoa que tem dificuldade e quando eu sei, 
que tem um pai que não botou o filho na escola eu vou lá com o maior esporro! 
           [Anexo I, Transcrição 5] 
 
Esta mudança do enunciado negativo para o afirmativo é também consequência da 
mudança do tipo de políticas educativas; se antes Juvenal se referia a políticas de 
«civilidade», passa agora a referir-se às políticas de instrução escolar, pelo que os 
enunciados positivos se revelam mais incisivos quanto à demonstração da sua obra 
concreta. Não obstante, e também ao nível da instrução escolar, Juvenal não é menos 
despótico, uma vez que, igualmente através de um acto ilocutório assertivo, faz uma 
descrição da forma como actua quando toma conhecimento de que alguma criança não 
frequenta a escola por negligência dos pais. Essa actuação é baseada na sanção, tendo 
em conta o termo «esporro», que na gíria do Português do Brasil significa castigo.  
Não menos importantes são os efeitos perlocutórios causados na audiência que, 
quase na sua globalidade, aplaude e acha graça aos contributos de Juvenal, o que nos 
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permite concluir que Juvenal consegue manipular o discurso a favor da sua posição 
institucional e situacional. 
Já no campo da descrição dos enunciados, consideramos que há uma característica 
formal do discurso de Juvenal que, mais uma vez, reflecte as relações de poder entre os 
participantes: Juvenal apresenta um discurso extremamente informal, seja pelo uso de 
ditados populares ou clichés, seja pelo uso de expressões cómicas, entre outros. Por 
outro lado, a informalidade dos seus enunciados espelha a estratégia de aproximação ao 
interlocutor. 
c.5) Explicação: à semelhança de quase todas as transcrições até agora analisadas, 
a transcrição 5 é outro exemplo de troca conversacional cujos efeitos discursivos vão no 
sentido da manutenção do poder institucional de Juvenal. Consideramos que a 
prolixidade de actos assertivos, directos e indirectos, sendo que a maioria deles espelha 
a ideologia do presidente da Associação, os efeitos perlocutórios causados na maioria da 
audiência que o assiste, a forma como interfere na estrutura das tomadas de vez e a 
manipulação das interpretações dos enunciados são elementos que corroboram a nossa 
conclusão: a manutenção das relações de poder. Esta palestra, mais do que dar a 
conhecer as políticas de Juvenal em plena campanha política para vereador do Rio de 




a.6) Contexto situacional: a transcrição 6 diz respeito a uma troca conversacional 
entre Juvenal e Ferraço. Os participantes são inimigos, pois cada um deles tenta 
defender os interesses das organizações que lideram, tendo interesses antagónicos: 
Ferraço é o dono da empresa de construção civil dona do terreno contíguo à Portelinha.  
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A actividade discursiva é uma reunião, embora informal, entre os dois, o assunto 
corresponde à proposta de Ferraço relativamente ao futuro dos terrenos da Portelinha, e, 
por sua vez, o propósito é o reconhecimento da aceitação ou rejeição da mesma 
proposta.  
 Quanto às posições ocupadas pelos participantes, e tendo em conta a interacção 
verbal, Juvenal e Ferraço ocupam as posições de locutor e alocutário. Já ao nível do 
contexto situacional, Ferraço ocupa a posição de proponente e Juvenal a de indivíduo a 
quem se faz a proposta. A nível institucional, conforme já referido, Juvenal ocupa a 
posição de presidente da Associação de Moradores da Portelinha, e Ferraço a posição de 
dono de uma empresa de construção civil – a GPN.  
Do ponto de vista das relações mantidas pelos participantes, existem duas coisas a 
mencionar: por um lado, o facto de ambos os participantes ocuparem posições de poder 
institucional equivalentes coloca-os, aparentemente, ao mesmo nível, não havendo, por 
essa razão, distância social como a que já identificámos em transcrições anteriores. Por 
outro lado, o contexto situacional coloca Juvenal numa posição mais vantajosa, uma vez 
que ele possui poder para aceitar ou negar a proposta feita por Ferraço. E embora este 
ocupe uma posição institucionalmente relevante, essa posição não lhe dá legitimidade 
para ordenar ou obrigar Juvenal a aceitar a proposta em benefício daquele.  
b.6) Significado do enunciado – actos de fala: o que consideramos 
extremamente importante reter relativamente a esta transcrição é uma estratégia 
adoptada por Juvenal por forma a manipular o discurso, saindo, assim, “vitorioso” da 
troca conversacional. Essa estratégica, embora de carácter empírico e não linguístico, 
passa pela violação das máximas conversacionais propostas por Grice (1975:45).  
O princípio de cooperação conversacional, como pudemos constatar no corpo 
teórico da presente dissertação, é o que permite aos falantes compreender os actos de 
fala indirectos e adequar os seus contributos aos mesmos. Juvenal é um exemplo de 
141 
 
violação deste princípio, pois, por diversas vezes, não adequa as suas movimentações 
linguísticas à conversação, havendo, por isso, uma clara violação de uma ou mais 
máximas conversacionais:  
 
 (11) F: faz o seu preço. 
(12) J: não entendi.  
(13) F: quanto você quer por essa favela aí do lado?  
(14) J: epa epa epa epa! agora senti firmeza! 
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
Se atentarmos aos enunciados imediatamente acima, reparamos que Juvenal não 
coopera com aquilo que é o objectivo de Ferraço, que emite um acto directivo de 
resposta verbal (11). Ferraço pretendia obter uma resposta à sua pergunta, mas, em vez 
disso, Juvenal emite um acto assertivo negativo (12), violando a máxima da qualidade 
ao dizer que não entendeu algo (12). Ferraço, por sua vez, reformula a sua pergunta, 
exprimindo-se de forma mais directa em (13). Todavia, Juvenal prossegue com a sua 
estratégia de não cooperar e responder às questões de Ferraço, emitindo desta vez um 
acto ilocutório expressivo com uma carga irónica em (14). Se, como vimos, Juvenal 
enuncia algo que não corresponde à verdade ao referir que não entendeu a intenção de 
Ferraço em (11), e, por isso, viola a máxima da qualidade, em (14) continua a violar o 
princípio de cooperação ao não obedecer à máxima da relação, fugindo estrategicamente 
à questão que lhe é colocada.  
A estratégia de Juvenal continua a verificar-se, pois, embora Ferraço passe a 
emitir um acto ilocutório compromissivo e assertivo, comprometendo-se, assim a doar 
um terreno à comunidade da Portelinha para benefício da mesma, Juvenal finge 
demonstrar algum interesse ao reconhecer as qualidades do terreno, continuando, 




(15) F: e se o problema for para onde levar o seu povo eu posso doar um terreno que 
acabei de comprar lá em vagem pequena. imagine só que até tem nascente de 
água lá. 
(16) J: justamente até já sei qual é. verdadeiro paraíso! 
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
Outra estratégia de Juvenal para não cooperar com o alocutário é evitar responder às 
suas questões, emitindo também actos ilocutórios directivos de resposta verbal: 
 
 (17) F: pois então?  
(18) J: o senhor tá mesmo disposto a me comprar?  
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
A prova de que o contexto situacional confere poder a Juvenal é o facto de este recorrer 
à ironia e à irrelevância dos seus contributos para evitar a resposta à principal questão 
de Ferraço, sem que, apesar disso, este se pareça dar conta de que Juvenal está a dar 
pistas contrárias às suas reais intenções. Repare-se que a ironia permite a Juvenal dizer, 
justamente, o inverso daquilo que pensa:  
 
(19) F: o céu é o limite. 
(20) J: o céu pra mim, seria um apartamento de cobertura aqui memo nesse condomínio. 
(21) F: se quiser mando fazer a escritura agora mesmo.  
(22) J: já pensou? eu lá no alto, calção bem folgado que é pra poder mexer nos meu 
documento, fazendo um churrasco de picanha à beira da piscina?  
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
Ferraço, em (21), bem como em outros segmentos discursivos, faz a interpretação 
que Juvenal pretenda que faça, que é a de que há a possibilidade de haver uma compra 
dos terrenos da Portelinha. De uma forma muito clara, é Juvenal quem controla o 
discurso, pois o seu poder permite-lhe manipular as interpretações do seu alocutário 
quanto aos objectivos ilocutórios daquele. Porém, quando Juvenal se apercebe de que 
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Ferraço não consegue avaliar as suas reais intenções e antecipar a rejeição da sua 
proposta de compra, Juvenal passa a emitir actos de fala verdadeiramente relevantes 
para o propósito da actividade discursiva, fazendo uso do princípio de delicadeza para 
atenuar a força ilocutória de um acto directivo indirecto:  
 
(25) F: se não quiser o apartamento de cobertura então pense em outra coisa.  
(26) J: já pensei! que tal a gente encerrar essa conversa e eu ir embora?  
(27) F: tá recusando a minha proposta é?= 
(28) J: =tou! e justamente eu não vou nem lhe dizer o quanto ela me deixou emputecido. 
é melhor não continuar com esse papo que eu vou acabar falando bestera.  
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
Delicada e indirectamente, em (26), Juvenal pede a Ferraço que se encerre a 
conversação, e é neste momento que o empresário pressupõe que Juvenal não aceita a 
sua proposta, indagando-o acerca disso. Note-se que Juvenal passa a ser bastante directo 
quanto às suas intenções, chegando a expressar o seu estado psicológico relativamente à 
proposta em (28).  
Na tentativa de persuadir o presidente da Portelinha, Ferraço prossegue com a 
emissão de actos ilocutórios compromissivos como verificamos em (29) e (31): 
 
(29) F: eu lhe dou cem mil dólares. 
(30) J: CONTINUA JOGANDO CONVERSA FORA! 
(31) F: mas pode chegar a cento e cinquenta mil só pra gente encerrar este assunto. o 
que é que cê acha?  
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
É então que Juvenal emite um acto de fala directivo, seguido de um acto compromissivo 
(32) com o objectivo ilocutório de ameaçar Ferraço:  
 




(33) F: não dá para acreditar que alguém como você pode ((Juvenal dá um soco a 
Ferraço e Waterloo aproxima-se com uma arma apontada a Juvenal)) PARADO 
AÍ! ABAIXA ESSA ARMA E TRATA DE VOLTAR PARA O TEU POSTO! um soco 
na minha cara. já ninguém me faz isso desde que eu era m-, agora é você que tá 
me devendo  juvenal antena. e te garanto que vai pagar muito caro.  
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
A força ilocutória do acto directivo de Juvenal revela ser a de ordem, pois verificamos 
que o incumprimento dessa mesma ordem por parte do alocutário valeu-lhe um soco, o 
que corresponde à sanção pela desobediência à ordem. A reacção de Ferraço, a de não 
responder fisicamente, mas antes por meio de uma ameaça (33), é bastante reveladora 
da força do poder que detém nas imediações da Portelinha.  
É então, depois desta peripécia, que Juvenal revela querer cooperar com o 
alocutário e emitir actos de fala assertivos, antecedidos por um acto de fala 
compromissivo:  
 
(36) J: vou ficar esperando. quanto à proposta que você me fez. a resposta foi bem clara 
eu não tou na vitrine de oferta mas: não se preocupe não. não vou mandar o meu 
povo pular a cerca nos vadio dos seus terrenos sabe porquê? porque eu quero 
que eles continuem assim, vadio como tá, desvalorizando cada vez mais. e:sse é o 
meu preço. mas cê acha que me pode cobrar ainda mais caro do que isso? é só 
mandar vir. 
           [Anexo I, Transcrição 6] 
 
Passa, assim, a produzir, essencialmente, actos assertivos de forma a se comprometer 
com a verdade dos conteúdos proposicionais, transmitindo as suas convicções. Registe-
se, porém, que Juvenal faz uma ameaça final por meio de um acto ilocutório 
compromissivo indirecto, pois também este tipo de actos é demonstrativo do poder de 
que usufrui.  
Para concluir a nossa análise dos actos de fala da transcrição 6, resta fazer menção 




(38) J: cuida:do que isso pode ser paixão recolhida. 
(39) W: desde que a gente se viu junto na farda que eu tou a fim de tirar uma diferença 
contigo. um dia quem sabe. 
(40) J: o meu coração tem um lugar guardado pra você. ((Juvenal leva as mãos ao peito, 
fingindo um gesto de apreço)) 
           [Anexo I, Transcrição 6] 
Tanto em (38) como em (40), Juvenal pretende troçar de Waterloo (W), um segurança 
de Ferraço. Estes dois enunciados espelham o menosprezo que Juvenal nutre pelo 
participante, constituindo um meio evidente de demonstração do seu poder, sendo que 
Waterloo não deixa de lhe fazer uma ameaça velada.  
c.6) Explicação: acreditamos que esta transcrição é particularmente importante 
para a nossa análise, tendo em conta que espelha a forma de manipulação do discurso 
por parte de Juvenal através do recurso à ironia. Essa mesma manipulação é um factor 
essencial para argumentarmos no sentido da alteração das relações de poder.  
Como pudemos observar, do ponto de vista situacional, Juvenal encontrava-se 
numa posição claramente mais vantajosa, uma vez que ocupava a posição do 
participante que tinha o poder de aceitar ou rejeitar uma proposta de Ferraço; por sua 
vez, a posição ocupada pelo empresário era relativamente passiva, na medida em que 
apenas podia aceitar a resposta de Juvenal, pois também a sua posição institucional não 
lhe concedia poder para obrigar Juvenal a vender os terrenos da favela. Do ponto de 
vista institucional e social, ambos os participantes ocupavam uma posição de relevo, 
sendo que o único factor que distinguia a posição social de Ferraço da de Juvenal era o 
económico. Tal acabou por levar Ferraço a supor que teria forma de exercer o seu poder 
sobre Juvenal. Porém, como já referimos, o contexto situacional colocou Ferraço numa 
posição tão vulnerável, que acabou por sofrer uma sanção física perpetrada por Juvenal.    
Por outro lado ainda, o facto de haver um confronto entre Juvenal e Ferraço, 
grandes inimigos, é revelador de uma luta social entre ambos. Esta transcrição é 
exemplo de uma situação problemática para os participantes, na medida em que a luta 
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social entre eles se torna aberta, culminando com a agressão física. É fundamental 
registar que Juvenal não adopta estas estratégias de manipulação em vão, mas sim 
porque, embora seja situacionalmente mais poderoso, é conveniente produzir um 
discurso criativo em relação aos seus RG.  
Concluímos, deste modo, que se mantêm relações criativas com os RG dos 
participantes e que estas contribuem para a transformação das relações de poder: 
Juvenal, ao sair vitorioso da troca conversacional, fortalece as suas relações de poder do 
ponto de vista social, e Ferraço, cujos objectivos conversacionais não são cumpridos e 




6.4) Transcrições 7 e 8 – Confronto/acordo entre Evilásio e Juvenal 
  
a.7) Contexto situacional: a transcrição 7 corresponde a uma troca 
conversacional entre Juvenal e Evilásio na sequência de um incêndio provocado 
negligentemente por Zé da Feira, primo de Evilásio. Juvenal encontra-se reunido com 
Zé da Feira, a mulher dele, e alguns dos membros da Associação nas instalações da 
mesma, para proceder à expulsão de Zé da Feira da Portelinha, mas Evilásio acaba por 
surgir no meio da discussão para interpelar o presidente.   
O assunto em causa é a expulsão deste morador da Portelinha, sendo que a 
legitimidade da mesma expulsão é posta em causa por Evilásio.  
No que diz respeito aos papéis desempenhados pelos participantes fulcrais no 
contexto discursivo (e ao falarmos em participantes fulcrais, estamos a reduzi-los a 
Juvenal e Evilásio, uma vez que são os de mais relevância para o nosso estudo), e à 
semelhança das transcrições anteriores, estas são de carácter multidimensional. Do 
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ponto de vista da interacção verbal, Juvenal e Evilásio ocupam as posições de locutor e 
alocutário, mas relativamente ao contexto situacional, Juvenal ocupa a posição de poder, 
pois é ele que dita a expulsão do morador, sendo que Evilásio assume o papel de contra-
poder. No que toca ao estatuto institucional, importa referir que Juvenal ocupa a posição 
de presidente da Associação de Moradores, a par da de candidato a vereador pelo Rio de 
Janeiro; por sua vez Evilásio ocupa a posição de assessor do deputado Narciso 
Tellerman, a par da de candidato a vereador pelo Rio de Janeiro.  
Observando de uma forma dinâmica as relações de poder entre os participantes e a 
distância social, é essencial para o nosso estudo mencionar que Juvenal e Evilásio se 
apresentam aparentemente bastante próximos. Repare-se que apesar de ambos serem 
candidatos ao mesmo cargo político, Juvenal está em vantagem, enquanto presidente da 
Portelinha e autoridade máxima na Associação de Moradores dessa comunidade. O 
facto de Juvenal se encontrar nas instalações da Associação aquando da cena da 
expulsão concede-lhe uma vantagem acrescida, pois ele é a autoridade máxima naquele 
contexto, pelo que a opinião divergente de Evilásio não terá efeitos práticos. 
A contestação da decisão de Juvenal levada a cabo por Evilásio obriga-o a 
produzir um discurso criativo em relação aos seus RG, de modo a ultrapassar a situação 
de desvantagem.  
b.7) Contexto intertextual: consideramos extremamente interessante destacar o 
enunciado (21):   
 
(20) J: escuta aqui ó seu assessor federal de bosta, tu não tem bala na agulha pra falar 
comigo assim desse jeito!= 
(21) E: =não-não sou eu, é a justiça, é a lei, é o que é certo, é o que é direito. não mas 
pra você isso não conta não é? porque justamente epa-epa-epa? você se arma e 
dita a lei do mais forte né? a lei da porrada? 




Evilásio, já no meio da acesa discussão com o seu padrinho Juvenal, e após este o ter 
insultado ao chamar-lhe «assessor federal de bosta», emite um enunciado crítico 
relativamente à actuação de Juvenal, mediante recurso a duas expressões bastante 
recorrentes no discurso dele. Tanto o «justamente» quanto o «epa-epa-epa» são 
expressões idiolectais que caracterizam o discurso de Juvenal em momentos de tensão 
em que as suas opiniões, e como tal a sua autoridade, são postas em causa. O facto de 
Evilásio recorrer a segmentos intertextuais do discurso do seu oponente decorre da 
necessidade de impor os seus pontos de vista, fazendo com que Juvenal se sinta atingido 
e gozado.  
 O que mais importante há a reter relativamente ao recurso à intertextualidade é o 
facto de Evilásio fazê-lo de forma ideológica, desmontando a postura totalitária de 
Juvenal através de características idiolectais do próprio.  
 c.7) Significado do enunciado – actos de fala: logo de início, Juvenal emite um 
conjunto de actos ilocutórios diferentes, claramente representativos do poder de que 
usufrui. Começa com a emissão de um acto directivo indirecto,  
 
(6) J: a partir de hoje eu não quero ver mas nem a tua so:mbra por aqui. 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
prossegue com uma ameaça, com um acto compromissivo indirecto,  
 
(8) J: =se tu aparecer de novo aqui na minha favela eu não respondo pela tua segurança.  
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
e termina com uma declaração, uma vez que tem o estatuto que lhe confere poder para 
expulsar o Zé da Feira da comunidade: 
 
(8) J: TU TÁ EXPULSO DA PORTELINHA!= 




A sequência destes actos ilocutórios é ilustrativa do seu poder enquanto presidente da 
Associação: ordem-ameaça-declaração, instituindo um novo estado-de-coisas ao 
expulsar o Zé da Feira da Portelinha.  
Todavia, Evilásio interrompe o discurso de Juvenal para emitir um acto ilocutório 
assertivo contestando, assim, a legitimidade do poder totalitário exercido pelo 
presidente:  
 
(9) E: =AH MAS NÃO TÁ EXPULSO MEMO JUVENAL! 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Juvenal serve-se de um conjunto de actos ilocutórios expressivos indirectos sob a forma 
de perguntas de retórica:  
 
(10) J: como é que é:? 




(12) J: eu não tenho o quê? com quem é que tu pensa que tá falando moleque?= 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
ou 
 
(16) J: tu perdeu a noção do perigo garoto? enlouqueceu? 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Qualquer um destes actos ilocutórios não tem como objectivo levar o alocutário a 
praticar uma acção, neste caso, a acção de responder à questão. Não antecipam uma 
resposta, mas antes pretendem exprimir o estado psicológico de Juvenal relativamente 
ao acto assertivo que Evilásio formula, contestando a autoridade do presidente para 
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levar a cabo a expulsão de um habitante da Portelinha. Facilmente concluímos que o 
estado psicológico de Juvenal é o de estupefacção e de incredulidade ao produzir tais 
enunciados, fazendo uso de vocativos com forte teor pejorativo, relativos quer à pouca 
idade de Evilásio, como são os casos de «moleque» e «garoto», quer ao seu atrevimento 
deveras arriscado. Acrescente-se ainda que Juvenal emite actos ilocutórios expressivos 
de teor ofensivo, chegando mesmo, em (22), a produzir um acto de fala compromissivo 
directo de ameaça, dirigido a Evilásio: 
 
 (20) J: escuta aqui ó seu assessor federal de bosta, tu não tem bala na agulha pra falar 
comigo assim desse jeito!= 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
e 
 
(22) J: eu vou te ensinar a me responder. 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Evilásio, interpretando correctamente os actos expressivos indirectos de Juvenal, 
opta por demonstrar firmeza ao produzir actos assertivos clarificadores das suas opções 
ideológicas:  
 
(15) E: sou um cidadão, sou um morador dessa comunidade. e se isso não basta, eu sou 
assessor do deputado federal narciso tellerman. e é em nome de um membro do 
poder legislativo federal do brasil que eu aviso, ninguém, nem o juvenal antena 
tem o direito de expulsar ninguém da favela. isso é contra a lei, isso fere os 
direitos do cidadão, e eu vou lutar pela lei ATÉ AO FIM! 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
A prolixidade de actos assertivos por parte de Evilásio demonstra, de certa forma, a 
firme crença naquilo que fala, pois, geralmente, os falantes evitam fazer afirmações cuja 
veracidade possa ser posta em causa pelos interlocutores (cf. Grice). 
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Note-se que, à semelhança do que se registou na transcrição 6, entre Juvenal e 
Ferraço, Juvenal quase parte para a agressão, na sequência da contestação de Evilásio à 
sua política de retaliação, valendo-se da sua posição hierarquicamente superior naquele 
contexto situacional para aplicar uma sanção a Evilásio. Porém Geraldo Peixeiro, um 
dos membros da Associação, evita que tal aconteça, invocando as ligações de 
parentesco que Evilásio tem com Misael e Mãe Setembrina, os co-fundadores da 
Portelinha. Esta intervenção impede Juvenal de aplicar a referida sanção, o que nos leva 
a concluir que a sua situação de vantagem não lhe permite sobrepor-se aos 
companheiros e amigos da Portelinha.  
Por outro lado, o facto de existir uma relação padrinho-afilhado constitui razão 
suficiente para que Juvenal não se coíba de produzir actos directivos directos com força 
ilocutória de ordem, pois, além de se verificar o dever moral de respeitar o seu padrinho, 
impõe-se também o dever institucional de respeitar um superior hierárquico, na medida 
em que Evilásio, um subordinado de Juvenal, põe em causa o direito deste expulsar um 
morador da Portelinha. Vejamos como Juvenal reage à contestação de Evilásio, 
veiculando actos de fala directivos directos:  
 
(18) J: =tu abaixa esse tom e abaixa essa cabeça pra falar comigo, porque nem narciso 
tellerman que é deputado fala comigo assim nesse tom AQUI NA MINHA 
FAVELA! 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Também através deste enunciado (18), podemos constatar que Juvenal continua a emitir 
actos de fala que consolidam a manutenção do seu poder de líder, ao referir-se à 
Portelinha como sua propriedade, por meio de determinantes possessivos como 
«MINHA FAVELA.» Tal formulação é posta em causa por emitir uma sequência de 
actos assertivos indirectos na forma de perguntas de retórica, rematando a argumentação 




(19) E: quem falou que essa favela aqui é sua juvenal, hein? quem foi que te deu o título 
de proprietário da favela? ninguém aqui é proprietário legal de nada! 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Depois de uma tentativa de agressão, Juvenal, à semelhança de Evilásio, mudando de 
estratégia, passa, a emitir actos assertivos directos, trazendo à liça dois elementos 
simbólicos de capital importância, já anteriormente referidos: o trono de Juvenal e a 
questão da traição ao presidente. Na transcrição 2, já tínhamos abordado a questão da 
cadeira de Juvenal como símbolo do seu poder soberano, por analogia com o trono de 
um monarca, bem como referido a questão do perigo da traição ao líder, situação que 
põe em causa a liderança da Portelinha. O enunciado que passamos a apresentar é 
exemplificativo de que Juvenal está bem ciente do perigo de traição, identificando como 
uma ameaça à sua liderança:  
 
(29) J: o que eu tou vendo na minha frente é um traíra? evilásio caó, se não fosse eu: 
esse homem que tu tá afrontando aqui agora, tu não era ninguém? eu: te ensinei 
tudo o que tu sabe? tu sempre foi um encostado mamando aqui, aqui nas teta da 
associação? tu sabe por que é que tu tá me desafiando agora, porque tu queria 
isso aqui oh! ((Juvenal bate com as mãos na cadeira em que se senta)) tu achou 
que ia herdar o meu trono? tu achou, que a liderança dessa favela que eu: criei, eu 
ia te dar de mão beijada. tu sentou aqui tu gostou né? gostou:. achou que era 
melhor do que eu:, é: pensou que eu tava fraco e que eu não ia voltar. MAS EU 
VOLTEI PRO MEU POVO! e aí quando tu percebeu que tinha dançado, quando tu 
percebeu que juvenal antena não morre assim tão fácil, tu cansou de esperar e 
resolveu se virar contra mim=  
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Atente-se que Juvenal afirma que Evilásio é um «traíra», termo num sociolecto do 
Português do Brasil que significa traidor, assim como refere que Evilásio equacionou a 
hipótese de herdar o seu trono. Relativamente a esta questão, Evilásio faz um discurso 
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marcadamente ideológico contrariamente ao de Juvenal, ainda que por meio, 
fundamentalmente, de actos assertivos: 
 
(30) E: =mas tu não fez essa favela sozinho não juvenal, muita gente trabalhou por isso 
aqui. meu pai, geraldo peixeiro, pastor lisboa, MÃE BINA? MÃE DESSE POBRE 
COITADO QUE VOCÊ TA QUERENDO ESCORRAÇAR. GUIGUI? muita gente 
juvenal deu um duro por isso aqui inclusive eu, EU? eu desde moleque, dava a 
minha vida por você juvenal. desde moleque que eu queria ser igual a você, 
queria ser seu herdeiro, queria dar continuidade aí à sua obra, até o dia em que 
você foi pro hospital, aí falou pra que eu cuidar disso aqui como se fosse você? 
só que aí eu sentei nessa sua cadeira, que você diz que é trono, e descobri que eu 
não sou igual a você. você não é rei, você não tem trono, você não tem herdeiro, 
você não tem o direito de decidir pela vida dos outros, É POR ISSO QUE VOCÊ 
NÃO VAI EXPULSAR O ZÉ DA FEIRA DAQUI. PORQUE VOCÊ NÃO TEM 
AUTORIDADE PRA JULGAR, NEM EXPULSAR NEM CONDENAR 
NINGUÉM. 
           [Anexo I, Transcrição 7] 
 
Para se referir ao trono, Evilásio prefere utilizar o termo «cadeira», o que remete para 
uma ordem simbólica em que se desmistifica o elemento simbólico do poder. Ao 
sustentar que a cadeira de Juvenal não é, afinal, um símbolo do seu poder totalitário, 
porque, simplesmente, «[ele] não é rei», Evilásio põe em causa a legitimidade do seu 
poder soberano.  
Juvenal propõe, então, a Evilásio que continuem aquela discussão a sós, uma vez 
que este não permitiu que Juvenal manipulasse o discurso a seu belo prazer, tal como 
evidenciam as sequências de tomada de vez, de onde podemos registar que Evilásio não 
permite ser interrompido, chegando mesmo a interromper Juvenal para ele próprio 
terminar os previsíveis enunciados do presidente.  
c.7) Explicação: a transcrição 7 é um excelente exemplo de um discurso cujos 
efeitos vão no sentido da alteração das relações de poder como consequência da 
criatividade do discurso em relação aos RG (procedimentos interpretativos) de Evilásio. 
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Este participante, ao questionar o poder de Juvenal está, para além de ser criativo numa 
situação problemática, a expor uma luta social em que se verifica um confronto directo. 
Ficou bastante claro que Juvenal saiu fragilizado da troca conversacional, ao passo que 
Evilásio saiu fortalecido, pois nada tem a perder em tempo de campanha política. 
Evilásio questionou o poder soberano de Juvenal, através da emissão de actos 
assertivos. Juvenal, por sua vez, viu o exercício do seu poder questionado, saindo 




a.8) Contexto situacional: a última transcrição que analisamos, a número 8, 
corresponde a uma troca conversacional entre Juvenal e Evilásio na Associação de 
Moradores da Portelinha durante o período de campanha eleitoral para vereador pelo 
Rio de Janeiro. A actividade discursiva desenrola-se numa reunião entre os candidatos a 
vereador, o assunto é a proposta de um acordo entre os interlocutores, sendo que o 
propósito consiste no reconhecimento da aceitação ou rejeição da mesma proposta.  
Muito à semelhança da transcrição anterior, os participantes ocupam 
alternadamente as posições de locutor e alocutário do ponto de vista da interacção 
verbal. Quanto às posições ocupadas no contexto situacional, Juvenal ocupa a posição 
daquele que faz a proposta de acordo, pelo que Evilásio ocupa a posição daquele que 
aceita/rejeita o acordo proposto. Já no que toca às posições institucionais, ambos os 
participantes são candidatos da campanha eleitoral em curso, Juvenal ocupa a posição 
de presidente e líder da Portelinha, enquanto Evilásio detém a posição de assessor de 
um deputado federal.  
As relações mantidas pelos participantes são igualmente muito semelhantes às da 
transcrição anterior, na medida em que também as posições individuais se mantêm. 
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Porém, as posições ocupadas segundo o contexto situacional são ligeiramente distintas, 
pois se na transcrição anterior era Juvenal, e não Evilásio, que detinha uma posição mais 
vantajosa pelo facto de estar em exercício do seu poder no local próprio, no contexto 
situacional da transcrição 8 Evilásio encontra-se em vantagem, pois está em posição de 
controlar o desenrolar da troca conversacional, aceitando ou rejeitando o acordo. 
Concluímos, portanto, que a distância social fica diluída e que as relações de poder 
hierárquico também se esbatem, pelo que verificaremos que o que acabará por dominar 
o desenvolvimento do discurso são as relações de poder não hierárquico, ou seja, a 
relação para-familiar de padrinho-afilhado entre Juvenal e Evilásio.  
b.8) Contexto intertextual: sobre este ponto pretendemos ser breves, pois muito 
já discutimos a próxima questão. No entanto, há necessidade de a mencionar, pois será 
de grande importância para o desenvolvimento relacional dos participantes. Chamamos 
a atenção, novamente, para a questão da traição no que diz respeito às relações entre 
Juvenal e outros participantes. É importante notar que Evilásio faz referência a essa 
questão para mostrar que a sua discórdia com Juvenal nunca envolveu qualquer tipo de 
atitude traiçoeira e que, portanto, sempre nutriu respeito pela figura de Juvenal enquanto 
líder da Portelinha e padrinho de Evilásio:  
 
(26) E: =não-não-não tou afrontando o senhor não. não e também tem outra coisa, 
mesmo discordando do senhor eu s- nunca foi desleal. o senhor é que me virou as 
costas. 
           [Anexo I, Transcrição 
8] 
 
O que se deve destacar do enunciado (26) é o facto de a questão da deslealdade não 
englobar a discordância de opinião. Trata-se, assim, de uma pressuposição ideológica, 
uma vez que podemos afirmar que se configura com um aspecto de senso comum ao 
serviço da manutenção do poder de Juvenal.  
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c.8) Significado do enunciado – actos de fala: o início da transcrição 8 permite-
nos proceder a uma distinção relativamente às forças ilocutórias dos actos de fala que 
nos fornecem evidências quanto às relações de poder entre os participantes. Enquanto 
Evilásio emite actos directivos indirectos em (2) e (4), recorrendo ao princípio de 
delicadeza, tratando Juvenal por «senhor», de forma ao atenuar a possível agressividade 
do seu discurso por recurso a verbos modais, Juvenal não se inibe de produzir actos 
directivos em (5) e (7), ainda que indirectos, nos quais usa a forma de tratamento 
«moleque.» Os seguintes enunciados espelham o que acabámos de expor:  
 
(2) E: =tudo bem pode falar as suas verdades.  
           [Anexo I, Transcrição 8] 
e 
(4) E: olha se o senhor me chamou aqui para jogar na cara o resultado das últimas 
pesquisas pode parar por aí porque eu tenho mais o que fazer= ((Evilásio levanta-
se da cadeira para sair da sala onde ele e Juvenal estão a conversar)) 
(5) J: =EU NÃO TERMINEI MOLEQUE! TU NÃO VAI SAIR DAQUI ANTES DE 
OUVIR UMAS VERDADES!= 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
e 
(7) J: =JUSTAMENTE! pra começo de conversa tu vai sentar aí bonitinho e nós vamo 
conversar sim. 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Através destes exemplos, facilmente concluímos que Juvenal tenta impor o seu 
poder por meio de uma relação baseada na autoridade, optando por uma postura 
agressiva, o que nos é também transmitido pelo controlo que faz da estrutura das 
tomadas de vez, ao interromper várias vezes os contributos de Evilásio, como, aliás é 




Evilásio faz uso de um conjunto de actos ilocutórios assertivos directos para expor 
as razões da sua discórdia relativamente às políticas de liderança do presidente, sendo 
de extrema importância ideológica o uso que faz da forma negativa nos seus 
enunciados. Vejamos:  
 
(10) E: não ma- eu nunca expulsei moradores da portelinha porque tava desempregado, 
nunca! nunca nunca tomei dinheiro de comercian:te para poder montar e explorar 
negócio aqui na portelinha, isso aqui não é democracia juvenal= 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Ao construir sistematicamente enunciados negativos, Evilásio demarca-se das práticas 
de Juvenal, afirmando as suas posições de discordância.  
Juvenal, por sua vez, prossegue com a sua postura extremamente indelicada, não 
se impedindo de expressar o seu querer por meio de ordens:  
 
(11) J: mas tu entenda bem uma coisa,  
           [Anexo I, Transcrição 8] 
e 
 
(13) J: EU NÃO TERMINEI DE FALAR ME ESCUTA!  
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Obviamente que apenas podemos analisar o segundo enunciado quanto aos efeitos 
perlocutórios produzidos, mas, ainda assim, podemos concluir que o facto de Evilásio se 
remeter ao silêncio revela que este se serve das relações de poder a nível pessoal, 
levando Evilásio a obedecer ao seu dever moral de respeitar o seu padrinho.  
Como Evilásio não cede às pressões de Juvenal no sentido de alteração dos 
princípios éticos pelos quais se rege em (14), 
 
(14) E: =o senhor não vai mudar a minha maneira de pensar.  
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(15) J: nem eu tou querendo isso. memo porquê, daqui a alguns ano, talvez essas coisa 
mude. mas ago:ra a banda vai continuar tocando é do MEU: jeito. e é por i:sso 
que eu quero te fazer, uma proposta propor um acordo. 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Juvenal envereda pela emissão de actos de assertivos que são representativos do facto 
de ter saído, apesar de tudo, vencedor da troca discursiva, consolidando a sua autoridade 
de líder. Porém, ao verificar que Evilásio está irredutível, opta por formular uma 
proposta de acordo:  
 
(16) E: tá. o senhor quer que eu renuncie à minha candidatura e apoie a sua. 
(17) J: mas não. justamente é o contrário, se a gente se entender. eu-eu-eu percebi aí que 
eu caí numa cila:da uma fria pra mim eu não quero aí ficar batendo o ponto todo o 
dia lá na câ:mara com aquele bando de parasita. se a gente entrar num acordo aí 
sim, eu renuncio à minha candidatura e digo ao meu povo para votar em ti. 
((mudança para o segundo vídeo)) 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Para além da mudança de entoação, Juvenal recorre à emissão de um enunciado 
particularmente raro nas trocas conversacionais de Juvenal, um acto ilocutório 
expressivo directo sustentado por dois actos assertivos:  
 
(23) J: porque eu gosto de ti seu ingra:to. porque eu te vi crescer. tu ainda é meu 
afilha:do.  
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Apercebendo-se de que não é através do recurso a actos de fala directivos de teor 
ofensivo que conseguirá impor a sua vontade, Juvenal procura aproximar-se de Evilásio, 
confessando o seu apreço pelo afilhado, e recordando o laço (para) familiar que os une. 
Embora Evilásio chegue a pôr em causa este laço de parentesco entre ambos, não 
demora a emitir um enunciado que se revela de capital importância para entendermos a 
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aceitação do acordo, que beneficiaria ambos os interlocutores, uma vez que Evilásio 
reafirma a sua lealdade ao padrinho:  
 
(26) E: =não-não-não tou afrontando o senhor não. não e também tem outra coisa, 
mesmo discordando do senhor eu s- nunca foi desleal. o senhor é que me virou as 
costas. 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Este enunciado, como analisámos anteriormente, espelha as relações de poder que 
motivam os efeitos discursivos que analisaremos posteriormente, que são as relações de 
poder não hierárquico.  
A troca conversacional, que de início se caracterizava pela prolixidade de actos 
assertivos e directivos, passa agora a exibir uma série de actos ilocutórios expressivos, 
embora indirectos, por parte dos dois participantes, assim que Evilásio aceita entrar em 
acordo com Juvenal, com óbvio reforço dos laços pessoais entre os dois participantes 
que, entretanto, se tinham enfraquecido:  
 
(32) E: padrinho padrinho cê não sabe como me custou brigar com o senhor. o senhor 
foi sempre como um pai pra mim. 
(33) J: tu é cabeça dura que nem eu fazer o quê? mas ó, por mais durão que eu tenha 
sido contigo eu sabia que nós iamo ficar junto de novo=  
(34) E: =ó padrinho, padrinho o senhor tá me tirando um peso das costas que alívio 
padrinho! 
(35) J: pra mim também meu afilha::do pode apostar! 
(36) E: ah padrinho! 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
O restabelecimento da relação de grande proximidade a nível pessoal entre os 
participantes origina uma ligeira alteração nas relações de poder, na medida em que 
Juvenal aceita a candidatura de Evilásio a deputado fora do território da Portelinha. A 
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invocação da relação pessoal de padrinho e afilhado leva, por diversas, a que se 
estabeleça uma plataforma de entendimento entre ambos:  
 
(37) J: =justamente geraldo peixeiro pode mandar botar dois caixotes aí fora que eu e o 
meu afilhado vamo falar com o meu- com o nosso povo! 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Note-se que Juvenal se auto-corrige quando se refere à comunidade da Portelinha. Em 
vez de se referir à mesma, utilizando um determinante possessivo na primeira pessoa do 
singular, Juvenal prefere utilizar o mesmo possessivo no plural, o que significa que 
alarga, de certa forma, a partilha do poder a Evilásio. A convergência entre ambos leva 
a que Evilásio repita, na troca discursiva, um dos elementos idiolectais do padrinho, a 
expressão «justamente»:  
 
(39) J: justamente! 
(40) E: justamente! 
           [Anexo I, Transcrição 8] 
 
Desta vez, porém, não à laia de crítica, mas enquanto sinal da plataforma de acordo 
entre ambos. No final da troca conversacional, este enunciado (40) com uma carga 
expressiva é a representação do acordo, relativo à divisão do poder, embora 
internamente não se verifique a alteração significativa das relações de poder.  
d.8) Explicação: como temos vindo a verificar na análise dos actos de fala, esta 
transcrição é um exemplo de ligeira alteração das relações de poder entre os 
participantes. Apresentava-se uma situação problemática para Juvenal, que teve de criar 
um discurso algo criativo centrado nos seus RG, uma vez que a luta política estava bem 
acesa. Porém, as relações de poder político são alvo de transformação por meio das 
relações de poder a nível pessoal, o que nos leva a concluir que houve, de facto, uma 
relação criativa com os procedimentos interpretativos, que são os mediadores dos 
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efeitos no discurso. Resta, portanto, mencionar onde residem as transformações das 
relações de poder: quanto a Juvenal, as suas movimentações linguísticas vão no sentido 
da manutenção do poder que já detém (com o mínimo de cedências). No que diz 
respeito a Evilásio, este sai igualmente vitorioso da troca discursiva, uma vez que tem o 
apoio de Juvenal na campanha eleitoral para vereador pelo Rio de Janeiro, tornando-se 





7. ANÁLISE QUANTITATIVA DOS ACTOS ILOCUTÓRIOS 
 
Tal como enunciámos anteriormente, procedemos à elaboração de uma análise 
quantitativa dos actos ilocutórios relativos a cada transcrição, conforme os quadros 
abaixo. É de salientar que os dois personagens foram analisados em contextos 
situacionais idênticos, a saber, na Associação (Transcrições 1 e 2), ocupando o cargo de 
presidentes, e em discurso à Portelinha (Transcrições 3 e 4). Juvenal foi ainda analisado 
em contextos comunicativos nos quais faz especial uso do seu poder sobre diferentes 
públicos, nomeadamente sobre a audiência de uma Universidade (Transcrição 5) e sobre 
o seu inimigo Ferraço (Transcrição 6). Os dois personagens são ainda analisados em 
contextos comunicativos em que ambos participam simultaneamente, nomeadamente 














Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  1  1  0                   
Compromissivos  2  1  1              2  0 
Directivos  3  2  1  3  0  3  0       
Expressivos  1  0  1                   
Declarações  0  0  0                   
Transcrição 2 ‐ Evilásio na Associação  





Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  11  7  4                   
Compromissivos  0  0  0              0  0 
Directivos  4  2  2  3  1  1  2       
Expressivos  3  2  1                   

























Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  8  8  0                   
Compromissivos  0  0  0              0  0 
Directivos  4  0  4  4  0  0  4       
Expressivos  1  0  1                   
Declarações  1  1  0                   
Transcrição 4 ‐ Evilásio em discurso à Portelinha 





Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  11  11  0                   
Compromissivos  7  7  0              0  7 
Directivos  2  0  2  2  0  0  2       
Expressivos  3  2  1                   
Declarações  0  0  0                   
Transcrição 5 ‐ Juvenal na Universidade 





Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  24  22  2                   
Compromissivos  1  1  0              0  1 
Directivos  3  2  1  1  2  0  1       
Expressivos  3  1  2                   
Declarações  0  0  0                   
Transcrição 6 ‐ Confronto entre Juvenal e Ferraço 





Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  18  17  1                   
Compromissivos  4  3  1              3  1 
Directivos  12  10  2  5  7  3  2       
Expressivos  2  2  0                   























Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  43  38  5                   
Compromissivos  2  1  1              0  2 
Directivos  1  1  0  0  1  0  0       
Expressivos  0  0  0                   
Declarações  0  0  0                   
Juvenal 
Assertivos  22  20  2                   
Compromissivos  2  1  1              2  0 
Directivos  14  13  1  9  5  9  0       
Expressivos  5  0  5                   
Declarações  1  1  0                   
Transcrição 8 ‐ Acordo entre Evilásio e Juvenal 
Evilásio 





Ordem  Desejo  Ameaça  Promessa 
Assertivos  21  19  2                   
Compromissivos  4  4  0              0  4 
Directivos  4  2  2  2  2  0  2       
Expressivos  5  2  3                   
Declarações  0  0  0                   
Juvenal 
Assertivos  44  38  6                   
Compromissivos  5  5  0              0  5 
Directivos  9  6  3  5  4  5  0       
Expressivos  2  2  0                   
Declarações  0  0  0                   
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Na base dos referidos quadros foram elaborados os gráficos abaixo que, de forma 








Verificamos, na base dos gráficos 1 e 2, que Juvenal se distingue claramente de 
Evilásio pelo facto de produzir declarações (o que Evilásio não faz). Este dado permite-
nos concluir que Juvenal, contrariamente a Evilásio, faz claro uso da sua posição 
institucional, uma vez que as declarações são formas inequívocas de exercício de poder 
a nível institucional.  
Em ambos os casos, os personagens emitem predominantemente actos de fala 
assertivos. Registamos que a segunda maior parcela de actos ilocutórios produzidos por 
Juvenal corresponde a actos directivos (21%), ao passo que no caso de Evilásio os actos 
compromissivos (11%) são os segundos mais frequentes, permitindo-nos concluir que 
Juvenal faz uso do seu poder institucional e paternalista mediante o frequente recurso a 
actos directivos. Por sua vez, o facto de Evilásio emitir (logo a seguir aos actos 



















resposta ideológica à manifestação do poder do padrinho, aspirando à alteração das 
mesmas relações através de promessas.  
 
 





Registamos, através dos gráficos 3 e 4, que os actos de fala directivos de Evilásio 
que configuram força ilocutória de ordem constituem apenas 9% do total, 
contrariamente a Juvenal que emite maioritariamente actos de fala com força ilocutória 
de ordem, que ascende a 44%. Evilásio emite, na sua grande maioria, actos directivos 
com força ilocutória de desejo, o que nos faz concluir que os actos de fala reproduzem 
as relações de poder existentes. Por um lado, Juvenal, ao emitir ordens, demonstra uma 
posição de controlo, pois mesmo que as suas ordens não sejam cumpridas, este detém o 
poder de aplicar uma sanção, o que limita as actividades do seu alocutário, por outro 
lado, o facto de Evilásio emitir de forma preponderante actos directivos que configuram 
o desejo é bastante representativo da falta de legitimidade de limitar ou controlar o 






















Na base dos gráficos 5 e 6 é possível constatar que os actos compromissivos de 
Evilásio representam, na totalidade, promessas, ou compromissos, revelando o carácter 
ideológico do seu discurso. Porém, Juvenal não o faz de forma menos ideológica, no 
sentido em que metade dos actos compromissivos configura promessas e a outra metade 
representa ameaças. Por um lado, as ameaças de Juvenal constituem um processo de 
manutenção do poder, por outro, os actos ilocutórios de desejo de Evilásio visam uma 
alteração das relações de poder. 
Juvenal apresenta, assim, uma percentagem bastante significativa de actos de 
ameaça (50 %), ao contrário de Evilásio (que não emite qualquer acto ilocutório deste 





















Ao observarmos os gráficos 7 e 8, verificamos que Juvenal produz 
maioritariamente actos expressivos indirectos, ao contrário de Evilásio que o faz, 
essencialmente, de forma directa. Evilásio apresenta uma maior percentagem de actos 
expressivos relativamente aos actos de fala totais, e o facto de o fazer de forma directa é 
o reflexo da sua posição social, decorrente da sua juventude, motivações ideológicas e 
da própria delicadeza de que faz uso. Em contrapartida, e como concluímos por meio da 
análise crítica que efectuámos ao corpus, Juvenal emite actos expressivos directos com 
a clara intenção de, por meio da manipulação dos sentimentos do alocutário, atingir 






















A presente dissertação visava estabelecer a interdependência entre tipos de actos 
de fala e relações de poder na novela “Duas Caras” emitida em Portugal, pela SIC, no 
período de 5 de Novembro de 2007 a 4 de Julho de 2008.  
Tomando por base a teoria dos actos de fala desenvolvida por John R. Searle e a 
teoria das relações de poder de Norman Fairclough, partimos para a análise de 
transcrições de oito vídeos, que constituíam o nosso corpus. A análise foi realizada quer 
ao nível qualitativo quer ao nível quantitativo. Mediante a análise qualitativa, na qual se 
aplicaram as teorias supracitadas, foi possível identificar tipos de actos de fala, as 
relações de poder inerentes aos mesmos, bem como os efeitos que tais actos de fala 
produziam relativamente à manutenção ou à alteração das já referidas relações de poder. 
Por sua vez, a análise quantitativa permitiu-nos contabilizar os tipos de actos de fala por 
transcrição, o que se verificou um meio extremamente útil para a identificação de 
padrões de emissão de actos de fala para cada um dos actores sociais em estudo – 
Juvenal Antena e Evilásio Caó. 
O nosso trabalho permitiu-nos concluir, em primeira análise, que existe, de facto, 
uma correlação entre relações de poder entre ambos os participantes e os actos de fala 
emitidos pelos mesmos. Neste sentido, é possível afirmar que os papéis sociais 
desempenhados por Juvenal e Evilásio, tal como as formas de poder que exercem, 
determinam e são determinados pelos actos de fala emitidos.  
Passemos à apresentação das conclusões de análise do corpus, a fim de 
explicitarmos objectivamente a correlação entre actos de fala e relações de poder dos 
participantes estudados – Juvenal Antena e Evilásio Caó. A identificação das posições 
individuais, nos contextos situacional, institucional e de interacção verbal de cada 
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participante em cada uma das transcrições permitiu-nos, em primeiro lugar, concluir que 
Juvenal Antena ocupou, quase sempre, posições de poder mais vantajosas no sentido de 
alcançar os seus objectivos perlocutórios. Por um lado, Juvenal Antena, ao contrário de 
Evilásio Caó, nunca procedeu a uma troca conversacional com participantes 
hierarquicamente superiores a si próprio, sendo que a sua posição institucional esteve 
sempre presente nos contextos de interacção verbal analisados. Evilásio Caó, por sua 
vez, salvo trocas conversacionais onde desenvolveu um discurso criativo relativamente 
aos seus procedimentos interpretativos (RG), ocupou essencialmente posições de poder 
institucional reduzido, uma vez que os contextos situacionais e verbais eram 
controlados por Juvenal. Deste modo, os contributos de Evilásio, traduzindo uma visão 
ideológica diferente do mundo, tomaram a forma de actos de fala bastante distintos dos 
de Juvenal. Este último usava os actos de fala a fim de manter o exercício do seu poder 
e o controlo dos habitantes da Portelinha a vários níveis.  
Não menos importantes e intimamente ligadas às posições individuais dos 
participantes são as relações estabelecidas e mantidas entre Evilásio e Juvenal. 
Verificámos que Juvenal, para além de exercer um poder institucional, exercia ainda um 
poder paternalista sobre Evilásio. Tal como pudemos verificar por meio das 
transcrições, Evilásio considerava Juvenal um segundo pai, na medida em que se 
estabeleceu uma relação de padrinho-afilhado entre ambos, desde a mais tenra infância. 
Esta relação permite, por um lado, que Juvenal detenha maior poder sobre Evilásio, 
levando a que este nutra obediência incondicional ao padrinho. Concluímos, assim, que 
Juvenal se encontra, ao longo de todas as transcrições, numa posição mais vantajosa, 
uma vez que a relação de padrinho-afilhado lhe concede mais poder para manipular o 
discurso e atingir os seus objectivos.  
Partindo agora da análise quantitativa, e confrontando esses dados com a análise 
qualitativa, é possível verificar, na base dos gráficos 1 e 2, que Juvenal se distingue 
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claramente de Evilásio pelo facto de produzir declarações. Em caso algum, Evilásio se 
atreve a fazê-lo. Este dado permite-nos concluir que Juvenal, contrariamente a Evilásio, 
faz claro uso da sua posição institucional, uma vez que as declarações são formas 
inequívocas de exercício de poder a nível institucional.  
Em ambos os casos, os personagens em estudo emitem predominantemente actos 
de fala assertivos. Verificamos que a segunda maior parcela de actos ilocutórios 
produzidos por Juvenal corresponde a actos directivos (21%), ao passo que no caso de 
Evilásio os actos compromissivos (11%) são os segundos mais frequentes. Este dado é 
de capital importância porque nos permite concluir que Juvenal faz uso do seu poder, 
fruto da sua posição institucional e até de um ascendente paternalista em relação a 
Evilásio, mediante o frequente recurso a actos directivos. Por sua vez, o facto de 
Evilásio emitir fundamentalmente (logo a seguir a actos ilocutórios assertivos, tal como 
Juvenal) actos compromissivos, leva-nos a concluir que se trata de uma resposta 
ideológica à manifestação do poder do padrinho; se, por um lado, Juvenal reafirma as 
relações de poder que mantém com os interlocutores por meio de actos directivos, 
Evilásio aspira à alteração das mesmas relações através de promessas na base das quais 
poderá vir a ocupar o poder, alterando aspectos da gestão quotidiana da Portelinha. 
Considerando este conjunto de actos compromissivos como parte integrante do processo 
ideológico que pode levar à alteração das relações de poder, importa referir que estes 
actos, a par dos actos assertivos, que ocupam 71% dos seus contributos, constituem uma 
dimensão criativa do seu discurso. 
Ainda acerca dos actos de fala directivos, há a necessidade de estabelecer uma 
distinção entre as forças ilocutórias dos mesmos para cada um dos participantes: 
verifica-se, através dos gráficos 3 e 4, que os actos de fala directivos de Evilásio que 
configuram força ilocutória de ordem constituem apenas 9% do total, ao contrário de 
Juvenal que emite maioritariamente actos de fala com força ilocutória de ordem, 
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ascendendo a 44%. Evilásio emite, portanto, na sua grande maioria, actos directivos 
com força ilocutória de desejo, o que corrobora aquilo que anteriormente mencionámos: 
mais uma vez, os actos de fala reproduzem as relações de poder existentes. Os actos de 
fala de ordem, como explicita Casanova (1989), só existe quando há legitimidade para 
tal por parte do locutor, o que implica necessariamente que este ocupe uma posição 
hierárquica a cima do(s) seu(s) alocutário(s). Juvenal, ao emitir ordens, demonstra, 
dessa forma uma posição de controlo, pois mesmo que as suas ordens não sejam 
cumpridas, este detém o poder de aplicar uma sanção, o que limita as actividades do seu 
alocutário. Relativamente a Evilásio, a preponderância de actos directivos que 
configuram o desejo é bastante representativo da não legitimidade de limitar ou 
controlar o comportamento linguístico e não-linguístico do(s) seu(s) alocutário(s). 
Outro elemento que acreditamos ser assaz representativo das relações de poder 
entre Evilásio, Juvenal e os alocutários que foram surgindo no nosso corpus, é a 
tipologia dos actos de fala compromissivos. Na base dos gráficos 5 e 6 é possível 
constatar que os actos compromissivos de Evilásio representam, na totalidade, 
promessas, ou compromissos, o que, como já explicitámos, revela o carácter ideológico 
do seu discurso. Porém, Juvenal não o faz de forma menos ideológica, no sentido em 
que metade dos actos compromissivos configuram promessas e a outra metade 
representam ameaças.  
O que de mais importante há a reter relativamente a estes dados é o facto de 
Juvenal apresentar uma percentagem bastante significativa de actos de ameaça, ao 
contrário de Evilásio (que não emite qualquer ameaça). A ameaça, como refere Lima 
(2006: 48-49), é um acto compromissivo que exprime a intenção por parte do falante de 
fazer algo em prejuízo do alocutário, o que espelha o poder que Juvenal possui para 
alterar um estado-de-coisas relativo ao alocutário conforme os seus desígnios. A 
emissão de ameaças por parte de Juvenal encontra-se, no aspecto ideológico, no mesmo 
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plano do que a emissão de desejos por parte de Evilásio. Contudo, enquanto as ameaças 
constituem um processo de manutenção do poder, os actos ilocutórios de desejo visam 
uma alteração das relações de poder.  
Por último, e no que respeita a actos de fala expressivos, considerámos fulcral 
analisar a forma como os actos expressivos são emitidos por cada participante. Ao 
observarmos os gráficos 7 e 8, verificamos que Juvenal produz maioritariamente actos 
expressivos indirectos, ao contrário de Evilásio que o faz, essencialmente, de forma 
directa. Também estes dados são de grande importância, pois, para além de Evilásio 
apresentar uma maior percentagem de actos expressivos relativamente aos actos de fala 
totais, o facto de o fazer de forma directa é o reflexo da sua posição social, decorrente 
da sua juventude, motivações ideológicas e da própria cortesia de que faz uso. Em 
contrapartida, e como concluímos por meio da análise crítica que efectuámos ao corpus, 
Juvenal emite actos expressivos directos com a clara intenção de, por meio da 
manipulação dos sentimentos do alocutário, atingir determinados objectivos 
perlocutórios.  
Acreditamos que estas breves observações nos permitem concluir que os actos de 
fala e as relações de poder são dois elementos interdependentes no discurso. Se, por um 
lado, são as posições ocupadas pelos participantes e o contexto, as relações de poder 
(neste caso assimétricas) bem como os RG (recursos de grupo) de que dispõem os 
participantes que determinam o leque de actos de fala emitidos tanto por Juvenal como 
por Evilásio, por outro lado, são os actos de fala que desencadeiam os processos de 
interpretação e de produção do discurso, que se vêm constrangidos pela própria 
dinâmica da prática social.  
Juvenal, exercendo poder hierárquico e não hierárquico sobre Evilásio evidencia, 
claramente, a sua relação de poder por meio da emissão de declarações, de actos 
directivos directos com força ilocutória de ordem e de actos compromissivos que 
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configuram ameaça, sendo este padrão discursivo essencial à manutenção e reafirmação 
do seu poder enquanto presidente da Portelinha, e também na qualidade de padrinho de 
Evilásio. Este padrão ilocutório reflecte o poder que Juvenal possui para ordenar, 
regular e sancionar com toda a legitimidade, uma vez que o seu poder é encarado pelos 
interlocutores como quase natural porque consensual. 
Por sua vez, Evilásio revela um padrão discursivo distinto do de Juvenal. Por um 
lado, a condição de subordinação Evilásio, quer a nível institucional quer a nível das 
relações pessoais com Juvenal, não confere a este participante legitimidade para a 
emissão de, por exemplo, declarações ou actos directivos com força ilocutória de 
ordem, nem, tão pouco, de actos compromissivos com a força ilocutória de ameaça. 
Pelo contrário, Evilásio apresenta um padrão discursivo pautado, essencialmente, pela 
emissão de actos ilocutórios assertivos e compromissivos com força ilocutória de 
promessa, que manifestam a intenção ideológica do participante, no sentido de alterar as 
relações de poder. Embora se registem ligeiras alterações nas relações de poder entre 
Juvenal e Evilásio, são os próprios RG deste participante que conduzem a sua 
movimentação linguística no sentido da manutenção das relações de poder e, 
consequentemente, da reafirmação do poder soberano de Juvenal.  
Em suma, é aquilo a que Fairclough (2001) chama de naturalização do discurso 
que leva os personagens a emitirem determinados actos de fala e a reflectirem, dessa 
forma, as relações de poder existentes entre os mesmos, pois a condição de líder, de 
presidente e, no caso de Evilásio, de padrinho, faz parte do senso comum dos 
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Transcrição 1: Juvenal na Associação 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=FZ-3B-EgVrI 
 
 (1) J: o senhor entra na fila pra pedir emprego na fábrica do ferraço, depois vem aqui pra pedir 
cestinha básica? FORA DA MINHA ASSOCIAÇÃO! FORA FORA SAI SAI! E 
APROVEITA PRA SAIR DO BARRACO TAMBÉM QUE JÁ PERDEU DIREITO A 
ELE! AQUI NA PORTELINHA NÃO TEM TRAÍRA. TRAIU O JUVENAL ANTENA, 
OU VAI PRA RUA OU VAI PRA VALA. E AI DE QUEM ATRASAR ((enunciado 









Transcrição 2: Evilásio na Associação 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=6yJl1y4HcV8  
 
(1) E: com licença. bom dia. bom dia gente bom dia. 
(2) M: então? não vai ocupar o seu lugar? 
(3) E: como assim? a cadeira do padrinho? 
(4) M: então você não ficou no lugar dele filho? 
(5) E: não- não pai mas é a-a cadeira do padrinho, não-não-não-não-não-não-não= 
(6) M: =agora é tu que tem que ocupar. vamos evilásio. o povo todo tá esperando pra se 
consultar contigo? é só uma cadeira você não tá traindo o seu padrinho, só tá cuidando 
das coisa pra ele? por favor. 
(7) E: dona dilma, tudo bom? é dona dilma tou até pra falar com a senhora uma coisa, pára de 
colocar cabelo na cabeça daquelas meninas dona dilma as meninas são muito novas. tudo 
bem eu sei que aquilo não é cabelo de mor:to aquilo: não é:: coisa é um cabelo sintético 
mas também aquilo não é legal né? bom quer dizer é só de opinião. bom mas a senhora 
não tá aqui pra ouvir a minha opinião não é isso? a senhora tá aqui pra contar que 
quebraram a vidraça do seu salão de beleza não é i-? eu já soube que quebram a vidraç- o-
o eu acho que a    senhora devia fazer 
(8) M:                filho,    filho. você tá aqui pra ouvir, deixa a dona dilma falar.  
(9) E: é verdade, me desculpa dona dilma, eu tou aqui pra ouvir não tou pra falar não é isso? 
olha a senhora pode dizer que eu tou aqui sou todo ouvidos.  





E – Evilásio Caó 
M – Misael Caó 




Transcrição 3: Juvenal em discurso à Portelinha 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=m535DXaZZw0   
 
 (1) J: tá aqui comigo nesse comício, e ou:tros, muitos ou:tros, nossa querida e saudosa mãe 
bi:na, que infelizmente não tá mais entre nós MAS EU TENHO A CERTEZA, ELA TÁ 
LÁ EM CIMA, PRESTANDO ATENÇÃO E CUIDANDO DO POVO AQUI DA 
PORTELINHA. 
(2) P: XXXXXXXX ((trovoada em simultâneo)) 
(3) J: AÍ MINHA GENTE, ESSE RAIO, ESSE RAIO É UM SINAL DE ORGULHO, É UM 
SINAL DE ALGUM DIZENDO CONFERINDO QUE MÃE BINA TÁ LÁ 
PRESTANDO ATENÇÃO N’ AGENTE, PORQUE COMO ELA MESMA SEMPRE 
DIZIA, UM HOMEM É UM HOMEM QUALQUER QUE SEJA A CRENÇA, NÃO 
IMPORTA AS DIFERENÇA? 
(4) P: XXXXXXXX  
(5) J: o que é que re:sta pra nó:s minha gente a não ser permanecer juntos? porque juntos nós 
somos mais fortes, porque juntos nós venceremos. MAIS FORTES SÃO OS PODERES 
DO POVO?  
(6) P: XXXXXXXX  
(7) J: e é por isso minha gente que hoje nós tamo reunido aqui. nós que fizemo da portelinha 
uma realidade, mais vocês. e é junto com vocês que hoje eu dou início oficialmente À 
MINHA CAMPANHA PARA VEREADOR?  
(8) P: XXXXXXXXX JÁ GANHOU! JÁ GANHOU! JÁ GANHOU! 
(9) J: HOJE COMEÇA UMA BATALHA EM DIRECÇÃO À VITÓRIA LÁ NA CÂMARA 
DOS VEREADORES? então hoje é dia de festa na portelinha é festa de todos nós de toda 
a nossa gente, e como em festa, não pode faltar presente eu trouxe um presente para 
vocês. eu trouxe um presente que na verdade, é mais um sonho, a conquista de um sonho 





J – Juvenal Antena 




Transcrição 4: Evilásio em discurso à Portelinha 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=6yJl1y4HcV8  
 
(1) E: atenção gente. o nosso presidente juvenal antena foi cuidar do ferimento que recebeu 
quando defendia a nossa comunidade. e ele me fez um pedido muito importante. ele pediu 
para eu cuidar de tudo até ele poder voltar para casa. olha eu sei que tá todo o mundo 
ferido, tá tudo o mundo chocado, tá todo o mundo com o coração doído por causa de tudo 
o que aconteceu ontem à noite. ninguém aqui nunca imaginou que um dia traficantes 
assassinos fossem invadir a nossa comunidade, fossem matar e fossem ferir tanta gente. 
NÓS AQUI DA ASSOCIAÇÃO SOMOS CONTRA A VIOLÊNCIA! A VIOLÊNCIA 
GENTE É COMO UMA ERVA DANINHA, ELA VAI CRESCENDO AOS 
POUQUINHOS E VAI DESTRUINDO TUDO O QUE IMPORTA DE VERDADE, 
QUE É VIDA, QUE É PAZ, QUE É LIBERDADE- mãe setembrina não suportou a 
tristeza de ver a nossa comunidade invadida por bandidos. um tiro calou para sempre a 
voz da rebeca filha do pastor lisboa. olha eu vou confessar pra vocês que todas as vezes 
que eu lembrar da tia setembrina e da rebeca, dessa tragédia, eu vou pensar assim, isso é 
que é não ter paz na vida. se ninguém aqui sabia o que é ter medo, o que é sofrer a aflição 
de saber se um dos nossos tá correndo perigo de vida ou não, esses bandidos ensinaram 
isso pra gente. isso tudo o que aconteceu aqui foi uma lição muito triste de vida e de 
morte. mas a maior lição que a gente pode aprender é não abaixar a cabeça. nós vamos 
lutar, nós vamos seguir em frente, nós vamos curar essas feridas, NÓS VAMOS TOCAR 
A VIDA. PORQUE ESSE CHÃO AQUI É NOSSO! ESSE CHÃO É NOSSO E 
NINGUÉM VAI ENTRAR AQUI NA NOSSA COMUNIDADE E VAI COLOCAR 
UMA ARMA NA NOSSA CABEÇA E DIZER COMO É QUE A GENTE TEM QUE 
VIVER NO NOSSO CHÃO! NÓS VENCEMOS HOJE E NÓS VAMOS VENCER 
TODO O DIA!  
(2) P: XXXXXX     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX      XXXXXXXXXX 




E – Evilásio Caó 
P – Público 




Transcrição 5: Juvenal na Universidade 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=9B8ygaMkVCU 
 
(1) P1: seu juvenal o senhor é candidato a vereador pelo rio de janeiro. o senhor é carioca? 
(2) J: é justamente eu-eu sou carioca de coração porque de nascença eu nasci foi em 
pernambuco. mas eu vim pra cá muito pequenininho trazido pela minha santa mãezinha 
que deus a tenha. 
(3) R: aposto que vai dizer que veio num pau de arara. 
(4) J: é pois eu vim sim pois justamente eu vim num pau de ara:ra eu-eu não lembro como eu 
disse eu era muito pequeno minha mãe me contava, porque naquela época o pau de arara 
era um meio de transporte muito comum, mas que hoje GRAÇAS A DEUS foi proibido. 
(5) A: senhor juvenal antena, até que ponto o senhor considera a violência nas suas acções? 
(6) P1: não pera aí eu queria lembrar uma coisa o seu juvenal veio aqui= 
(7) J: =pra responder a todas as perguntas sem excepção, e se é isso que a moça quer saber eu 
lhe respondo. como é o seu nome? 
(8) A: aurora. 
(9) J: pois bem lá na minha comunidade aurora na minha favela, tem uma lei que diz assim, 
olho por olho, dente por dente. QUEM FAZ PAGA. OU A JUSTIÇA OU A 
COMUNIDADE NÃO TEM ARREGO. É POR ISSO QUE LÁ EU SOU O FAMOSO 
JUVENAL, QUE MATA A COBRA E MOSTRA O PAU. 
(10) P: xxx ((alguns risos)) 
(11) P2: é o seguinte, o senhor defende as milícias como a melhor solução para as favelas?  
(12) Público: muito bem! xxx 
(13) P2: e enquanto político vai continuar defendendo e apoiando na câmara dos vereadores? 
(14) J: mas tem cada pergunta que é três né?  
(15) P:        ((risos)) 
(16) J: veja bem justamente o-o-o quanto a esse termo que o senhor usou aí e em que eu 
justamente não me incluo= 
(17) P2: milícia. 
(18) J: a minha posição é contrária. se veja bem, se nas favela quem ocupasse fosse o poder do 
estado, não haveria espaço para as milícia. mas como o estado das favelas só quer memo 
é os voto, sempre vai aparecer alguém para cuidar da comunidade e é cla:ro vai querer 
alguma coisa em troca. 
(19) P3: como é que alguém que sempre viveu do poder paralelo, quer agora ingressar no poder 
público. não acha que é uma certa contradição? 
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(20) J: o senhor há-de convir comigo que justamente eu tou fazendo é o caminho inverso de 
muitos políticos conhecido nosso que começaram bem, mas que agora tão vivendo do 
poder paralelo! 
(21) P4: você fez muito bem em convidar o seu juvenal antena para palestrar aqui na 
universidade esse homem é um comunicador nato! olha só o sucesso que ele tá fazendo? 
(22) C: bom eu queria saber o que o senhor faz pela educação na portelinha. 
(23) J: é-a-a educação é-é um termo muito amplo né menina? e-eu-eu não sou professor mas eu 
tento, passar para o meu povo algumas coisa. 
(24) P2: e qual é o seu método? 
(25) J: eu digo pra eles pra não fazer lixo na água da lago:a, eu falo pra não deixar água para:da 
dentro de casa, pra não fazer barulho à noite, pra não incomodar os vizi:nho, que não se 
pode viver de vagabunda:gem, eu tento passar pra comunidade que nós vivemo ali 
naquele lugar com certas responsabilidade. eu tento passar po meu povo as regras-as 
regras de-as regras de-ó gislaine como é que a solange minha filha fala? 
(26) G: ela fala que é:-é ci-civilidade. 
(27) J: isso! as regras de civilidade! MAS eu forneço também material escolar que a associação 
distribui plos moradores mais pobre. tem uma explicadora que dá plantão lá duas vezes 
por semana ela fica lá pra explicar pras pessoa que tem dificuldade e quando eu sei, que 




P1 – Professor 1 
J – Juvenal Antena 
R – Rudolf 
A – Aurora 
P – Público 
P2 – Professor 2 
P3 – Professor 3 
P4 – Professora 4 
C – Clarissa 




Transcrição 6: Confronto entre Juvenal e Ferraço 
Fonte: http://br.youtube.com/watch?v=Wj4-kPPoBXI&feature=related 
 
(1) F: e esse ia ser o meu primeiro grande projecto imobiliário. 
(2) J: ia?  
(3) F: ninguém vai querer comprar um apartamento de luxo ao lado de uma favela não acha?  
(4) J: por que não? a vizinhança é humilde mas é da maior qualidade isso eu lhe garanto=  
(5) F: =é: não duvido disso mas mesmo assim?  
(6) J: então o senhor desistiu de construir o condomínio. 
(7) F: desistir eu não desisti propriamente mas antes eu preciso me esquentar de alguns 
cuidados.  
(8) J: por exemplo, saber se eu vou mandar o meu povo pular a cerca e invadir o seu terreno.  
(9) F: não na verdade eu quero saber bem mais que isso. 
(10) J: então fale? 
(11) F: faz o seu preço. 
(12) J: não entendi.  
(13) F: quanto você quer por essa favela aí do lado?  
(14) J: epa epa epa epa! agora senti firmeza! 
(15) F: e se o problema for para onde levar o seu povo eu posso doar um terreno que acabei de 
comprar lá em vagem pequena. imagine só que até tem nascente de água lá. 
(16) J: justamente até já sei qual é. verdadeiro paraíso! 
(17) F: pois então?  
(18) J: o senhor tá mesmo disposto a me comprar?  
(19) F: o céu é o limite. 
(20) J: o céu pra mim, seria um apartamento de cobertura aqui memo nesse condomínio. 
(21) F: se quiser mando fazer a escritura agora mesmo.  
(22) J: já pensou? eu lá no alto, calção bem folgado que é pra poder mexer nos meu documento, 
fazendo um churrasco de picanha à beira da piscina?  
(23) F: ia ser um sucesso. 
(24) J: ia não:. a vizinhança ia estranhar esse meu jeito e o meu povo não ia nem aparecer 
porque eles não se sentem à vontade de ver tanto luxo. 
(25) F: se não quiser o apartamento de cobertura então pense em outra coisa.  
(26) J: já pensei! que tal a gente encerrar essa conversa e eu ir embora?  
(27) F: tá recusando a minha proposta é?= 
(28) J: =tou! e justamente eu não vou nem lhe dizer o quanto ela me deixou emputecido. é 
melhor não continuar com esse papo que eu vou acabar falando besteira.  
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(29) F: eu lhe dou cem mil dólares. 
(30) J: CONTINUA JOGANDO CONVERSA FORA! 
(31) F: mas pode chegar a cento e cinquenta mil só pra gente encerrar este assunto. o que é que 
cê acha?  
(32) J: ou você cala essa boca de uma vez por todas ou eu vou acabar perdendo a minha calma! 
(33) F: não dá para acreditar que alguém como você pode ((Juvenal dá um soco a Ferraço e 
Waterloo aproxima-se com uma arma apontada a Juvenal)) PARADO AÍ! ABAIXA 
ESSA ARMA E TRATA DE VOLTAR PARA O TEU POSTO! um soco na minha cara. 
já ninguém me faz isso desde que eu era m-, agora é você que tá me devendo  juvenal 
antena. e te garanto que vai pagar muito caro.  
(34) J: pode mandar cobrar. 
(35) F: eu vou, na hora certa. quando for hora de apresentar factura. 
(36) J: vou ficar esperando. quanto à proposta que você me fez. a resposta foi bem clara eu não 
tou na vitrine de oferta mas: não se preocupe não. não vou mandar o meu povo pular a 
cerca nos vadio dos seus terrenos sabe porquê? porque eu quero que eles continuem 
assim, vadio como tá, desvalorizando cada vez mais. e:sse é o meu preço. mas cê acha 
que me pode cobrar ainda mais caro do que isso? é só mandar vir. ((Juvenal dirige-se para 
Waterloo)) ficou nervosinho foi?= 
(37) W: =é que eu não vou com a tua cara memo. 
(38) J: cuida:do que isso pode ser paixão recolhida. 
(39) W: desde que a gente se viu junto na farda que eu tou a fim de tirar uma diferença contigo. 
um dia quem sabe. 
(40) J: o meu coração tem um lugar guardado pra você. ((Juvenal leva as mãos ao peito, 





J – Juvenal Antena 
F – Marconi Ferraço 




Transcrição 7: Confronto entre Evilásio e Juvenal 
Fonte: http://www.youtube.com/watch?v=ODJBdodEf-E 
 
(1) M : dá licença, dá licença, dá licença! 
(2) E: pai? 
(3) M: seu primo evilásio! 
(4) E: quem o zé?= 
(5) M: =o-o juvenal tá julgando ele, dá pra imaginar onde isso vai parar né. 
((mudança de cena)) 
(6) J: a partir de hoje eu não quero ver mas nem a tua so:mbra por aqui. 
(7) A: e o que vai ser da gente meu deus?= 
(8) J: =se tu aparecer de novo aqui na minha favela eu não respondo pela tua segurança. TU TÁ 
EXPULSO DA PORTELINHA!= 
(9) E: =AH MAS NÃO TÁ EXPULSO MEMO JUVENAL! 
(10) J: como é que é:? 
(11) E: você não pode expulsar ninguém da favela. não tem autoridade pra isso. 
(12) J: eu não tenho o quê? com quem é que tu pensa que tá falando moleque?= 
(13) E: =não com o juvenal antena, que mesmo sendo presidente da associação de moradores 
não tem o poder não tem o direito de julgar ninguém. 
(14) J: escuta aqui ó moleque, tu cresceu na minha aba. eu não te dei o direito de entrar aqui 
desse jeito. quem é que tu pensa que é pra tar    falando 
(15) E:                                                                          sou um cidadão, sou um morador dessa 
comunidade. e se isso não basta, eu sou assessor do deputado federal narciso tellerman. e 
é em nome de um membro do poder legislativo federal do brasil que eu aviso, ninguém, 
nem o juvenal antena tem o direito de expulsar ninguém da favela. isso é contra a lei, isso 
fere os direitos do cidadão, e eu vou lutar pela lei ATÉ AO FIM! 
(16) J: tu perdeu a noção do perigo garoto? enlouqueceu? 
(17) E: porquê, porque fazer cumprir a lei, a lei de verdade na portelinha é colocar a cabeça a 
prémio?= 
(18) J: =tu abaixa esse tom e abaixa essa cabeça pra falar comigo, porque nem narciso tellerman 
que é deputado fala comigo assim nesse tom AQUI NA MINHA FAVELA! 
(19) E: quem falou que essa favela aqui é sua juvenal, hein? quem foi que te deu o título de 
proprietário da favela? ninguém aqui é proprietário legal de nada! 
(20) J: escuta aqui ó seu assessor federal de bosta, tu não tem bala na agulha pra falar comigo 
assim desse jeito!= 
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(21) E: =não-não sou eu, é a justiça, é a lei, é o que é certo, é o que é direito. não mas pra você 
isso não conta não é? porque justamente epa-epa-epa? você se arma e dita a lei do mais 
forte né? a lei da porrada? 
(22) J: eu vou te ensinar a me   responder. 
(23) G:                                       cal::ma-calma-calma-   calma-calma 
(24) E:                               tá vendo aí? essa é a lei que tu conhece= 
(25) J: =lei que tu conhece o quê? 
(26) G: FICA CALMO JUVENAL É O EVILÁSIO CAÓ? É TEU AFILHADO RAPAZ?= 
(27) J: =me larga!= 
(28) G: =É FILHO DO MISAEL RAPAZ, É SOBRINHO DA MÃE BINA, não esquece isso. 
(29) J: o que eu tou vendo na minha frente é um traíra? evilásio caó, se não fosse eu: esse 
homem que tu tá afrontando aqui agora, tu não era ninguém? eu: te ensinei tudo o que tu 
sabe? tu sempre foi um encostado mamando aqui, aqui nas teta da associação? tu sabe por 
que é que tu tá me desafiando agora, porque tu queria isso aqui oh! ((Juvenal bate com as 
mãos na cadeira em que se senta)) tu achou que ia herdar o meu trono? tu achou, que a 
liderança dessa favela que eu: criei, eu ia te dar de mão beijada. tu sentou aqui tu gostou 
né? gostou:. achou que era melhor do que eu:, é: pensou que eu tava fraco e que eu não ia 
voltar. MAS EU VOLTEI PRO MEU POVO! e aí quando tu percebeu que tinha dançado, 
quando tu percebeu que juvenal antena não morre assim tão fácil, tu cansou de esperar e 
resolveu se virar contra mim= 
(30) E: =mas tu não fez essa favela sozinho não juvenal, muita gente trabalhou por isso aqui. 
meu pai, geraldo peixeiro, pastor lisboa, MÃE BINA? MÃE DESSE POBRE COITADO 
QUE VOCÊ TA QUERENDO ESCORRAÇAR. GUIGUI? muita gente juvenal deu um 
duro por isso aqui inclusive eu, EU? eu desde moleque, dava a minha vida por você 
juvenal. desde moleque que eu queria ser igual a você, queria ser seu herdeiro, queria dar 
continuidade aí à sua obra, até o dia em que você foi pro hospital, aí falou pra que eu 
cuidar disso aqui como se fosse você? só que aí eu sentei nessa sua cadeira, que você diz 
que é trono, e descobri que eu não sou igual a você. você não é rei, você não tem trono, 
você não tem herdeiro, você não tem o direito de decidir pela vida dos outros, É POR 
ISSO QUE VOCÊ NÃO VAI EXPULSAR O ZÉ DA FEIRA DAQUI. PORQUE VOCÊ 
NÃO TEM AUTORIDADE PRA JULGAR, NEM EXPULSAR NEM CONDENAR 
NINGUÉM. 
(31) Z: muito bom muito bem ((batendo palmas))= 
(32) A: =ó zé? 
(33) J: vamo terminar essa nossa conversa lá na minha sala. 
(34) G: eu-eu-eu vou junto= 




(36) J: o que tu tá querendo. 
(37) E: não entendi. 
(38) J: abre teu jogo. tu não virou político? não se bandeou pro lado dos homem? deve de ter um 
preço. 
(39) E: tu me conhece desde moleque e não sabe nada de mim né juvenal? eu luto pelo que eu 
acredito, eu acreditava no senhor. 
(40) J: essa lei que tu defende nunca entrou aqui na favela= 
(41) E: = o senhor se criou com isso, e nunca deixou chegar. 
(42) J: tá-tá-tá-tá mas diz aí o que tu quer. o que é que é? é dinhei:ro é uma boca:da? é sei lá 
apoio pra se eleger mas desembucha, fala logo o que tu quer pra desdizer o que disse que 
vou lá expulsar o pinguço= 
 (43) E: =ah tá e aí ninguém fica sabendo que o juvenal antena voltou atrás de uma ordem que 
deu porque alguém peitou ele? 
(44) J: moleque tu precisa comer muito a= 
(45) E: =arroz com feijão pra poder te enfrentar. juvenal? eu não tenho o menor prazer em te 
afrontar. eu não tou querendo ia à forra! o que eu quero é justiça? meu deu-, será que te 





M – Misael Caó 
E – Evilásio Caó 
J – Juvenal Antena 
G – Geraldo Peixeiro 
Z – Zé da Feira 








(1) J: e ainda bem tu veio porque eu queria te falar umas verdades= 
(2) E: =tudo bem pode falar as suas verdades.  
(3) J: tu a:cha memo que tu ia conseguir ganhar uma eleição aqui na portelinha, de mim? 
(4) E: olha se o senhor me chamou aqui para jogar na cara o resultado das últimas pesquisas 
pode parar por aí porque eu tenho mais o que fazer= ((Evilásio levanta-se da cadeira para 
sair da sala onde ele e Juvenal estão a conversar)) 
(5) J: =EU NÃO TERMINEI MOLEQUE! TU NÃO VAI SAIR DAQUI ANTES DE OUVIR 
UMAS VERDADES!= 
(6) E: =ó pra começo de conversa eu sou não moleque= 
(7) J: =JUSTAMENTE! pra começo de conversa tu vai sentar aí bonitinho e nós vamo 
conversar sim. ((mudança de cena)) tudo o que tu sabe foi eu: que te ensinei. que é que tu 
fez em troca? me traiu, quis ocupar o meu lugar, se voltou contra mim= 
(8) E: =eu não me voltei contra você. eu discordei de você, coisa que juvenal antena não admite 
não é? discordei e discordo. discordo da maneira que o senhor faz e acontece aí na 
portelinha. o senhor aprisiona as pessoas mesmo quando ajuda! discordo dos seus 
métodos, discordo de tudo o que o senhor representa e nada vai fazer com que eu mude a 
minha cabeça! 
(9) J: mas o que é que tu fazia quando tu trabalhava para mim homem? 
(10) E: não ma- eu nunca expulsei moradores da portelinha porque tava desempregado, nunca! 
nunca nunca tomei dinheiro de comercian:te para poder montar e explorar negócio aqui 
na portelinha, isso aqui não é democracia juvenal= 
(11) J: ah::-que é que-que é que-o que é democra-o que é que é democracia esse povo lá tá 
sabendo o que é que é isso? eles vão votar sempre em quem fizer mais promessa memo 
que não seja cumprido depois. ó eu não sei eu não sei, quem é que andou botando essas 
minhoca aí na tua cabeça deve de ter sido o narciso mas tu entenda bem uma coisa, eu 
não sou contra a democraci:a, eu só a:cho justamente que a democracia só é boa para 
quem sabe viver ne:la. que quando a coisa pega vai pegar é para o lado do povo. quem é 
que vai pagar?    é justamente é o povo.  
(12) E:                          eu não falei que o senhor- eu não disse que o senhor- eu não disse  
              que o senhor 
(13) J:   EU NÃO TERMINEI DE FALAR ME ESCUTA! tu pode entender muito bem aí de 
democraci:a o escambal mas essa daqui, essa daqui é uma fave:la justamente como todo o 
mundo diz aí é uma favela mode:lo porque eu: controlo tudo em rédea cur:ta porque as 
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minhas antena tão sempre liga:da porque se afrouxar vira bagunça, como aconteceu 
quando eu tive no hospital lá um pouqui:nho só fora afastado da portelinha= 
(14) E: =o senhor não vai mudar a minha maneira de pensar.  
(15) J: nem eu tou querendo isso. memo porquê, daqui a alguns ano, talvez essas coisa mude. 
mas ago:ra a banda vai continuar tocando é do MEU: jeito. e é por i:sso que eu quero te 
fazer, uma proposta propor um acordo. 
(16) E: tá. o senhor quer que eu renuncie à minha candidatura e apoie a sua. 
(17) J: mas não. justamente é o contrário, se a gente se entender. eu-eu-eu percebi aí que eu caí 
numa cila:da uma fria pra mim eu não quero aí ficar batendo o ponto todo o dia lá na 
câ:mara com aquele bando de parasita. se a gente entrar num acordo aí sim, eu renuncio à 
minha candidatura e digo ao meu povo para votar em ti.  
((mudança para o segundo vídeo)) 
(18) E: não saquei qual é o truque. mas quer saber? também não tou interessado não já perdi 
tempo demais=  
(19) J: =evilásio tu já foi mais esperto esse tempo que tu passou longe de mim não te fez bem, 
não= 
(20) E: =se o senhor vier de ironia= 
(21) J: tu não percebeu que eu tou te dando a maior cha:nce da tua vida? a segunda né? porque a 
primeira tu já jogou fora foi quando me traiu.  
(22) E: por que é que o senhor faria isso?  
(23) J: porque eu gosto de ti seu ingra:to. porque eu te vi crescer. tu ainda é meu afilha:do.  
(24) E: mas não pensou nisso quando me tentou expulsar aqui da portelinha. 
(25) J: porque lá no fundo eu já sabia que tu ia dar um jeito de não sair. tu tá me afrontando de 
novo?= 
(26) E: =não-não-não tou afrontando o senhor não. não e também tem outra coisa, mesmo 
discordando do senhor eu s- nunca foi desleal. o senhor é que me virou as costas. 
(27) J: pois agora eu tou lhe estendendo a mão. memo sendo fraco de pesquisa eu percebi que tu 
tem tutano. é di:sso que o meu povo preci:sa, de alguém que brigue por eles lá na câmara 
dos vereadores.  
(28) E: o senhor tá me propondo uma aliança é isso?  
(29) J: justamente. eu continuo aqui na portelinha e tu lá na câmara dos vereador no meio 
daquele bando de zé rue:la de terno e grava:ao assim com esse jeitinho de almofadinha 
memo que tu ficou=  
(30) E: =ma-ma-ma ó mas eu vou agir de acordo com o que eu acredito= 
(31) J: =ah-nó-nós vamo descobrir o meio do cami:nho. então? ((Juvenal estende a mão)) que é 
que tu me diz?  ((os dois abraçam-se)) seu moleque atrevi::do! 
(32) E: padrinho padrinho cê não sabe como me custou brigar com o senhor. o senhor foi 
sempre como um pai pra mim. 
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(33) J: tu é cabeça dura que nem eu fazer o quê? mas ó, por mais durão que eu tenha sido 
contigo eu sabia que nós iamo ficar junto de novo=  
(34) E: =ó padrinho, padrinho o senhor tá me tirando um peso das costas que alívio padrinho! 
(35) J: pra mim também meu afilha::do pode apostar! 
(36) E: ah padrinho! 
(36) G: tem certeza do que cê tá dizendo guigui? o juvenal e o evilásio fizeram aliança?= 
(37) J: =justamente geraldo peixeiro pode mandar botar dois caixotes aí fora que eu e o meu 
afilhado vamo falar com o meu- com o nosso povo! 
(38) E: é-é-é-é isso aí é isso aí. e pode avisar que de agora em diante vai ser assim, juvenal 
antena e evilásio caó trabalhando em dupla pelo bem da portelinha!  
(39) J: justamente! 
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